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Sol com algumas nuvens ao longo do dia. 
Noite de céu limpo. Bovespa | -0,64%| 181.556,77

Comercial | -0,28%| R$ 5,241
Euro | -0,32% | R$ 6,036

LUA EM VIGOR - CRESCENTE MERCADO FALE CONOSCO

  Cheia 01/04 - Minguante 10/04 -  Nova 17/04Máxima 16ºC   Mínima 24ºC 

EDITORIAL

PREVIDÊNCIA 
BRASILEIRA

O Brasil atingiu um 
marco importante no tri-
mestre encerrado em feve-
reiro: 66,8% da população 
ocupada contribui para 
algum regime previdenciá-
rio, o equivalente a mais 
de 68 milhões de trabalha-
dores. O dado, divulgado 
pelo IBGE, representa o 
maior percentual desde o 
início da série histórica da 
PNAD Contínua, em 2012. 
É um avanço que merece 
destaque — mas também 
reflexão.  A ampliação da 
base de contribuintes à 
Previdência Social indica, 
em primeiro ... PÁGINA 2 

LOTERIAS

QUINA/6987
31 36 37 58 60

Acumulado: R$ 9.500.000,00

LOTOMANIA/2905
06 07 09 14 17
22 29 32 36 40
52 54 55 67 69
73 74 78 91 98

Acumulado: R$ 10.000.000,00

LOTOFÁCIL/3647
02 04 05 08 10
12 15 16 17 19
20 21 22 24 25

3 ganhadores:  R$ 523.457,40

DUPLA SENA / 2939
Primeiro sorteio

04 05 09 10 13 22
Segundo sorteio

09 19 24 28 41 43
Acumulado: R$ 35.000.000,00

SUPER SETE / 828
1  2  3  4  5  6  7
0 1 7 6 7 6 9 

Acumulado: R$ 4.700.000,00

Motorista fica gravemente ferida 
após capotamento na MGC-267 

Foto Josafá Rodrigues

Uma mulher de 33 
anos ficou gravemente 
ferida após um acidente 
com capotamento regis-
trado na manhã desta 
sexta-feira (27), na ro-
dovia MGC-267, altura 

do km 535, na saída de 
Poços de Caldas, senti-
do Estado de São Paulo, 
nas proximidades da 
Universidade Federal 
de Alfenas (Unifal).

PÁGINA 7

Projeto Cohab City transforma vidas com 
esporte, educação e cultura na Zona Sul

Foto Paulo Vitor de Campos /  Mantiqueira
Um projeto social que 

nasceu com aulas de 
jiu-jitsu e hoje se tornou 
um importante polo de 
esporte, educação e in-
clusão social na Zona 
Sul de Poços de Caldas. 
Assim é o trabalho de-
senvolvido pela Asso-
ciação Cohab City, ini-
ciativa que vem trans-
formando a realidade de 
crianças e adolescentes 
da comunidade por meio 
de atividades gratuitas 
e acompanhamento so-
cial. PÁGINA 5

Equipe de Poços 
conclui BRM 400 
km sob calor
extremo e neblina

PÁGINA 6

Parceria entre DMAE e 
UNIFAL coloca Poços em 
destaque internacional 
no saneamento

PÁGINA 8

Divulgação



GERAL MANTIQUEIRA/POÇOS DE CALDAS, SÁBADO, 28 DE MARÇO DE 20262-A

O Brasil atingiu um 
marco importante no tri-
mestre encerrado em feve-
reiro: 66,8% da população 
ocupada contribui para 
algum regime previdenciá-
rio, o equivalente a mais 
de 68 milhões de trabalha-
dores. O dado, divulgado 
pelo IBGE, representa o 
maior percentual desde o 
início da série histórica da 
PNAD Contínua, em 2012. 
É um avanço que merece 
destaque — mas também 
reflexão. 

A ampliação da base 
de contribuintes à Pre-
vidência Social indica, 
em primeiro lugar, um 
mercado de trabalho mais 
formalizado e uma maior 
conscientização sobre a 
importância da proteção 
social. Contribuir não é 
apenas cumprir uma obri-
gação: é garantir acesso 
a direitos fundamentais, 
como aposentadoria, au-
xílio por incapacidade e 
pensão por morte. Em um 
país ainda marcado por 
desigualdades estruturais, 
esse movimento aponta 
para uma rede de seguran-
ça mais robusta. 

No entanto, os números 
também revelam nuances 
importantes. Embora o 
percentual tenha atin-
gido recorde, o número 
absoluto de contribuintes 

EDITORIAL
redacaomantiqueira@mantiqueira.inf.br

foi ligeiramente maior 
no último trimestre de 
2025. Isso indica que o 
avanço atual está mais 
relacionado à proporção 
do que necessariamente a 
uma expansão consistente 
do total de trabalhadores 
protegidos. Além disso, o 
mesmo período registrou 
leve alta no desemprego, 
ainda que dentro do menor 
nível histórico para esse 
trimestre. 

Esse cenário reforça 
uma leitura essencial: o 
Brasil avança, mas ain-
da de forma desigual. A 
formalização cresce, mas 
convive com oscilações 
no emprego e com uma 
parcela significativa da 
população ainda fora do 
sistema previdenciário — 
especialmente trabalhado-
res informais e autônomos 
de baixa renda. 

O desafio que se impõe é 
claro: transformar o recor-
de em tendência sustentá-
vel. Isso passa por políticas 
públicas que incentivem 
a formalização, reduzam 
a burocracia e ampliem 
a educação financeira da 
população. Também exige 
atenção ao custo de contri-
buição, especialmente em 
um cenário de juros eleva-
dos e orçamento apertado 
para famílias e pequenos 
negócios.

Previdência brasileira

ENQUETE
redacaomantiqueira@mantiqueira.inf.br

Esta semana o site do Mantiqueira 
está com a seguinte enquete: 

VOCÊ APROVOU O NOVO PREÇO DA 
PASSAGEM DO ÔNIBUS URBANO? 

SIM: 52.59%|NÃO: 47.41%
Para votar basta acessar o site do Mantiqueira. www.mantiqueira.inf.brPara votar basta acessar o site do Mantiqueira. www.mantiqueira.inf.br

COLUNÃO
redacaomantiqueira@mantiqueira.inf.br

Lamentável
Triste que mais uma eta-
pa dos Jogos Escolares, 
etapa municipal, tenha 
terminado de uma forma 
lamentável em Poços de 
Caldas. O jogo entre Co-
légio Municipal e Colégio 
Pelicano terminou em 
pancadaria generalizada. 
Uma cena triste e que não 
deve mais se repetir. 

**

Motivo de elogios
A decisão de encerrar a 
partida com alguns mi-
nutos ainda faltando para 

o seu encerramento foi 
muito acertada por parte 
da Secretaria de Espor-
tes. Não havia clima para 
a sua continuidade. Os 
representantes da secreta-
ria que estavam no giná-
sio agiram corretamente. 

**

Punições
Imagens de vídeos devem 
ser usadas pelos orga-
nizados para punir os 
envolvido na confusão. 
E a punição precisa ser 
exemplar, com suspensão 
dos briguentos. 

**

Exemplo de casa
Na edição de ontem a co-
luna relatou um fato onde 
um pai de aluno incentiva 
o filho a “quebrar” o outro 
atleta. Isto é um exemplo 
que vem de casa e que 

justifica um pouco o que 
aconteceu no poliesporti-
vo Dr. Arthur de Mendon-
ça Chaves. 

**

GM e professores
Motivo de muito elogio a 
atitude da Guarda Muni-
cipal que estava presente 
no ginásio. Eles souberam 
acabar com a confusão 
de uma forma coerente 
e tomando cuidado para 
que os alunos das escolas 
não se machucassem com 
a confusão. Os professo-
res das duas escolas e os 
profissionais da Secreta-
ria de Esportes também 
ajudaram bastante neste 
trabalho.  

**

Reajuste salarial
A Prefeitura de Poços de 
Caldas sancionou a Lei 
que autoriza a revisão 
geral anual de 4,26% aos 
servidores municipais, 
além de 0,24% de au-
mento real, com efeitos 

médico, nutricionista e 
psicólogo, que deverão 
apresentar documentação 
e realizar exames médi-
cos.

**

Habitação popular
Prefeitura designou co-
missão para análise de 
proposta visando constru-
ção de 64 unidades habi-

tacionais pelo programa 
Minha Casa Minha Vida. 

**

Conselho
Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente aprovou re-
novação de inscrições de 
entidades sociais, incluin-
do a ADEFIP e outras 
instituições do município.

retroativos a 1º de março 
de 2026. 

**

Vale-alimentação
Também foi sancionada a 
Lei que reajusta o vale-a-
limentação dos servidores 
municipais para R$ 850, 
válido a partir de 1º de 
março de 2026. 

**

Festa de 
São Benedito
Decreto municipal autori-
za comércio eventual nas 
calçadas da Praça Coronel 
Agostinho Junqueira du-
rante a Festa de São Bene-
dito, de 1º a 13 de maio. 
Serão disponibilizados 
46 espaços para barracas 
mediante autorização.

**

Convocação
A Prefeitura convocou 
candidatos do concurso 
público para cargos como 
enfermeiro, farmacêutico, 

Hugo PONTES*

Em meio ao ruído cons-
tante das notificações, man-
chetes apressadas, análises 
instantâneas e opiniões 
prontas, pensar tornou-se 
um ato quase subversivo. 
O jornal chega às mãos - 
seja em papel, seja em uma 
tela iluminada -  e, muitas 
vezes, é consumido com a 
mesma velocidade com que 
se passa o dedo para a pró-
xima notícia.  E havemos 
de perguntar: leitor, em 
que você está pensando?

Pensar exige tempo, e 
tempo é o bem mais dis-
putado em  nosso século. 
Vivemos sob a lógica da 

OPINIÃO
redacaomantiqueira@mantiqueira.inf.br

LEITOR, EM QUE VOCÊ 
ESTÁ PENSANDO?

urgência permanente. Tudo 
acontece agora, tudo exige 
resposta imediata. Somos 
convidados, a todo instan-
te, a reagir para curtir, 
comentar, compartilhar, 
concordar ou discordar. 
Raramente somos convida-
dos a refletir. No entanto, é 
justamente a reflexão que 
separa a informação do 
conhecimento, e o conheci-
mento da sabedoria.

O jornalismo nasce com 
a missão de informar, mas 
cumpre um papel ainda 
maior quando provoca per-
guntas. Uma boa repor-
tagem não se encerra no 
ponto final. Ela continua 
na mente do leitor, confron-

tando certezas, ampliando 
horizontes, incomodando 
zonas de conforto. Quan-
do isso acontece, o jornal 
deixa de ser apenas um 
veículo de notícias e se 
transforma em espaço de 
diálogo -  silencioso, mas 
profundo - entre quem es-
creve e quem lê.

Há uma diferença essen-
cial entre estar informado e 
estar consciente. Estar in-
formado é acumular dados; 
estar consciente é compre-
ender contextos, perceber 
interesses, reconhecer con-
tradições. Em tempos de 
excesso de informação e 
escassez de reflexão, o pen-
samento crítico torna-se 
uma forma de resistência. 
Resistir à superficialidade, 
ao simplismo, à tentação 
de aceitar respostas fáceis 
para problemas complexos.

Pensar também implica 
dúvida. E a dúvida, mui-
tas vezes, é vista como 
fraqueza. No entanto, é ela 
que move o conhecimento, 
a ciência, a democracia. 
Uma sociedade que não 

questiona é uma socieda-
de vulnerável. Questionar 
não significa negar tudo, 
mas examinar, ponderar, 
comparar e, sobretudo, não 
abdicar do próprio juízo.

Por isso, caro leitor, a 
pergunta permanece e se 
aprofunda. Ao virar a pá-
gina, ao fechar esta edição, 
ao seguir com o dia: em 
que você está pensando? 
Pensou sobre o que leu? 
Discordou? Concordou sem 
perceber? Mudou de ideia? 
Se este texto tiver provoca-
do uma pausa -  ainda que 
breve - no fluxo acelerado 
da rotina, então já terá 
cumprido seu papel.

Por certo,  um jornal 
não é apenas o que se lê. É 
também, e principalmente, 
aquilo que permanece de-
pois da leitura: a inquieta-
ção, a reflexão, a pergunta 
que não se cala. Em tempos 
tão ruidosos, pensar pode 
ser o gesto mais necessário  
e mais revolucionário.

*Professor, poeta 
e jornalista

Poços de Caldas, MG - A 
Lei Municipal n. 10.048, 
aprovada pela Câmara 
de Poços no final do ano 
passado, instituiu o pro-
grama Bolsa-Esporte, com 
o objetivo de promover, 
desenvolver e incentivar 
o esporte de rendimento, 
contemplando atletas, pa-
ratletas, técnicos, profes-
sores de educação física 
e equipes. Apesar de já 
sancionada e em vigor, há 
relatos de que a referida 
legislação ainda não vem 
sendo aplicada, o que mo-
tivou a elaboração de um 
Requerimento, de auto-
ria do vereador Douglas 
Dofu (UNIÃO), solicitan-
do informações sobre a 
implementação efetiva do 
programa, publicação de 
editais e concessão dos 
benefícios previstos.

A norma decorre de um 
Projeto de Lei dos vere-
adores Dofu, Wellington 
Paulista (PSDB) e Diney 
Lenon (PT). O programa 
prevê incentivos finan-
ceiros mensais e anuais a 
esportistas de diferentes 
categorias, desde atletas 
de base até olímpicos e 
paralímpicos, além de trei-
nadores e equipes. 

Os valores variam con-
forme o nível de compe-
tição, podendo chegar a 
R$ 1.000 mensais para 
categorias internacionais 
e R$ 16 mil anuais para 
equipes, conforme a moda-

Dofu quer informações sobre regulamentação 
da lei que criou o Programa Bolsa-Esporte

lidade. O projeto também 
reserva 20% das bolsas 
para paratletas, reforçan-
do o compromisso com a 
inclusão e a diversidade 
no esporte.

Segundo Dofu, a lei re-
presenta um importante 
instrumento de política 
pública voltada ao forta-
lecimento do esporte local, 
contribuindo diretamente 
para a valorização dos 
atletas, o aumento da par-
ticipação em competições 
e o desenvolvimento do 
potencial esportivo de Po-
ços de Caldas. 

No entanto, para ele, 
a falta de informações 
oficiais sobre o tema gera 

insegurança àqueles que 
aguardam os benefícios. 
“Estamos buscando es-
clarecimentos sobre o 
cumprimento dessa lei. 
Uma iniciativa que soma 
esforços às políticas já 
existentes no município, 
valorizando nossos atletas, 
técnicos e equipes, ofere-
cendo o suporte necessário 
para que possam continu-
ar levando o nome da nos-
sa cidade com orgulho. O 
esporte é uma ferramenta 
de transformação social e 
o projeto reforça o com-
promisso do Legislativo 
com o futuro da nossa 
juventude”, declara o ve-
reador. No Requerimento 

aprovado em Plenário, 
Dofu questiona se já hou-
ve publicação de edital de 
chamamento para con-
cessão do Bolsa-Esporte 
e se existe cronograma 
definido para a efetiva im-
plementação do programa 
e início da concessão das 
bolsas. Ele indaga, tam-
bém, quantas bolsas estão 
previstas para o primeiro 
ciclo de execução do pro-
grama e quais categorias 
serão contempladas ini-
cialmente. A legislação em 
vigor e o Requerimento do 
vereador estão disponíveis 
para consulta no site da 
Câmara: www.pocosdecal-
das.mg.leg.br.

DOFU questiona se já houve publicação de edital de chamamento para 
concessão do Bolsa-Esporte e se existe um cronograma definido
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Juiz de Fora
Juiz de Fora registrou 
141 casos de hepatite 
A em fevereiro, número 
cerca de 20 vezes maior 
que o contabilizado no 
mesmo mês do ano passa-
do, quando houve apenas 
sete notificações. Dados 
da Secretaria de Saúde 
do município também 
mostram avanço em rela-
ção a janeiro, que teve 58 
ocorrências. Enquanto 
a Prefeitura de Juiz de 
Fora classifica o aumento 
como pontual, a Secreta-
ria de Estado de Saúde 
de Minas Gerais trata a 
situação como surto e 
reforça a vigilância epi-
demiológica. (Tribuna de 
Minas)

**

Virginópolis
O mandato do prefeito 
Josué Arruda dos Santos 
enfrenta sua crise mais 
aguda. Uma denúncia de-
talhada, acompanhada de 
registros audiovisuais, 
acusa o chefe do Executi-
vo de utilizar a estrutura 
da Prefeitura de Virgi-
nópolis para benefício 
próprio e de seus fami-
liares em propriedades 
rurais particulares. No 
último dia 19 de março 
de 2026, por volta das 
13h, filmagens e fotogra-
fias aéreas capturaram 
um trator modelo Val-
tra A950 amarelo, per-
tencente ao patrimônio 
municipal, operando no 
Córrego Garajau. O local 
é uma propriedade rural 
atribuída ao prefeito e 
seus familiares (Jornal 
do Vales)

**

Belo Horizonte
A CNN Brasil oficializou 
o jornalista e radialista 
João Vitor Xavier como 
seu novo CEO. A nomea-
ção ocorre após convite 
direto do empresário 
Rubens Menin, acionista 
majoritário tanto da CNN 
Brasil quanto da Rádio 
Itatiaia. A decisão marca 
também uma virada na 
trajetória de João Vitor. 
Após cinco mandatos 
consecutivos na política 
mineira, ele confirmou 
sua saída definitiva da 
vida pública e anunciou 
que não disputará a ree-
leição neste ano. A partir 
de agora, o foco será in-
tegral na gestão de dois 
dos maiores veículos de 
comunicação do país. 
(Balcão News)

**

Passa Quatro
Um grupo de 15 mulhe-
res formado por cientis-
tas, biólogas, zootecnis-
tas, professoras, guias 
de turismo, brigadistas 

de incêndio em flores-
tas, entre outras, parti-
cipou de uma iniciativa 
de capacitação em míni-
mo impacto ambiental, 
voltada às práticas de 
conservação dos espaços 
naturais. O curso Leave 
No Trace (Não Deixe 
Rastro) recebeu mais de 
120 inscrições para as 15 
vagas de bolsa integral, e 
foi ministrado pelas ins-
trutoras Dana Loyzaga 
Maturro e Maria Clara 
Borsoi. (MG Turismo)

**

Mariana
A cidade histórica de Ma-
riana, em Minas Gerais, 
acaba de alcançar uma 
das maiores conquistas 
na área de habitação dos 
últimos anos. O Ministé-
rio das Cidadesanunciou 
a construção de 150 uni-
dades habitacionais no 
município. Cerca de R$ 
27 milhões em recursos 
federais serão investi-
dos para a construção 
dos imóveis do progra-
ma “Minha Casa, Minha 
Vida”. O prefeito Juliano 
Duarte afirmou que bus-
ca reduzir o déficit ha-
bitacional no município 
mineiro. (O Liberal)

**

Pontal
A Fenesc 2026 – Feira 
de Negócios do Sicoob 
Credipontal será rea-
lizada entre os dias 20 
e 25 de abril de 2026. 
Consolidada como um 
dos principais eventos de 
fomento econômico da re-
gião, a Fenesc chega com 
uma proposta moderna 
e estratégica: o formato 
híbrido. Nesta edição, as 
empresas participantes 
terão a oportunidade de 
apresentar seus produtos 
e serviços tanto no am-
biente digital quanto em 
suas próprias estruturas 
físicas, fortalecendo o 
relacionamento direto 
com clientes, parceiros e 
investidores. (Gazeta do 
Pontal)

**

Caeté
A Fundação Israel Pinhei-
ro (FIP) marcou presença 
no Santuário da Serra 
da Piedade, em Caeté, 
reforçando iniciativas 
de desenvolvimento local 
ligadas ao turismo reli-
gioso. O encontro acon-
teceu na tarde da última 
sexta-feira (20), quando 
o diretor executivo da 
FIP, Leandro Gadêlha, e 
a colaboradora do Mu-
seu Casa João e Israel 
Pinheiro, Dilma Cruz, se 
reuniram com o reitor 
da Basílica Santuário, 
padre Wagner Calegário 
de Souza. (Opinião)

COLUNA MG
Rede de Notícias do Sindijori MG
www.sindijorimg.com.br

Foto: Felipe Couri

JUIZ DE FORA registrou 141 casos de hepatite A 
após chuvas e enchentes intensas

Poços de Caldas,  MG - A 
Câmara Municipal de Po-
ços de Caldas promoveu, 
por meio da Escola do 
Legislativo, a Oficina Lei 
Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD), realizada no 
Plenário, em parceria com 
o Programa Interlegis do 
Senado Federal. A capa-
citação reuniu servidores 
da Câmara de Poços e de 
outras Casas Legislativas 
da região.

Durante os dois dias de 
atividades, foram aborda-
dos conceitos, diretrizes 
e práticas relacionadas à 
LGPD, incluindo o trata-
mento de dados pessoais 
no Legislativo, o ciclo de 
vida dessas informações, 
medidas de segurança 
e o papel da Autoridade 
Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD). A progra-
mação contou com exposi-
ções teóricas, aplicação de 
perguntas relacionadas e 
dinâmicas com os parti-
cipantes.

A oficina foi conduzida 
por André Luiz dos San-
tos Rodrigues, servidor 
do Senado Federal, ad-
vogado e especialista em 
Direito Público e Direito 
Digital, com atuação em 
Lei Geral de Proteção de 
Dados, processo legislati-
vo e capacitação. Também 
participou da atividade a 
servidora Bruna Brasil, 
integrante do Programa 

FORAM abordados conceitos, diretrizes e práticas relacionadas à LGPD, incluindo o tratamento de dados pessoais no Legislativo

Oficina na Câmara destaca 
desafios e deveres de Casas 
Legislativas na aplicação da LGPD

Interlegis, que atua em 
ações de formação ins-
titucional em diferentes 
regiões do país.

Para André Rodrigues, 
a realização de oficinas 
voltadas à LGPD nas Câ-
maras Municipais contri-
bui para a adequação das 
instituições à legislação 
vigente. “É importante 
a iniciativa das próprias 

Câmaras em buscar essa 
adequação. A gente vê 
com bons olhos esse mo-
vimento, porque a apli-
cação da legislação de 
âmbito nacional precisa 
acontecer também nos 
municípios, respeitando 
as especificidades de cada 
realidade. A capacitação 
dos servidores permite 
ampliar o conhecimento e 
debater melhorias dentro 
da instituição, o que refle-
te no serviço prestado à 
população”, afirmou.

A participação de ser-
vidores de outros muni-
cípios também foi desta-
cada como um dos pontos 
relevantes da atividade. 
A jornalista e diretora 
da Escola do Legislativo 
da Câmara Municipal de 
São Lourenço, Mayara 
Gouvêa, ressaltou o cará-
ter regional da iniciativa. 
“Foi uma oficina muito es-
clarecedora. Quando uma 
Câmara recebe uma ofici-
na do Interlegis, outras 
Câmaras da região têm a 
possibilidade de partici-
par e acessar esse conhe-
cimento, que é bastante 
específico. A LGPD ainda 
gera muitas dúvidas e, 
para quem trabalha com 
comunicação e lida dire-
tamente com dados, como 
é o meu caso, esse tipo de 
capacitação é essencial. 
Também atuo na Escola 
do Legislativo e trabalho 
com dados de menores, 
então estar aqui e poder 
esclarecer essas questões 
é fundamental para o meu 
trabalho”, disse.

Na avaliação da servi-
dora da Câmara Municipal 
de Poços de Caldas e En-
carregada de Tratamento 
de Dados, Milena Rezende 
Franco, o tratamento ade-
quado de dados é uma exi-
gência legal e institucio-
nal. “O tratamento correto 
de dados no Poder Legis-
lativo é essencial porque 
lidamos diretamente com 
informações dos cidadãos, 
servidores e também com 
dados sensíveis relaciona-
dos à atividade pública. A 
Lei Geral de Proteção de 
Dados prevê que não basta 
ter o dado, é preciso tratá-
-lo com responsabilidade, 
finalidade e transparên-
cia. Além de cumprir a lei, 
essa postura fortalece a 
confiança da população no 
poder público”, ressaltou.

Milena também desta-
cou a importância da ca-
pacitação contínua para a 
efetividade da legislação. 
“A proteção de dados não 
se faz apenas com normas, 
mas com capacitação. Ofi-
cinas como essa ajudam a 
disseminar conhecimen-
to prático, alinhar pro-
cedimentos e criar uma 
cultura institucional de 
proteção de dados. Isso 
aumenta a segurança ju-
rídica da Câmara, reduz 
riscos e reforça o compro-
misso com a transparência 
e o respeito ao cidadão”, 
completou.

A programação de cur-
sos e oficinas promovidas 
pela Escola do Legislativo 
fica disponível ao público 
no aplicativo E-LegisPC.

Fotos Divulgação
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Nas compras a partir de R$20,00 em 
produtos Arcor concorra a uma

Promoção válida 
até 03 de abril.
Sorteio dia 
04 de abril!
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Desemprego
A taxa de desemprego 
no trimestre encerrado 
em fevereiro foi de 5,8%, 
acima dos 5,2% do tri-
mestre anterior. Apesar 
da alta, é o menor índice 
para esse período desde 
o início da série histórica 
em 2012. Em comparação 
com o mesmo trimestre 
de 2025, houve queda, já 
que o índice era de 6,8%. 
O país registrou 102,1 
milhões de pessoas ocu-
padas e 6,2 milhões em 
busca de trabalho. No 
trimestre anterior, havia 
5,6 milhões de desempre-
gados. Os dados foram 
divulgados pelo IBGE. 
A redução no número de 
ocupados foi de 874 mil 
pessoas em relação ao tri-
mestre anterior. Segundo 
o instituto, a alta do de-
semprego está ligada à 
perda de vagas em saúde, 
educação e construção. 
A queda na ocupação é 
explicada por fatores 
sazonais, como o fim de 
contratos temporários no 
setor público. Apesar dis-
so, o rendimento médio 
do trabalhador atingiu 
recorde de R$ 3.679. O 
aumento da renda é im-
pulsionado pela maior 
demanda por trabalho e 
avanço da formalização 
nos setores de comércio 
e serviços.

**
Exportações 
Agro
O setor agropecuário 
brasileiro poderá manter 
exportações ao Oriente 
Médio e à Ásia Central 
por meio de uma rota 
alternativa via Turquia. 
A medida foi anuncia-
da pelo Ministério da 
Agricultura após o fe-
chamento do Estreito de 
Ormuz devido à guerra 
na região. O objetivo é 
evitar prejuízos ao fluxo 
de exportações brasilei-
ras. Com o acordo, por-
tos turcos passam a ser 
pontos estratégicos para 
o escoamento da produ-
ção. As cargas deixam 
de depender da travessia 
pelo Golfo Pérsico, área 
afetada pelo conflito. A 
rota já existia, mas ga-
nhou importância com 
o agravamento da crise. 
O novo modelo garante 
mais flexibilidade logís-
tica aos exportadores. 
Também permite o arma-
zenamento temporário 
das mercadorias em ter-
ritório turco. O governo 
afirma que a iniciativa 
traz mais previsibilidade 
ao comércio exterior em 
cenário instável. Para 
viabilizar a operação, 
foram adotadas novas 
exigências sanitárias e 
criado um certificado ve-
terinário específico.

**
Imposto de 
Importação
O governo decidiu zerar 
por quatro meses o Im-
posto de Importação de 
cerca de 200 bens de ca-
pital e de informática que 
tiveram tarifas elevadas 
em fevereiro. A medida 
foi tomada pelo Gecex 
da Camex para reduzir 
custos da indústria e ga-
rantir o abastecimento. 
No total, 970 produtos ti-
veram alíquotas zeradas, 
sendo 779 renovações 
de benefícios já existen-
tes. Outros 191 itens 
fazem parte da revisão 
de tarifas aumentadas 
anteriormente. A redução 
ocorreu após pedidos de 
empresas que apontaram 
falta ou insuficiência de 
produção nacional. As 
solicitações passam por 
análise técnica com prazo 
de até quatro meses. O 
prazo para novos pedidos 
segue aberto até 30 de 
março. A medida também 
inclui medicamentos e in-
sumos agrícolas, além de 
produtos de setores estra-
tégicos. Entre eles estão 
itens para tratamento de 
doenças e insumos indus-
triais diversos. O objetivo 

é reduzir custos, conter a 
inflação e evitar proble-
mas no abastecimento.

**
Inovação
O Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) pode-
rá ampliar os recursos 
destinados ao financia-
mento de inovação em 
2026 por meio do BN-
DES. A medida foi apro-
vada pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN), 
que elevou o limite de 
1,5% para 2,5% do saldo 
do fundo. A decisão reto-
ma um percentual maior 
que já havia sido adotado 
no ano passado. Segundo 
o Ministério da Fazenda, 
trata-se de um ajuste 
dentro da política atual, 
sem alterar critérios ou 
destinação dos recursos. 
A ampliação ocorre devi-
do à forte demanda por 
crédito, especialmente 
de micro, pequenas e 
médias empresas. Par-
te dos recursos não foi 
utilizada em 2025 por 
causa do curto prazo para 
contratação. Com isso, o 
governo busca atender 
essa demanda reprimida 
e dar mais previsibilida-
de aos financiamentos. 
A medida também visa 
estimular investimentos e 
inovação, diante da queda 
na produção de bens de 
capital. O governo afirma 
que não haverá impacto 
fiscal, pois os recursos 
já estão previstos em lei.

**
Juros Pronaf
O Conselho Monetário 
Nacional aprovou a re-
dução da taxa de juros 
de 8% para 3% ao ano 
no Pronaf Mais Alimen-
tos para cooperativas da 
agricultura familiar. A 
medida visa estimular in-
vestimentos e aumentar 
a produtividade na bovi-
nocultura. A nova taxa 
vale para financiamentos 
destinados à compra de 
material genético, como 
sêmen, óvulos e embriões. 
O benefício, que antes era 
restrito a produtores in-
dividuais, foi estendido 
às cooperativas. A inicia-
tiva contempla tanto a 
pecuária de corte quanto 
a de leite. O CMN também 
autorizou o financiamen-
to desses itens de for-
ma isolada pelo progra-
ma Renovagro. Serviços 
como inseminação arti-
ficial e transferência de 
embriões também passam 
a ser financiados. Antes, 
esses custos tinham limite 
de 30% do valor do crédito. 
Na mesma reunião, foram 
destinados R$ 7,37 bilhões 
ao setor cafeeiro via Funca-
fé para 2026. Os recursos 
atenderão custeio, comer-
cialização e recuperação de 
lavouras.

**
Turismo Rural
Propriedades rurais em 
Minas Gerais estão se 
transformando em destinos 
turísticos, valorizando ex-
periências do cotidiano no 
campo. Atividades como or-
denha, culinária no fogão a 
lenha e produção artesanal 
passaram a atrair visitan-
tes. O crescimento do turis-
mo rural conta com apoio 
da Emater-MG, que orienta 
produtores na organiza-
ção dessas atividades. Em 
2025, foram realizados 
milhares de atendimentos a 
propriedades interessadas 
nesse segmento. Em Ritá-
polis, a Queijaria Seu Jor-
ge é exemplo dessa trans-
formação. Administrada 
por mulheres da mesma 
família, a propriedade re-
cebe turistas interessados 
no processo do Queijo Mi-
nas Artesanal. A interação 
entre visitantes urbanos 
e produtores gera troca 
de experiências e apren-
dizado. O turismo surgiu 
com mais força durante a 
pandemia, quando aumen-
tou a busca por ambientes 
rurais. As visitas também 
impulsionaram a venda de 
queijos e outros produtos 
locais.
 

Poços  de  Ca ldas , 
MG - O vereador Álvaro 
Cagnani (PSDB) apre-
sentou o Requerimento 
nº 409/2026, solicitando 
esclarecimentos à Pre-
feitura sobre a retirada 
e a aparente redução de 
vagas de estacionamento 
destinadas a idosos e pes-
soas com deficiência na 
região central de Poços 
de Caldas, especialmente 
na Rua Assis Figueiredo 
e vias próximas.

No documento, o parla-
mentar levanta uma série 
de questionamentos obje-
tivos, buscando entender 
os critérios adotados pela 
administração municipal. 
Entre os pontos aborda-
dos, Cagnani pergunta 
sobre os motivos da reti-
rada de vagas em locais 
específicos, a existência 
de estudos técnicos que 
embasaram as mudanças, 
a atual distribuição dessas 
vagas e a possibilidade de 
reinstalação ou criação de 
novos espaços acessíveis.

O vereador também 
questiona a ausência de 
vagas em determinados 
trechos do Centro de Po-

Álvaro Cagnani questiona número de 
vagas de idosos e PCDs no Centro
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ços de Caldas e solicita 
informações sobre o le-
vantamento atualizado 
dessas vagas no municí-
pio, além de indagar qual 
órgão é responsável pela 
implantação, sinalização 
e fiscalização.

Em resposta, a Secreta-
ria Municipal de Seguran-
ça Pública e Mobilidade 
Urbana informou que as 

alterações fazem parte de 
readequações técnicas, 
baseadas em critérios 
como fluxo de veículos, se-
gurança viária, acessibi-
lidade e melhor distribui-
ção das vagas. Segundo o 
Executivo, a área central 
continua atendida por 
vagas especiais em pontos 
próximos e o município 
mantém quantitativo aci-

ma do mínimo exigido 
por lei.

Ainda de acordo com a 
Secretaria, o município 
conta atualmente com 189 
vagas destinadas a idosos 
(6,45% do total) e 121 va-
gas destinadas a pessoas 
com deficiência (4,13%), 
números superiores aos 
mínimos legais de 5% e 
2%, respectivamente. O 
órgão também destacou 
que há monitoramento 
contínuo da sinalização 
e da distribuição das va-
gas, com possibilidade de 
ajustes sempre que hou-
ver necessidade técnica 
identificada.

Para o vereador, o mais 
importante é garantir que 
a população tenha acesso 
claro às informações e que 
as decisões sejam trans-
parentes. “Nosso objetivo 
é entender os critérios 
utilizados e assegurar 
que idosos e pessoas com 
deficiência não sejam pre-
judicados.

Estamos falando de 
acessibilidade e respeito, 
e isso precisa estar sem-
pre em primeiro lugar”, 
afirmou.

Poços de Caldas, MG - 
A Câmara de Poços apro-
vou, neste mês de mar-
ço, o Projeto de Lei n. 
116/2025, que institui 
diretrizes para a Política 
Municipal de Segurança 
Cibernética e Governança 
de Tecnologia da Informa-
ção no âmbito da Adminis-
tração Pública Municipal. 
A iniciativa é do vereador 
Tiago Mafra (PT), que 
apresentou a proposta em 
novembro de 2025.

Os objetivos principais 
são a proteção dos siste-
mas de informação e in-
fraestrutura tecnológica, 
a segurança e integrida-
de dos dados e a trans-
parência na gestão de 
incidentes. Entre outras 
diretrizes, a nova lei prevê 
a realização de auditorias 
de segurança, capacitação 
de servidores, elaboração 
de planos de contingência 
e manutenção de sistemas 
de backup e recuperação 
de dados.

O autor lembra do ata-
que hacker sofrido pelo 
município em outubro 
de 2023, que resultou 
no comprometimento de 
sistemas essenciais e na 
possível exposição de da-
dos sensíveis,

demonstrando a vulne-
rabilidade da infraestru-
tura tecnológica muni-
cipal e a necessidade de 
uma atuação legislativa 
propositiva. “Esta norma 
é um passo crucial para 
defender o patrimônio 
público digital e os dados 
da população contra os 
ataques dos grandes gru-
pos hackers. Ela garante 
transparência e protege 
os serviços públicos es-
senciais, mostrando que 
a prioridade é o interesse 
coletivo”, afirma.

Ainda segundo o verea-
dor, a iniciativa surge da 
necessidade urgente de 
estabelecer parâmetros 
seguros para a proteção 
dos sistemas de informa-
ção municipais, diante do 
crescente cenário de ame-
aças cibernéticas que tem 
atingido órgãos públicos 
em todo o país. Na justifi-
cativa, Mafra reforça que 
a proposição respeita os 
limites constitucionais 
ao estabelecer apenas 
diretrizes gerais e prin-
cípios fundamentais, sem 
ingressar na esfera de 
competência administra-
tiva do Poder Executivo. 

Para o legislador, a 
aprovação representa um 
passo importante para 
modernizar a adminis-
tração pública e prevenir 
novos episódios de insta-
bilidade ou exposição de 

Projeto do vereador Mafra que institui a Política 
Municipal de Segurança Cibernética é aprovado

informações. “A proposta 
cria uma base legal para 
que o município avance na 
organização de sua gover-
nança tecnológica, com 
mais responsabilidade, 
planejamento e segurança 
digital. Com essa aprova-
ção, Poços passa a contar 
com um marco legislativo 
voltado à segurança ciber-
nética no setor público, 
alinhado aos princípios 
da Lei Geral de Proteção 
de Dados e às exigências 

cada vez maiores de pro-
teção da informação no 
poder público”, diz.

O Projeto de Lei apro-

vado está disponível para 
consulta no site da Câma-
ra: www.pocosdecaldas.
mg.leg.br.
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Poços de Caldas (MG) 
– O Projeto ÉDEN tem se 
destacado como uma im-
portante iniciativa social 
no Bairro das Flores, em 
Poços de Caldas, ao ofere-
cer aulas gratuitas de jiu-
-jitsu e promover inclusão, 
disciplina e qualidade de 
vida para crianças, jovens 
e adultos da comunidade.

Atualmente, o projeto 
atende 107 praticantes, 
com idades entre 6 e 60 
anos, consolidando-se 
como uma das iniciativas 
esportivas comunitárias 
em crescimento no muni-
cípio. A proposta é utilizar 
o esporte como ferramenta 
de transformação social e 
incentivo a novas oportu-
nidades.

Segundo os organizado-
res, o Projeto ÉDEN é to-
talmente gratuito e busca 
proporcionar não apenas 
a prática esportiva, mas 
também o bem-estar e a 
construção de um futuro 
melhor para os partici-
pantes. “O projeto é total-
mente gratuito e procura 
promover o esporte e o 
bem-estar, proporcionan-
do aos praticantes a pos-
sibilidade de uma janela 
para o futuro”, destacaram 
os responsáveis.

Destaques nas compe-
tições

Além do trabalho social, 
o projeto também vem 
conquistando resultados 
expressivos nas competi-
ções. Entre os atletas que 
vêm se destacando estão 
Rebeca Palagano e Symon 
B. Reis, ambos campeões 
em suas respectivas cate-
gorias.

No último final de sema-
na, a equipe participou do 
Open Juruaia, levando 20 
atletas para a competição. 
O desempenho foi positi-
vo, com a conquista de 13 
medalhas no total: duas de 
ouro, cinco de prata e seis 
de bronze.

Os resultados reforçam 
o crescimento do projeto e 
o desenvolvimento técnico 
dos atletas, além de incen-
tivar ainda mais a partici-
pação da comunidade.

Parcerias e estrutura
O Projeto ÉDEN é rea-

lizado na Igreja Ministé-

Poços de Caldas, MG - A 
próxima quarta-feira (1º) 
é o último dia para em-
presas se inscreverem na 
Olimpíada dos Trabalha-
dores de Poços de Caldas. 
Os interessados podem 
Secretaria Municipal de 
Esportes, no Centro Ad-
ministrativo da Prefeitura.

Esta será a 46ª edição 
da Olimtra, a maior festa 
do esporte do município.

O congresso técnico 
está marcado para o dia 8 
de abril, às 14h, também 
no Centro Administrati-
vo. Haverá divulgação da 
tabela oficial com datas, 
locais e horários de todas 
as competições.

A Olimpíada dos Tra-
balhadores começa no dia 

Olimpíada dos Trabalhadores inscreve 
empresas até dia primeiro de abril

1º de maio, Dia do Tra-
balhador. O campeonato 
durará o mês todo com 
jogos e provas em diversos 
locais. Ao todo, devem par-
ticipar mais de mil atletas 
trabalhadores, em várias 
modalidades.

MODALIDADES
Entre as modalidades 

esportivas da competição 
estão atletismo, basquete, 
beach tennis, bocha, ciclis-
mo, corrida rústica, futsal, 
futevôlei, futebol de cam-
po, futebol society, golfe, 
handebol, judô, malha, 
mountain bike, natação, 
peteca, tênis, vôlei, vôlei 
de areia e xadrez.

Mais informações: 3697-
2081.
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 Poços de Calads, MG 
- O Projeto TEAM Vôlei, 
desenvolvido com incen-
tivo da Lei Municipal 
de Incentivo ao Esporte, 
segue consolidando a As-
sociação Atlética Caldense 
como um importante ce-
leiro de talentos da mo-
dalidade. Desta vez, cinco 
atletas formadas pelo clu-
be deram mais um passo 
decisivo em suas trajetó-
rias esportivas ao serem 
aprovadas em peneiras e 
conquistarem espaço em 
equipes que disputam 
competições de alto nível 
no cenário nacional.

As jogadoras se des-
tacaram em processos 
seletivos concorridos e 
agora passam a integrar 
novos clubes, onde terão a 
oportunidade de atuar em 
torneios como o Campeo-
nato Paulista, o Campeo-
nato Brasileiro de Clubes, 
entre outras competições 
relevantes do calendário 
nacional.

O resultado reforça a 
consistência do trabalho 
realizado pelo Projeto 

Atletas da Caldense são 
aprovadas em peneiras 
de equipes tradicionais 
do voleibol

As atletas aprovadas são:
Monique Rezende – Santa Isabel/SP
Lívia Campos – Atibaia/SP
Julia Fonsato – Atibaia/SP
Bianca Moraes – São João da Boa Vista/SP
Marianna Duarte – CT Nakagawa (Sorocaba/SP)

TEAM Vôlei, que desde 
2020 vem promovendo 
o desenvolvimento téc-
nico e pessoal de jovens 
atletas. Com exceção de 
2021, quando as ativida-
des foram interrompidas 
em função da pandemia, 
o projeto mantém uma 
trajetória contínua de for-
mação, já contabilizando 
12 atletas que seguiram 
carreira no voleibol em di-
ferentes regiões do Brasil 
e também no exterior.

Projeto ÉDEN promove inclusão social 
através do jiu-jitsu no Bairro das Flores

rio Huios, no Bairro das 
Flores, sob supervisão do 
pastor Lucas Palagano. 

As aulas são ministradas 
pelos professores faixas-
-pretas Anderson e João 

“Manteiga”, em parceria 
com o mestre Paulão Re-
zende.

Fotos Divulgação
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EMPRESA INCENTIVADORA: 

@prefeituradepocos 
@secretariadeesporteselazerpc 
Site: https://floramar.com.br/

Projeto POÇOS NO ESPORTE, realizado através da Prefeitura Municipal de Poços de Caldas e Secretaria 
Municipal de Esportes, sendo incentivado pela empresa AUTO OMNIBUS FLORAMAR TRANSPORTES SPE LTDA, 

conforme a Lei Municipal de Incentivo ao Esporte 8.624/09.

REALIZAÇÃO: 

Poços de Caldas (MG) 
– Um projeto social que 
nasceu com aulas de jiu-
-jitsu e hoje se tornou 
um importante polo de 
esporte, educação e inclu-
são social na Zona Sul de 
Poços de Caldas. Assim é 
o trabalho desenvolvido 
pela Associação Cohab 
City, iniciativa que vem 
transformando a realidade 
de crianças e adolescentes 
da comunidade por meio 
de atividades gratuitas e 
acompanhamento social.

Criado no ano 2000, o 
projeto começou voltado 
exclusivamente para o jiu-
-jitsu, mas foi ampliado ao 
longo dos anos e retomado 
com ainda mais força após 
o período da pandemia. 
Atualmente, a iniciativa 
reúne diversas modali-
dades e atende crianças 
e adolescentes de 5 a 17 
anos.

Segundo o presiden-
te da Associação Cohab 
City, Luis Carlos da Silva 
Moraes, o projeto tem 
como principal objetivo 
promover transformação 
social através do esporte, 
educação e cultura. “O 
projeto iniciou em 2000 
como jiu-jitsu, então era 
uma modalidade voltada 
somente para o jiu-jitsu. 
Com o tempo e após a pan-
demia, nós retomamos o 
projeto e hoje temos várias 
outras modalidades dentro 
do projeto”, explicou.

Atualmente, a associa-
ção conta com uma equipe 
formada por 16 voluntá-
rios, que atuam em diver-
sas áreas. Além das aulas 
de jiu-jitsu, o projeto ofe-
rece reforço escolar, aulas 
de inglês, música, empre-
endedorismo e pilates solo 
para mulheres. “Hoje nós 
continuamos atuando com 
o jiu-jitsu, eu sou o pro-
fessor principal, e temos 
16 voluntários dentro do 
projeto. Além das aulas 
de jiu-jitsu, oferecemos 
aulas de inglês, reforço 
escolar, música, empre-
endedorismo, pilates solo 
para mulheres e outras 
atividades. Então hoje o 
projeto atende na área do 
esporte, da cultura e da 
educação. Nosso objetivo é 
transformar vidas através 
do esporte, da educação e 
da cultura”, destacou.

O atendimento é total-
mente gratuito e as ativi-
dades acontecem ao longo 
de toda a semana. “Hoje 
o projeto atende crianças 
de 5 a 17 anos. Toda essa 
faixa etária participa gra-
tuitamente. As atividades 
são divididas durante a 
semana, de segunda a 
domingo. Temos pratica-

Projeto Cohab City transforma vidas com 
esporte, educação e cultura na Zona Sul

Fotos Paulo Vitor de Campos /  Mantiqueira /  Projeto Poços no Esporte

PAULO VITOR DE CAMPOS
pvcampos@gmail.com
pvc.mantiqueira@gmail.com
@mantipocos
@pvcampos.pvc

mente atividades todos 
os dias”, completou Luis 
Carlos.

APOIO ATRAVÉS DA 
LEI DE INCENTIVO

O projeto também conta 
com apoio por meio da Lei 
de Incentivo ao Espor-
te, com participação da 
empresa Auto Omnibus 
Floramar, que já contribui 
com a iniciativa há três 
anos. “Hoje a Floramar já 
é o terceiro ano que nos 
ajuda através da Lei de 
Incentivo. Então fica um 
agradecimento especial, 
porque é uma empresa que 
acredita no projeto, acre-
dita no esporte e acredita 
na transformação. Com 
esse apoio conseguimos 
desenvolver esse trabalho 
inclusivo na comunidade”, 
afirmou.

Quem quiser conhecer 
o projeto pode entrar em 
contato pelas redes sociais 
ou WhatsApp. “Quem qui-
ser conhecer nosso projeto 
pode acessar nossa página 
no Instagram, Cohab City, 
com o City com dois ‘i’. 
Também pelo WhatsApp 
35 99139-3794. Quem 
tiver interesse em trazer 
o filho para participar, 
é só entrar em contato”, 
explicou.

PROJETO ATENDE MAIS 
DE 220 CRIANÇAS

A secretária municipal 
de Esportes, Zélia Maria 
Testi Moreira, a Zelinha, 
destacou a importância do 
projeto para a comunidade 
da Zona Sul e ressaltou o 
impacto social da inicia-
tiva. “Pra mim é mais um 
projeto muito interessante 
aqui da Zona Sul. Mais 
um para colocar naquela 
caixinha dos melhores 
projetos. É um projeto de 
jiu-jitsu, mas não atende 
apenas os atletas, atende 
também as mães, tem tra-
balho educativo, atividade 
extracurricular escolar. É 
mais um projeto atenden-
do mais de 220 crianças, 
com um espaço privilegia-
do e totalmente gratuito”, 
destacou.

Segundo a secretária, 
o projeto vai além do es-
porte, oferecendo também 
suporte social às famílias. 
“Além do acolhimento den-
tro do esporte, o projeto 
também contempla as fa-
mílias com cestas básicas. 
É um projeto muito com-
pleto, que a gente faz ques-
tão de apoiar, divulgar e 
parabenizar”, afirmou.

APOIO POLÍTICO E 
COMUNITÁRIO

O vereador Wellington 
Guimarães, Paulista, tam-

bém destacou a impor-
tância do projeto para a 
comunidade da Zona Sul 
e o trabalho desenvolvido 
por voluntários. “É um 
projeto sensacional, reali-
zado com muita dedicação 
por várias mãos, com o 
Luiz Carlos, o Felipe, o 
Carlinhos e toda a família 
envolvida. Um projeto que 
faz diferença, com várias 
atividades além do jiu-jitsu 

e que tem transformado 
a vida da comunidade da 
Zona Sul”, disse.

RESULTADOS TAMBÉM NAS 
COMPETIÇÕES

Além do trabalho social, 
o projeto também tem 
conquistado resultados 
importantes nas compe-
tições, conforme explicou 
o vice-presidente da Asso-
ciação Cohab City, Felipe 

Magalhães Carvalho. “Com 
os apoios dos projetos da 
Prefeitura, conseguimos 
levar as crianças para os 
campeonatos. Este ano le-
vamos 15 crianças para o 
campeonato em Juruaia e 
10 delas conquistaram me-
dalhas. Isso é uma grande 
alegria para nós”, afirmou.

Felipe também destacou 
o desempenho recente da 
equipe. “No último campe-

onato do ano, o Jiu-Jitsu 
nas Montanhas, ficamos 
em quinto lugar entre as 
equipes que mais meda-
lharam. Além de tirar as 
crianças da rua, propor-
cionamos uma mudança 
de vida através do esporte. 
E essa transformação é 
visível no dia a dia e nas 
competições. O jiu-jitsu 
realmente está salvando 
vidas”, finalizou.

PROJETO realizado na zona sul vem se destacando no lado social e também nas competições
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Poços de Caldas, MG 
- No último dia 21 de 
março, a cidade de Ho-
lambra-SP foi o ponto 
de partida e chegada de 
mais um desafiador BRM 
400 km, evento de ciclis-
mo de longa distância 
organizado pela Audax 
Randonneurs São Paulo. 
A prova reuniu atletas de 
diversas regiões, entre 
eles a equipe Pangarés 
do Pedal, representando 

Equipe de Poços de Caldas conclui BRM 
400 km sob calor extremo e neblina

Fotos Divulgação

Poços de Caldas.
O time foi formado 

pelos ciclistas Marcelo 
Augusto do Lago, Os-
valdo G Gomes Junior, 
Fernando Gilioli e Tallys 
Eduardo Lucas, que en-
frentaram um percurso 
exigente e repleto de 
desafios.

A rota passou por di-
versas cidades do inte-
rior paulista, incluindo 
Mogi Guaçu, Espírito 

Santo do Pinhal, São 
João da Boa Vista, Var-
gem Grande do Sul, Casa 
Branca, Porto Ferreira, 
Descalvado, São Carlos, 
Rio Claro, Limeira, Ara-
ras, Conchal e Artur No-
gueira, antes do retorno 
ao ponto inicial.

Foram mais de 26 ho-
ras de pedal contínuo, 
exigindo preparo físico 
e mental dos atletas. 
As condições climáticas 

tornaram o desafio ainda 
mais intenso: durante 
o dia, os termômetros 
chegaram a marcar 42°C, 
enquanto na madrugada 
a temperatura caiu para 
cerca de 14°C, acompa-
nhada de neblina cons-
tante.

Diante desse cenário 
extremo, a equipe de-
monstrou muita supe-
ração, foco e resiliência 
para completar a prova 

dentro do tempo limite 
estabelecido pela organi-
zação. A conquista refor-
ça o espírito do ciclismo 
de longa distância, onde 
a determinação é tão 
importante quanto a re-
sistência física.

A Equipe Pangarés 
do Pedal agradece os 
apoiadores que viabi-
lizaram a participação 
nesse grande evento: 
Ciclopoços, Crazy Body 

Piercing, Palace Hotel, 
DKW Auto Union, Disk-
-Limp, Mtbpostou e Bike 
Club Poços de Caldas.

A participação da equi-
pe Pangarés do Pedal des-
taca o potencial dos atle-
tas de Poços de Caldas 
em competições de alto 
nível, levando o nome 
da cidade a importantes 
eventos do calendário 
nacional do ciclismo de 
longas distâncias.

Poços de Caldas 
(MG) –Poços de 
Caldas (MG) – As 
atletas Haislan e 
Giulia, da equi-
pe Léo Pitbull, 
do Espaço Can-
deias, conquista-
ram destaque no 
cenário regional 
ao se tornarem 
campeãs na dis-
puta de cinturão 
durante o evento 
DFL, realizado no 
dia 22 de março, 
na cidade de Car-
mo do Rio Claro 
(MG).

Representan-
do Poços de Caldas, as 
duas lutadoras venceram 
suas respectivas lutas 
por nocaute, garantindo 
dois cinturões para o 
município e reforçando o 
protagonismo da equipe 
no boxe e muay thai do 
Sul de Minas.

As conquistas são re-
sultado de um trabalho 
intenso de preparação e 
dedicação das atletas, sob 
orientação dos professo-
res Léo Pitbull e Lucas 
Bad, responsáveis pela 
equipe. Segundo os trei-
nadores, o desempenho 
foi fruto de muito esforço 
e comprometimento nos 
treinos.

“Com muita dedica-
ção, treino e empenho 
das atletas, conseguimos 
deixá-las bem preparadas 
para o evento. As duas 
fizeram grandes lutas e 
trouxeram dois cinturões 
importantes para Poços 
de Caldas”, destacaram.

A equipe Léo Pitbull 
também comemora outro 
reconhecimento impor-
tante. Pelo terceiro ano 
consecutivo, o grupo foi 
eleito como a melhor equi-
pe de boxe e muay thai do 
Sul de Minas, consolidan-
do-se como uma das mais 
fortes da região.

Atletas de Poços de Caldas conquistam cinturões em 
evento de boxe e muay thai em Carmo do Rio Claro

Fotos Divulgação



OBITUÁRIO

RELAÇÃO DE FALECIMENTOS Data   Idade 

 

Leonardo André de Oliveira 18/03  21 anos 
Juceli Siqueira   19/03  60 anos 
Olivina Siqueira   19/03  86 anos 
Vicente de Carvalho  19/03  95 anos 
Creusa Aparecida da Silva  19/03  60 anos 
Maria Leandra Alexandre   20/03  61 anos 
Ide dos Reis Trindade  20/03  75 anos 
Fernanda M. de Oliveira e Silva - 20/03  52 anos 
José Ferreira   20/03  92 anos 
Terezinha de Jesus dos Reis  20/03  80 anos 
Sonia Regina Pereira   20/03  66 anos 
Donizete Geraldo de Freitas 20/03  65 anos 
Esther da Silva    20/03  76 anos 
Maria Divina da Silva  21/03  73 anos 
Mariza Aparecida Saboia  21/03  93 anos 
Divina Aparecida Peregrino 21/03/  68 anos 
Joaquim Egidio de Rezende  21/03  87 anos 
Antonio Vicente Anunciação  21/03  82 anos 
Maria Ignez Vieira  21/03  83 anos 
Daniel Silverio da Silva   21/03/  56 anos 
Carlos Eduardo Caixeta da Silva 21/03  20 anos 
Leocardia do Anjos Luzio   23/03  94 anos 
Mário Gimenes Junio   23/03  48 anos  
Degmar Sebastião Delcol   23/03  76 anos 
Clara Margarida Azevedo   23/03  83 anos 
Zilda Ribeiro de Oliveira   24/03  80 anos 
Benedito Barbosa Netto   24/03  88 anos 
Flávio de Lacerda Abreu   25/03  86 anos 
José Carlos Dias    23/03  71 anos 
Mariana Paula Bento Sousa  25/03  84 anos 
José Ferreira Correia   25/03  91 anos 
Sebastião Dias    25/03  95 anos 
Luis Zenun Junqueira  25/03  79 anos 
Sonia de Cássia Martins Figueiredo 25/03  54 anos 
Maria Aparecida Ferreira Carreiro 26/03  69 anos 
Maria Dulce Gouvêa  26/03  80 anos 
João Batista de Oliveira  27/03  71 anos 
Paulo Ferreira da Silva  27/03  60 anos 
Helena Souza Ribeiro  27/03  87 anos 
Mário de Lima   27/03  87 anos

Poços de Caldas, MG - Na tarde de domingo (16), uma operação de fiscalização de trânsito 
INFORMAÇÕES FORNECIDAS PELA FUNERÁRIA MUNICIPAL  

redacaomantiqueira@mantiqueira.inf.br

PARA NOTAS DE FALECIMENTOS OU MISSAS DE SÉTIMO DIA LIGUE 3729.0007 
OU WHATSAPP 99950.5685
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Este é um resumo da semana. As informações completas 
você pode ver no Portal Mantiqueira Online: 

www.jornalmantiqueira.com.br/category/policia/

MOTORISTA É 
PRESO POR 
EMBRIAGUEZ 
AO VOLANTE
Um homem de 38 anos foi 
preso em flagrante após 
ser flagrado dirigindo sob 
efeito de álcool e portando 
substância entorpecente 
na região central de Po-
ços de Caldas. De acor-
do com informações da 
Guarda Civil Municipal 
(GCM), a equipe realizava 
patrulhamento na praça 
Dom Pedro II quando foi 
acionada por populares. 
Testemunhas relataram 
que o condutor de um 
veículo Volkswagen Gol 
trafegava na contramão 
pela avenida Santo Antô-
nio, colocando em risco a 
segurança de pedestres e 
outros motoristas. Diante 
da denúncia, os agentes 
iniciaram acompanha-
mento visual e consegui-
ram abordar o veículo na 
rua Rio Grande do Sul.

MOTORISTA DE 
APLICATIVO É 
PRESO POR PORTE 
DE ARMAS BRANCAS
Um motorista de aplicati-
vo, de 41 anos, foi preso 
após ser flagrado portan-
do diversas armas brancas 
durante uma abordagem 
da Guarda Civil Munici-
pal, na região central de 
Poços de Caldas. Segundo 
informações da GCM, a 
equipe prestava apoio a 
outra guarnição em uma 
ocorrência de embriaguez 
ao volante quando visuali-
zou um veículo parado so-
bre a faixa de pedestres no 
cruzamento das ruas Rio 
Grande do Sul e Barros 
Cobra, em desrespeito à 
sinalização semafórica. O 
condutor estacionou e se 
aproximou da equipe para 
questionar uma possível 
autuação. No momento 
em que desembarcou, os 
agentes notaram que ele 
portava, de forma ostensi-
va, uma faca na cintura, o 
que motivou a abordagem 
imediata. Durante a revis-
ta pessoal, foi localizada 
uma faca do tipo campei-
ra, com lâmina de aproxi-
madamente 7 centímetros.

CIVIL CUMPRE 
MANDADOS E PRENDE 
JOVEM NA ZONA SUL
A Polícia Civil cumpriu 
mandados e prendeu um 
jovem de 19 anos duran-
te diligências realizadas 
na zona sul de Poços de 
Caldas. De acordo com a 
PCMG, a equipe realiza-
va uma diligência para 
retirada de pertences no 
contexto da Lei Maria da 
Penha, por volta das 11h, 
no Conjunto Habitacional 
Pedro Afonso Junquei-
ra, quando localizou um 
homem com mandado 
de prisão em aberto. Ao 
perceber a presença dos 
policiais, o suspeito deso-
bedeceu à ordem de para-
da e tentou fugir. Após a 
captura, ele foi preso em 
cumprimento ao mandado 
judicial.

POLÍCIA MILITAR 
PRENDE TRÊS 
SUSPEITOS POR 
TRÁFICO DE DROGAS
A Polícia Militar prendeu 
três indivíduos suspei-
tos de envolvimento com 
o tráfico de drogas em 
Poços de Caldas, após o 
recebimento de denúncias 
anônimas que apontavam 
intensa movimentação 
típica do comércio ilícito 
em uma residência. De 
acordo com a PM, durante 
diligências no local indi-
cado, os militares abor-
daram um dos suspeitos. 
Em seguida, foi realizada 
busca no imóvel, onde 
foram encontrados diver-
sos papelotes contendo 
substância semelhante à 
cocaína, além de materiais 
utilizados para fraciona-
mento e embalagem da 
droga, como balanças de 
precisão e embalagens 
plásticas. Ao todo, foram 

apreendidos 202 papelo-
tes de substância seme-
lhante à cocaína.

OPERAÇÃO PRENDE 
FORAGIDO DA JUSTIÇA 
EM BOTELHOS
Uma operação conjunta 
entre as Polícias Civil e 
Militar resultou na pri-
são de um homem de 32 
anos, foragido da Justiça 
em Botelhos. O suspeito 
havia sido condenado 
pelo crime de furto qua-
lificado e também era 
investigado por possível 
envolvimento em caso de 
violência doméstica. As 
equipes policiais recebe-
ram informações de que 
ele estaria escondido em 
uma propriedade locali-
zada na zona rural do mu-
nicípio. Durante a ação, 
foi cumprido mandado 
de busca e apreensão em 
um sítio, onde o homem 
foi localizado no interior 
da residência principal, 
acompanhado de sua com-
panheira, de 28 anos.

HOMEM É 
BRUTALMENTE 
AGREDIDO E 
IMAGENS AJUDAM 
INVESTIGAÇÃO
Um homem foi vítima de 
uma violenta agressão 
em uma rua de bairro re-
sidencial de Poços de Cal-
das. A vítima sofreu múl-
tiplas lesões e precisou de 
atendimento médico. De 
acordo com as informa-
ções apuradas, o homem 
apresentava ferimentos 
extensos na região facial, 
sangramento nasal, lesões 
nas mãos e fortes dores 
na região das costelas. O 
estado de saúde inspirava 
cuidados e a vítima apre-
sentava sinais de confusão 
mental, o que dificultou 
a obtenção imediata de 
detalhes sobre a autoria 
e a motivação do crime. O 
avanço nas investigações 
ocorreu após a análise de 
imagens que registraram 
a agressão.

IDOSO É AGREDIDO 
EM VIA PÚBLICA
Em outro caso, um ido-
so de 81 anos foi agre-
dido em via pública de 
um conjunto habitacional 
de Poços de Caldas. A 
ocorrência também está 
sendo investigada pela 
Polícia Civil. Segundo 
as informações, a vítima 
teria sido agredida por 
um indivíduo com quem 
já mantinha desavenças 
anteriores, relacionadas 
a conflitos de convivência 
na vizinhança. O episó-
dio teria começado após 
uma discussão verbal, 
evoluindo para agressão 
física. Em decorrência das 
agressões, o idoso sofreu 
lesões na região da face, 
incluindo ferimento na 
pálpebra do olho direito.

CIVIL PRENDE 
JOVEM POR 
DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDA PROTETIVA
A Polícia Civil cumpriu 
um mandado de prisão 
preventiva contra um ho-
mem de 22 anos, acusado 
de descumprir medidas 
protetivas de urgência. 
De acordo com a Polícia 
Civil, o investigado foi 
localizado e abordado por 
equipes policiais no bair-
ro Santa Emília. A ordem 
judicial foi expedida após 
o descumprimento das 
determinações impostas 
pela Justiça, que visavam 
garantir a segurança da 
vítima. Após a formali-
zação da prisão, o sus-
peito foi encaminhado ao 
Sistema Prisional, onde 
permanece à disposição 
da Justiça.

POLÍCIA MILITAR 
PRENDE JOVEM NO 
JARDIM ESPERANÇA
Um homem foi preso por 

tráfico de drogas duran-
te operação realizada 
pela Polícia Militar no 
Jardim Esperança. Du-
rante a ação, os militares 
localizaram uma grande 
quantidade de entorpe-
centes e materiais re-
lacionados ao tráfico. 
Foram apreendidos 154 
papelotes de cocaína, 
52 buchas de maconha, 
quatro barras de maco-
nha, duas bolas de ha-
xixe, além de material 
utilizado para dolagem. 
Também foram encon-
trados um simulacro de 
pistola, duas balanças de 
precisão, dois aparelhos 
celulares e a quantia de 
R$ 454 em dinheiro.

PM PRENDE HOMEM 
POR MAUS-TRATOS A 
ANIMAIS EM CALDAS
A Polícia Militar prendeu 
um homem suspeito de 
maus-tratos a animais 
no bairro Jardim Bela 
Vista, em Caldas. No 
local, os militares en-
contraram uma égua já 
sem vida, apresentan-
do sinais de extrema 
magreza e ferimentos 
expostos, indicando pos-
sível negligência prolon-
gada. Além do equino, 
dois cães também foram 
encontrados em situa-
ção de maus-tratos, com 
sinais de desnutrição, 
em ambiente insalubre, 
sem acesso à água e com 
presença de parasitas. 
Um dos animais ainda 
apresentava lesão na 
orelha esquerda. Diante 
dos fatos, o suspeito re-
cebeu voz de prisão em 
flagrante.

ENGAVETAMENTOS 
SÃO REGISTRADOS 
NA JOÃO PINHEIRO
Dois engavetamentos fo-
ram registrados na Ave-
nida João Pinheiro, am-
bos no mesmo ponto da 
via, nas proximidades da 
ponte de acesso ao Cemi-
tério da Saudade. Apesar 
dos impactos, não houve 
registro de feridos nas 
duas ocorrências. Um 
dos acidentes aconteceu 
no início da noite e en-
volveu quatro veículos. 
A colisão em sequência 
provocou lentidão no 
trânsito, especialmente 
por ocorrer em horário 
de maior movimento. A 
Polícia Militar foi acio-
nada e esteve no local 
para controlar o tráfego.
 
COLISÃO ENTRE 
CARRO E 
MOTOCICLETA 
DEIXA DOIS FERIDOS
O Corpo de Bombeiros foi 
acionado para atender 
uma ocorrência de coli-
são envolvendo um auto-
móvel e uma motocicleta 
na Avenida Marechal 
Castelo Branco, em Po-
ços de Caldas. De acordo 
com relato da condutora 
do veículo, ela seguia no 
sentido centro quando 
a motocicleta, ocupada 
por dois homens, teria 
invadido a contramão de 
direção, colidindo contra 
o automóvel. Os dois ho-
mens foram encaminha-
dos para uma Unidade 
de Pronto Atendimento 
(UPA) para avaliação 
médica.

POLÍCIA CIVIL 
DEFLAGRA OPERAÇÃO 
SANTA CRUZ 
EM CALDAS
A Polícia Civil deflagrou 
a Operação Santa Cruz, 
com o objetivo de desar-
ticular uma organização 
criminosa voltada ao trá-
fico de drogas no muni-
cípio de Caldas. Durante 
o período investigativo, 
foram reunidas provas 
por meio de registros de 
imagens, além da mate-
rialidade confirmada por 
apreensões realizadas 
durante as diligências. 
Ao todo, foram cum-
pridos 10 mandados de 
busca e apreensão, com 
a participação de mais de 
40 policiais civis vincu-
lados à Delegacia Regio-
nal de Poços de Caldas.

Poços de Caldas (MG) 
– Uma mulher de 33 anos 
ficou gravemente ferida 
após um acidente com ca-
potamento registrado na 
manhã desta sexta-feira 
(27), na rodovia MGC-
267, altura do km 535, na 
saída de Poços de Caldas, 
sentido Estado de São 
Paulo, nas proximidades 
da Universidade Federal 
de Alfenas (Unifal).

De acordo com infor-
mações do Corpo de Bom-
beiros, a condutora de um 
veículo VW/Fox perdeu o 
controle da direção por 
motivos ainda a serem 
esclarecidos, saiu da pista 
e capotou diversas vezes, 
parando às margens da 
rodovia.

Quando as equipes de 
resgate chegaram ao lo-
cal, a motorista estava 
presa às ferragens. Uma 
Unidade de Suporte Avan-
çado (USA) do Samu já 
realizava os primeiros 
procedimentos de estabi-
lização da vítima. Diante 
da situação, os militares 
do Corpo de Bombeiros 
iniciaram o salvamento 
veicular, isolando a área 
e desligando a bateria 
do automóvel para evitar 
riscos de incêndio.

Utilizando ferramentas 
específicas, os bombeiros 
realizaram o corte da 
estrutura do veículo e 
removeram o teto para 
garantir a retirada segura 
da vítima. Durante toda a 
operação, a condutora foi 
protegida contra estilha-
ços e detritos.

Após o resgate, a mu-
lher foi encaminhada pela 
equipe do Samu à Santa 
Casa de Poços de Caldas. 
Segundo a Polícia Militar 
Rodoviária, a vítima apre-
sentava suspeita de trau-
matismo cranioencefálico 
e foi entubada devido à 
gravidade dos ferimentos. 
Em razão do estado clíni-
co, não foi possível colher 
a versão da condutora 
sobre o ocorrido nem rea-
lizar o teste de alcoolemia.

A Polícia Militar Ro-
doviária foi acionada via 
COPOM e esteve no lo-
cal para o registro da 
ocorrência e controle do 
tráfego. A perícia técni-
ca também foi acionada 
para os levantamentos 
necessários. O veículo 
foi removido para o pátio 

Motorista fica gravemente 
ferida após capotamento na 
MGC-267, rodovia do Contorno

Fotos Josafá Rodrigues e Polícia Militar Rodoviária

credenciado por falta de 
custodiante.

Atenderam a ocorrência 
a equipe da Polícia Mili-
tar Rodoviária, composta 
pelo sargento Del Agui-

la, sargento Roosevelt e 
soldado Gouvêa, além do 
Corpo de Bombeiros Mili-
tar e do Samu.

As causas do acidente 
serão apuradas.
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Parceria entre DMAE e UNIFAL coloca Poços de 
Caldas em destaque internacional no saneamento

Poços de Caldas, MG 
- A parceria entre o De-
partamento Municipal 
de Água e Esgoto- DMAE 
Poços de Caldas e a UNI-
FAL, campus de Poços de 
Caldas, acaba de alcançar 
um resultado de grande 
relevância e projeção.

Foi publicado, na última 
segunda, 23, um artigo 
em periódico internacio-
nal, o Brazilian Journal 
of Chemical Engineering,  
que reúne  pesquisas cien-
tíficas desenvolvidas no 
país, no campo da enge-
nharia química e áreas 
afins. O artigo destaca 
estudo desenvolvido pela 

UNIFAL em conjunto com 
o DMAE, com foco  em  
novas tecnologias para 
o tratamento de esgoto 
sanitário.

O trabalho, cujo título 
é “Pilot-scale structured 
bed reactor with inter-
mittent aeration: a novel 
strategy for simultaneous 
nitrogen and carbon re-
moval from domestic se-
wage with industrial con-
tribution” (Reator de leito 
estruturado em escala 
piloto com aeração inter-
mitente: uma estratégia 
inovadora para a remoção 
simultânea de nitrogênio 
e carbono de esgoto do-

méstico com contribui-
ção industrial), contribui 
para o avanço na área do 
saneamento básico, mais 
especificamente no trata-
mento de esgoto.

Este estudo fez parte da 
dissertação de mestrado 
da servidora do DMAE, 
Amanda Carvalhaes Souto 
Valim, engenheira quí-
mica, que exerce suas 
funções no DMAE como 
Analista de Engenharia 2 
da SPE 3, Seção de Produ-
ção e Tratamento.

“O objetivo principal 
do trabalho foi aplicar 
uma nova configuração 
de reator para a remoção 

simultânea de matéria 
orgânica e nitrogênio em 
uma única unidade. Essa 
concepção reduz custos 
operacionais e de constru-
ção, uma vez que sistemas 
convencionais necessitam 
de dois ou mais tanques 
em série para atingir a 
mesma eficiência”, ressal-
ta a servidora, que agora 
conta com o título de  
Mestra  em Ciência e En-
genharia Ambiental  com 
ênfase em Tratamento de 
Efluentes.

Este reator vem sendo 
estudado desde 2009, 
inicialmente em escala 
laboratorial, em diferen-
tes universidades do país, 
como USP, UEL e UNIFAL. 
Entretanto, em 2021, uma 
parceria entre a UNIFAL, 
o DMAE e uma empre-
sa privada (Carbofibras) 
possibilitou, pela primei-
ra vez, o escalonamento 
do sistema, alcançando 
eficiências semelhantes 
às obtidas em menores 
escalas.

“É muito gratifican-
te essa parceria entre 
universidade e empresa. 
Nós, dentro da univer-
sidade, desenvolvemos 
avanços científicos muito 
importantes em diversas 
áreas. Quando esse avan-
ço encontra uma parceria 
para aplicação prática, há 
também um avanço tecno-
lógico, gerando benefícios 
para a universidade, para 
a empresa e para a socie-
dade em geral”, destacou 
o professor Rafael Brito 
de Moura, coordenador 
do projeto e docente da 
UNIFAL.

O primeiro artigo pu-
blicado, fruto dessa par-
ceria, ocorreu em 2024. 
Desde então, a servidora 
Amanda atuou no moni-
toramento deste reator 
no tratamento de esgoto 
sanitário.

Os resultados da pes-
quisa são muito relevan-
tes para o avanço do sa-
neamento, tanto no mu-
nicípio quanto em todo 
o país, com a redução 
de custos e aumento da 
eficiência dos sistemas 
de tratamento de esgoto, 
principalmente em países 
em desenvolvimento.

FUTURO
Entretanto, os estudos 

não param por aqui. A 
parceria entre a UNIFAL, 
o DMAE e a Carbofibras 
continua. Atualmente, 
o sistema desenvolvido 
pelos pesquisadores está 
sendo operado na Estação 
de Tratamento de Esgoto 
ETE-3, do DMAE, que 
apresenta um efluente 
com características mais 
representativas do esgoto 
sanitário doméstico. Com 
isso, espera-se atingir 
eficiências ainda maiores, 
gerando um esgoto trata-
do (efluente) de elevada 
qualidade e possibilitan-
do, inclusive, a adoção de 
estratégias de reuso para 
fins não potáveis.

“Com o reator submeti-
do a esgoto estritamente 
sanitário, estamos ob-
servando uma melhoria 
significativa na eficiência 

do sistema, com remoções 
acima de 90% para maté-
ria orgânica e 80% para 
nitrogênio total. Esses va-
lores estão acima do que é 
normalmente encontrado 
na literatura para siste-
mas compactos. Estamos 
muito otimistas com os 
resultados e já pensamos 
em aplicações mais nobres 
para esse efluente tratado, 
como o reuso. Por exem-
plo, em obras que necessi-
tam de água para controle 
de poeira, esse tipo de 
água poderia ser utiliza-
do, reduzindo o consumo 
de água potável”, comple-
menta o professor.

A nova tecnologia po-
derá ser disponibilizada, 
num futuro não muito 
distante, para todo o país 
e disseminada também 
internacionalmente. Os 
estudos ainda continuam 
no equipamento instalado 
na ETE 3, localizada na 
região sul de Poços de Cal-
das, agora com enfoque 
em aspectos operacionais.

APLICAÇÃO
Sistemas descentrali-

zados de tratamento de 
esgoto são uma alternati-
va muito importante para 
a gestão do saneamento 
municipal no país. Em 
cenários de expansão ur-
bana, loteamentos mais 
afastados podem ado-
tar sistemas próprios de 
tratamento, reduzindo 
custos com elevatórias e 
redes coletoras. O próprio 
empreendimento poderá 
assumir a implantação 
do sistema, enquanto o 
órgão de saneamento fica 
responsável pelo forneci-
mento de água.

“A parceria entre o 
DMAE, a UNIFAL e o se-
tor produtivo demonstra 
como a integração entre 
pesquisa científica e ges-
tão pública pode gerar 
soluções concretas para 
os desafios do saneamen-
to. Iniciativas como essa 
reforçam o compromisso 
das instituições com a 
melhoria da qualidade de 
vida da população e com o 
desenvolvimento susten-
tável do município”, des-
taca o diretor do DMAE, 
Paulo César Silva.

Além da servidora do 
DMAE, a pesquisa contou 
ainda com a participação 
de Alessandra Giorda-
ni,  Anna Flávia Pereira 
Montanari, Arthur Ar-
noni Occhiutto, Anelise 
Vieira Rosa Fernandes da 
Silva, Erika dos Santos 
Silva, Antonio Rodrigues  
Cunha Neto, Sandro Bar-
bosa e o professor Rafael 
de Moura Brito.

DIRETOR do DMAE parabeniza a servidora Amanda Valim 
por sua tese de mestrado, que contribui para o 
avanço tecnológico na área do saneamento básico

PROFESSOR Rafael de Moura Brito coordena 
os estudos acerca da nova tecnologia

Fotos Divulgação



Poços de Caldas, MG 
- A Polícia Civil de Minas 
Gerais (PCMG) cumpriu 
mandado de prisão contra 
um homem, de 30 anos, 
investigado por tentativa 
de feminicídio, no muni-
cípio de Machado, Sul do 
estado. A ação ocorreu 
após levantamentos para 
determinar o paradeiro 
do suspeito.

Em posse da ordem 
judicial, a equipe policial 
deslocou-se até o endereço 
indicado, no bairro Nova 
Primavera 2, onde encon-
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PCMG prende investigado por tentativa 
de feminicídio em Machado

Foto Polícia Civil

trou o homem escondido 
no interior do imóvel. 

O mandado cumpri-
do é decorrente de uma 
progressão de regime 
relacionada a outro crime 
anterior. No entanto, o 
suspeito permanece sob 
investigação da Polícia 
Civil quanto à prática 
recente da tentativa de 
feminicídio.

Após os procedimen-
tos de polícia judiciária, 
ele foi encaminhado ao 
sistema prisional e está à 
disposição da Justiça.

Campanha de vacinação 
contra gripe (influenza) 
começa segunda-feira 
em Poços de Caldas

Poços de Caldas, MG - 
A Campanha de Vacinação 
contra a Influenza terá 
início em Poços de Caldas 
na próxima segunda-fei-
ra, dia 30 de março.

Realizada anualmente 
pelo Ministério da Saúde, 
em parceria com estados 
e municípios, a campa-
nha tem como principal 
objetivo proteger os gru-
pos mais vulneráveis às 
formas graves da doença, 
como crianças, gestantes 
e idosos com 60 anos ou 
mais.

A vacinação é a forma 
mais eficaz de prevenção 
contra a influenza, contri-
buindo para a redução de 
casos graves, internações 
e óbitos. Para se vacinar, é 
necessário fazer parte do 
público-alvo e procurar 
a unidade de saúde mais 
próxima, preferencial-
mente antes do período de 
maior circulação do vírus.

O Município recebeu 
4.610 doses nesta primei-
ra remessa.

PÚBLICO-ALVO
A vacina influenza tri-

valente integra o Calendá-
rio Nacional de Vacinação 

e é indicada, primeira-
mente, para: Crianças de 
6 meses a menores de 6 
anos (5 anos, 11 meses e 
29 dias); Idosos com 60 
anos ou mais; Gestantes.

Além desse público, a 
imunização também será 
ofertada como estratégia 
para outros grupos, cujas 
datas serão divulgadas 
posteriormente.

CENÁRIO NACIONAL
Dados preliminares de 

2026 apontam aumento 
na circulação de vírus 
respiratórios, incluindo a 
influenza. Até o dia 14 de 
março, foram registrados 
cerca de 14,3 mil casos 
de Síndrome Respiratória 
Aguda Grave (SRAG) no 
país, com aproximada-
mente 840 óbitos.

Entre os casos graves, 
a influenza corresponde a 
28,1% das infecções iden-
tificadas. Idosos, crian-
ças menores de 6 anos, 
gestantes e pessoas com 
comorbidades apresentam 
maior risco de complica-
ções, internações e morte, 
o que reforça a importân-
cia da vacinação desses 
grupos.

Foto Polícia Civil

Nova unidade do PSF Dom Bosco é inaugurada e 
amplia qualidade no atendimento à população

Poços de Caldas, MG 
- A nova unidade do PSF 
Dom Bosco abriu as por-
tas nesta quinta-feira 
(26), às 7h, e já está em 
funcionamento. O espaço 
está localizado na Rua 
Coronel Virgílio Silva, 
nº 2.943, no bairro Dom 
Bosco.

Com uma estrutura 
nova, moderna, organi-
zada e segura, tanto os pa-
cientes da região quanto a 
equipe de profissionais já 
percebem a diferença no 
atendimento e nas condi-
ções de trabalho.

“Gostei, ficou muito 
bom. É uma estrutura 
privilegiada, sem com-
paração com a anterior”, 
comentou a técnica de 
enfermagem Franciele de 
Jesus Freitas.

A mudança faz parte do 
cronograma da Secretaria 
Municipal de Saúde, que 
vem investindo na me-
lhoria das estruturas das 
Unidades Básicas de Saú-
de já existentes, além da 
construção de novas uni-
dades. O objetivo é pro-
porcionar mais qualidade, 
segurança, acessibilidade 
e comodidade à população 
de Poços de Caldas.

O secretário adjunto de 
Saúde, José Gabriel Pon-
tes Baeta, acompanhou a 
abertura da unidade ao 
lado da diretora do De-
partamento de Atenção 
à Saúde, Rosilene Faria, 
e destacou a importância 
do novo espaço. “É uma 
unidade maior, com mais 
acessibilidade e que, com 
certeza, vai ampliar a ca-
pacidade de atendimento 
à população da região. 
Nos próximos dias, tere-
mos ainda inaugurações 

no Country Club, Campos 
Elísios e Tiradentes. Isso 
é só o começo”, afirmou.

Rosilene também res-
saltou o trabalho envolvi-
do nas melhorias. “Todo 
o processo exige muito 
planejamento, estrutu-
ração e execução. É um 
trabalho intenso, feito 
com dedicação para aten-
der cada vez melhor a 
população de Poços de 
Caldas”, destacou. A pró-
xima unidade a passar 
por mudança será o PSF 
Santo André, atualmente 

localizado na Rua Sete 
de Setembro, nº 65, no 
bairro Nova Aparecida. 
A transferência ocorrerá 
entre os dias 30 de mar-
ço e 1º de abril. Durante 
esse período, os usuários 
que necessitarem de aten-
dimento deverão procu-
rar as Unidades Básicas 
de Saúde mais próximas.

O novo endereço será 
na Rua Major Joaquim 
Bernardes, nº 691, no 
bairro Nossa Senhora 
Aparecida, com previsão 
de reabertura após o fe-

riado da Semana Santa, 
no dia 6 de abril (segun-
da-feira), às 7h.

As Unidades Básicas 
de Saúde (UBS), também 
chamadas de Unidades de 
Saúde da Família (USF) 
no contexto da Estratégia 
Saúde da Família (ESF), 
são a principal porta de 
entrada do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS). Essas 
unidades atuam com foco 
na prevenção, promoção 
da saúde e acompanha-
mento contínuo da popu-
lação.

 

Fotos Divulgação
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Frasle Mobility inaugura sistema inédito de 
automação logística no setor de aftermarket

Extrema, MG - A Frasle 
Mobility avança na trans-
formação digital da cadeia 
de reposição automotiva 
ao implantar o sistema 
4Mobility, modelo de au-
tomação logística inédito 
no aftermarket brasileiro 
e maior da América Lati-
na. A solução passa a ope-
rar no Centro de Distri-
buição da companhia em 
Extrema (MG) e posiciona 
a empresa como pioneira 
no segmento ao integrar 
robótica, inteligência de 
dados e automação avan-
çada em larga escala.

O projeto marca a tran-
sição da companhia para 
um conceito em que siste-
mas, processos e pessoas 
atuam de forma conecta-
da, orientados por dados 
e com foco na previsibili-
dade operacional e na ex-
periência do cliente. Com 
estrutura única dentro 
do setor automotivo no 
Brasil, a Frasle Mobility 
passa a operar um mo-
delo capaz de absorver o 
crescimento acelerado de 
portfólio, o aumento do 
fracionamento de pedidos 
e a ampliação da rede de 
distribuição das marcas 
Fras-le, Fremax, Controil 
e Nakata.

Nosso objetivo é sim-
ples: garantir a peça certa, 
no lugar certo e no tempo 
certo. Isso exige sair das 
soluções logísticas con-
vencionais e investir em 
tecnologia. O mercado 
caminha para aumen-
to do número de itens, 
maior fracionamento de 
pedidos, operações mais 
eficientes e alinhadas às 
práticas ESG. Fomos bus-
car no mundo a melhor 
solução para responder a 
essa demanda. Em um ce-
nário em que o mecânico 
tem vários fornecedores 
prontos para atendê-lo, 
quem entr ega com mais 
agilidade é quem con-
quista e gera experiência 
para este cliente”, afirma 
o diretor-executivo Ride 
& Comfort, Supply Chain 
e América Latina da com-
panhia, Marcelo Tonon.

A tecnologia adotada 
utiliza uma plataforma 
global amplamente apli-
cada em operações de 
e-commerce e centros 
de distribuição de alta 
performance ao redor 
do mundo. Na unidade 
mineira, o projeto foi cus-
tomizado a partir de um 
mapeamento interno de-

Nova estrutura, em Minas Gerais, consolida a primeira operação logística da América Latina dedicada ao 
mercado de reposição automotiva; lançamento marca, ainda, nova fase na entrega de produtos aos clientes

talhado das necessidades 
operacionais, envolvendo 
equipes de engenharia, 
logística e tecnologia da 
informação, em parceria 
com integradores espe-
cializados.

Com a implantação do 
4Mobility, a companhia 
eleva a experiência do 
cliente em toda a cadeia 
de reposição automotiva 
já que passa a garantir 
mais agilidade, confiabili-
dade e previsibilidade nas 
entregas. 

SISTEMA INTELIGENTE: 
REDUÇÃO DO TEMPO DE 4 A 
6 HORAS PARA 30 MINUTOS

Na prática, o 4Mobility 
transforma completamen-
te a lógica tradicional de 
armazenagem e separação 
de pedidos. As peças pas-
sam a ser organizadas em 
caixas modulares, os bins, 
armazenadas verticalmen-
te em uma estrutura de 
alta densidade conhecida 
como grid.

Robôs autônomos cir-
culam sobre trilhos na 
parte superior dessa es-
trutura, localizando e 

transportando os itens 
até estações de separação 
no modelo goods-to-per-
son. O processo é guiado 
pela tecnologia picking 
by light, baseada em ilu-
minação LED que orien-
ta o operador durante a 
separação dos pedidos, 
com validação posterior 
por leitura de código de 
barras ou QR Code.

Todo o fluxo é moni-
torado por um software 
inteligente responsável 
por gerenciar estoques 
em tempo real, priorizar 
tarefas, calcular rotas e 
reposicionar automatica-
mente itens de maior giro 
em áreas estratégicas da 
estrutura.

“O operador deixa de 
percorrer quilômetros 
dentro do espaço. Agora, 
é o sistema que leva o 
produto até ele, de forma 
rápida, precisa e segura”, 
resume Tonon.

O impacto é direto na 
velocidade operacional. 
Processos que anterior-
mente podiam levar entre 
quatro e seis horas para 
localização e separação 

passam a ser realizados 
em aproximadamente 30 
minutos.

ESCALA INDUSTRIAL E 
GANHOS DE PERFORMANCE

A nova operação foi di-
mensionada para atender 
volumes crescentes sem 
perda de eficiência. Entre 
os principais indicadores 
estão 25 robôs operando 
simultaneamente, 35 mil 
caixas instaladas, com 
estrutura pronta para 
expansão até 50 mil bins 
e 100 robôs, com 76% das 
linhas de separação já au-
tomatizadas.

O sistema alcança ca-
pacidade de até 1.000 pi-
ckings por hora, com sof-
tware capaz de processar 
1.500 volumes no mesmo 
período, integrados por 
140 metros de esteiras 
automatizadas.

A autonomia operacio-
nal permite manter até 
dez dias de inventário, 
garantindo estabilidade 
no abastecimento mesmo 
diante de oscilações de 
demanda.

Outro ganho relevante 

está no uso do espaço fí-
sico. Em comparação ao 
modelo convencional ba-
seado em porta-pallets ou 
prateleiras, a tecnologia 
permite armazenar a mes-
ma volumetria ocupando 
cerca de 30% da área an-
teriormente necessária, 
liberando espaço para 
novos fluxos logísticos e 
ampliando a capacidade 
de distribuição da marca 
Nakata.

Segundo o gerente de 
Supply Chain da Frasle 
Mobility, Alexandro de 
Abreu Barbosa, o salto 
de produtividade é ex-
pressivo. “Em um modelo 
manual, um operador se-
para cerca de 200 linhas 
por dia em um prédio de 
24 mil metros quadrados. 
Com o sistema automati-
zado, cada estação pode 
alcançar aproximadamen-
te 200 linhas por hora, 
o equivalente a mais de 
1.500 linhas por operador 
em um turno,” afirma.

VANTAGEM COMPETITIVA 
Mais do que ganhos 

internos, a automação foi 
desenhada para impac-
tar diretamente o nível 
de serviço oferecido ao 
mercado. O novo modelo 
permite maior velocidade 
na separação de pedidos 
fracionados, redução sig-
nificativa de erros opera-
cionais e aumento da dis-
ponibilidade de estoque.

Na prática, significa 
atender mais de mil pon-
tos de entrega com con-
sistência, absorver novas 
filiais sem perda de per-
formance e responder com 
maior aderência a picos 
de compra, inclusive em 
pedidos unitários ou de 
pequenas quantidades.

A operação híbrida pre-
vê cerca de 70% da volu-
metria processada pela 
automação e 30% mantida 
no modelo convencional, 
garantindo flexibilidade 
operacional.

SEGURANÇA, ERGONOMIA 
E PREPARAÇÃO 
PARA O FUTURO

A implantação também 
redesenha a rotina dos 
colaboradores com a re-
dução da circulação si-
multânea de pessoas e 
equipamentos. O desloca-
mento interno diário caiu 
de 1.560 quilômetros para 
374 quilômetros, redução 
de 76% na movimentação 
desnecessária.

As atividades passam 
a ser realizadas em esta-
ções, com menor esforço 
e maior apoio tecnológi-
co. Os operadores pas-
sam por capacitação e 
requalificação técnica, 
incluindo treinamentos 
em operação do sistema, 
monitoramento dos robôs, 
uso do WMS e protocolos 
de segurança.

Modular e escalável, o 
4Mobility já nasce com 
potencial de replicação 
em outras unidades da 
companhia no Brasil e no 
exterior. A iniciativa con-
solida o Centro de Distri-
buição de Extrema como 
uma operação orientada 
por dados, integrada e 
preparada para absorver 
o crescimento do mercado 
de reposição automotiva.

SOBRE A FRASLE MOBILITY
A Frasle Mobility é uma 

companhia multinacional 
brasileira especializada 
em soluções sustentáveis 
para a mobilidade. Desta-
ca-se pela forte presença 
no mercado de reposição 
automotivo e no forneci-
mento de componentes 
para OEM, reunindo pro-
dutos de alta qualidade e 
marcas reconhecidas pelo 
mercado em seu portfólio. 
A companhia desenvolve 
soluções integradas de 
serviços e produtos para 
o controle de movimentos.

Com unidades no Brasil, 
Estados Unidos, China, 
Índia, Reino Unido, Holan-
da, Alemanha, Argentina, 
Uruguai, Chile, Colômbia e 
México, possui 12 plantas 
industriais, nove centros 
de distribuição, sete es-
critórios comerciais, dois 
centros de tecnologia e 
desenvolvimento e equipes 
capacitadas para atender 
os clientes em mais de 
125 países nos cinco con-
tinentes, oferecendo mais 
de 43 mil referências em 
soluções em autopeças.

Desde 1996, a Frasle 
Mobility é controlada pela 
Randoncorp, mantendo de 
forma conjunta empresas 
de referência em inovação, 
como o Centro Tecnológico 
Randon (CTR) e a NIONE, 
pioneira global em tecno-
logias com nanopartículas. 
Atua ainda na transforma-
ção social com iniciativas 
realizadas pelo Instituto 
Elisabetha Randon e no 
incentivo à pesquisa cien-
tífica por meio do apoio ao 
Instituto Hercílio Randon.

Fotos Divulgação

Poços de Caldas celebra 25 anos do Cadastro Único 
com reconhecimento e compromisso social

Poços de Caldas, MG 
- Na tarde desta sexta-fei-
ra(27), o município de Po-
ços de Caldas celebrou os 
25 anos do Cadastro Único 
para Programas Sociais, 
o CadÚnico, em evento 
realizado no auditório do 
Centro Administrativo. 
A comemoração reuniu 
usuários do serviço, repre-
sentantes de instituições, 
servidores e autoridades 
municipais, marcando um 
momento de reconheci-
mento à trajetória de uma 
das mais importantes polí-
ticas públicas de inclusão 
social do país.

Atualmente, mais de 20 
mil famílias estão cadas-
tradas no CadÚnico em 
Poços de Caldas, totalizan-
do mais de 46 mil pessoas 
beneficiadas. Os números 
reforçam a relevância do 
instrumento no municí-
pio, que atua diretamente 
na identificação das de-
mandas sociais e no dire-
cionamento de políticas 
públicas mais assertivas.

O evento contou com a 
presença da secretária de 
Assistência Social, Marce-

la Carvalho; da diretora 
técnica, Andreia Achel; 
da coordenadora da Pro-
teção Social Básica, Lívia 
Canutto; e da coordena-
dora do CadÚnico, Maria 
Gaiga, responsável pela 
apresentação dos dados 
e panorama atual do pro-
grama na cidade.

Durante sua fala, Maria 
Gaiga destacou a impor-
tância do CadÚnico como 
ferramenta de transfor-
mação social: “Celebrar 
os 25 anos do Cadastro 
Único é reconhecer a va-
lorização de uma política 
pública que transforma 
vidas. Em Poços de Cal-
das, essa trajetória é mar-
cada pelo compromisso 
com as pessoas, com a 
inclusão social e com a 
construção de uma cidade 
mais justa e solidária.

Ao longo desses anos, 
o CadÚnico tem sido es-
sencial para tirar famílias 
da invisibilidade, permi-
tindo que suas realidades 
sejam conhecidas e consi-
deradas na formulação de 
políticas públicas. Mais 
do que um cadastro, ele 

é uma porta de acesso a 
direitos, garantindo dig-
nidade e oportunidades 
para milhares de pessoas.

Também é um momen-
to de reconhecer o traba-
lho dos profissionais que, 
com ética e sensibilidade, 
acolhem e registram his-
tórias de vida diariamen-
te, fortalecendo essa rede 
de proteção social.”

O Cadastro Único é um 
instrumento do Governo 
Federal que identifica e 
caracteriza as famílias 
de baixa renda em todo 
o Brasil. A partir das 
informações coletadas, o 
poder público consegue 
planejar, implementar e 
aprimorar políticas pú-
blicas voltadas à redução 
das desigualdades e à 
promoção da inclusão 
social.

Para a secretária de As-
sistência Social, Marcela 
Carvalho, a data reforça 
o compromisso da gestão 
municipal com o cuidado 
e a atenção às pessoas. 
“Celebrar os 25 anos do 
CadÚnico é reafirmar o 
nosso compromisso com 

a justiça social e com a 
garantia de direitos. Em 
Poços de Caldas, traba-
lhamos diariamente para 
fortalecer essa política 
pública, garantindo que 
ela alcance quem realmen-
te precisa.

O CadÚnico é a base 

para o desenvolvimento 
de diversas ações sociais 
e programas que impac-
tam diretamente a vida 
das famílias. Por trás de 
cada número, existem 
histórias, desafios e con-
quistas que nos motivam 
a continuar avançando.

Nosso objetivo é se-
guir aprimorando o aten-
dimento, investindo na 
qualificação das equipes 
e ampliando o acesso da 
população aos seus di-
reitos, promovendo mais 
dignidade e oportunida-
des para todos.”
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Poços de Caldas (MG) – 
A Associação Comercial, 
Industrial e Agropecuária 
de Poços de Caldas (ACIA) 
lançou nesta quinta-feira, 
26,  um novo pacote de 
ações promocionais com 
o objetivo de impulsionar 
o comércio local durante 
todo o ano de 2026. A pro-
posta reúne cinco campa-
nhas sazonais e faz parte 
de uma estratégia mais 
ampla da entidade para 
manter o setor aquecido, 
estimular o consumo nas 
empresas da cidade e for-
talecer a economia local 
de forma contínua. A ini-
ciativa também busca am-
pliar o engajamento dos 
empresários, oferecendo 
não apenas campanhas 
promocionais, mas tam-
bém ações de capacitação, 
networking e conexão 
entre empresas.

O lançamento ocorre 
após o desempenho con-
siderado positivo do pri-
meiro Festival do Comér-
cio, realizado em março. 
Segundo o presidente da 
ACIA, Rodrigo Rezende, 
a adesão registrada na 
primeira experiência mo-
tivou a entidade a estru-
turar uma sequência de 
campanhas para evitar in-
tervalos longos entre uma 
ação e outra, mantendo o 
comércio em evidência ao 
longo dos principais perí-
odos de vendas do calen-
dário nacional. De acordo 
com ele, a proposta foi 
desenhada levando em 
conta datas consideradas 
estratégicas para o vare-
jo, como Dia das Mães, 
Dia dos Namorados e a 
campanha de Natal, além 
de outros movimentos 
promocionais planejados 
pela associação.

Rodrigo destacou que, 
logo após o encerramento 
do festival, a entidade já 
iniciou a mobilização para 
o novo ciclo de campa-
nhas. Conforme explicou, 
o pacote foi lançado já 
com 70 adesões confirma-
das no pré-lançamento, e 
a expectativa é de que esse 
número ultrapasse 300 
participantes até o fim do 
ano. Para ele, o dado de-
monstra a receptividade 
do empresariado e reforça 
a percepção de que o co-
mércio local está disposto 
a participar de iniciativas 
coletivas que promovam 
visibilidade, circulação 
de consumidores e for-
talecimento da atividade 
econômica no município.

A adesão ao pacote é 
destinada aos associa-
dos e ocorre em formato 
promocional. Segundo o 

ACIA lança pacote com cinco campanhas para 
fortalecer o comércio de Poços ao longo de 2026
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presidente da ACIA, o em-
presário interessado po-
derá participar por meio 
de pagamento parcelado 
em 10 vezes de R$ 120. 
O primeiro vencimento, 
conforme informado, será 
apenas no mês de maio, 
o que também funciona 
como estímulo à entrada 
de novas empresas no 
projeto. O cadastro pode 
ser feito de maneira on-
line, por meio de link 
disponibilizado nas redes 
sociais da entidade, no 
site oficial, no WhatsApp, 
por telefone e em outros 
canais de atendimento da 
associação.

Mais do que um calen-
dário de promoções, a 
ACIA afirma que a pro-
posta foi pensada como 
um movimento permanen-
te de fortalecimento do 
ambiente empresarial de 
Poços de Caldas. Rodrigo 
Rezende ressaltou que 
a adesão não se limita à 
participação em campa-
nhas de vendas. Segundo 
ele, ao entrar no projeto, 
a empresa também passa 
a integrar um movimento 
mais amplo, que contem-
pla treinamentos, ações 
de capacitação, cafés em-
presariais, encontros de 
networking e outras ativi-
dades voltadas à formação 
e ao relacionamento entre 
empreendedores. A ideia, 
segundo a associação, é 
construir uma cultura de 
cooperação capaz de dei-
xar resultados duradou-
ros para o comércio local.

O presidente da ACIA 
também reforçou que o 
foco principal é incentivar 
o consumidor a comprar 
dentro da própria cidade. 
Em sua avaliação, além 
de beneficiar diretamente 
as empresas locais, esse 
comportamento ajuda a 
manter empregos, forta-
lece a arrecadação e faz 
com que os recursos mo-
vimentados permaneçam 
em Poços de Caldas, ge-
rando um efeito positivo 
em toda a economia. A 
defesa do consumo local 
aparece como um dos pila-
res centrais da campanha 
e se soma ao esforço da 
entidade para responder 
a um cenário marcado 
pelo avanço das compras 
online e por desafios eco-
nômicos enfrentados pelo 
varejo.

Durante o lançamento, 
o presidente da Câma-
ra Municipal, vereador 
Douglas Dofu, destacou 
a relevância da iniciativa 
em um contexto de com-
petição cada vez maior 
com o comércio digital e 

de instabilidade econômi-
ca no país. Para ele, ações 
articuladas por entida-
des representativas, com 
apoio do poder público, 
são fundamentais para 
fomentar o crescimento 
da economia local e criar 
condições para que o co-
mércio tradicional mante-
nha sua competitividade. 
A manifestação reforça a 
percepção de que o for-
talecimento do setor de-
pende de mobilização con-
junta entre empresários, 
associações e instituições 
públicas.

Também presente no 
lançamento,  Andrea 
Mello, empresária, enfa-
tizou que a estruturação 
de cinco campanhas ao 
longo do ano contribui 
para reduzir burocracias 
e otimizar o tempo do 
empresário, permitindo 
uma participação mais 
organizada e eficiente. 
Segundo ela, a proposta 
foi desenhada para gerar 
impacto expressivo junto 
ao público consumidor, 
com ações planejadas de 
forma estruturada, in-
cluindo campanhas pro-

mocionais e iniciativas 
específicas para datas 
comemorativas, como o 
Dia das Mães. Andrea 
ressaltou ainda que o 
projeto não se restringe 
ao comércio varejista tra-
dicional, mas contempla 
também o setor de servi-
ços, que igualmente pode 
se beneficiar das ações de 
divulgação e mobilização 
preparadas pela ACIA.

Em sua fala, Andrea 
também dirigiu convite 
especial às mulheres em-
preendedoras, destacando 
a importância da parti-

cipação feminina no for-
talecimento do comércio 
e do empresariado local. 
Ela ressaltou que a união 
entre empresárias tende 
a ampliar resultados e 
facilitar a adesão a cam-
panhas de maior alcance, 
especialmente porque, de 
forma coletiva, os custos 
tornam-se mais acessí-
veis. Andrea mencionou 
ainda que a ACIA prepara 
atividades voltadas ao pú-
blico infantil, movimenta-
ções especiais durante a 
semana do Dia das Mães 
e treinamentos para que 
lojistas e equipes estejam 
preparados para oferecer 
uma melhor experiência 
ao consumidor, tornan-
do as lojas participantes 
mais atrativas e acolhe-
doras.

A expectativa da enti-
dade é que o conjunto de 
campanhas ajude a conso-
lidar um novo modelo de 
mobilização comercial em 
Poços de Caldas, baseado 
em continuidade, plane-
jamento e participação 
coletiva. Com a proposta, 
a ACIA pretende transfor-
mar ações promocionais 
pontuais em uma agenda 
permanente de valoriza-
ção do comércio local, 
criando oportunidades 
de vendas, ampliando a 
visibilidade das empresas 
e fortalecendo os vínculos 
entre empresários e con-
sumidores. O movimento, 
segundo a associação, 
nasce com a intenção de 
se tornar parte da histó-
ria econômica da cidade, 
estimulando uma cultura 
de cooperação e pertenci-
mento em torno da valori-
zação do que é produzido e 
comercializado em Poços.

RODRIGO Rezende, presidente da Acia ANDREA Mello, comerciante
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

ALCOA ALUMÍNIO S.A.
CNPJ: 23.637.697/0001-01

O grupo Alcoa é verticalmente integrado na cadeia produtiva do alumínio, sendo composto por 
mineração de bauxita, refino de alumina, produção de alumínio e geração de energia, sendo 
que a Alcoa Alumínio S.A. opera especificamente os negócios de alumina e alumínio no Brasil. 
O alumínio é uma commodity negociada na London Metal Exchange (LME) e precificada diaria-
mente. Além disso, a alumina está sujeita à precificação de mercado por meio do Alumina Price 
Index (API). Como resultado, o preço do alumínio e da alumina estão sujeitos à volatilidade 
significativa e, portanto, influenciam os resultados operacionais da Alcoa Alumínio. Durante 
2025, a Alcoa apresentou recordes de produção na refinaria de São Luís, superando metas 
e objetivos, impulsionada por maior disciplina operacional, melhoria na confiabilidade dos 
equipamentos e diversos pequenos projetos de produtividade que geraram ganhos acumu-
lados. Já na redução de São Luís, foram identificadas instabilidades na produção durante o 
período em decorrência de fatores internos e externos, relacionados a manutenção contínua 
e queda atmosférica ocorrida na planta, ainda assim gerando um resultado positivo para 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. Contexto: As atividades da Alcoa Alumínio S.A. (“Companhia” ou “Alcoa”) e suas controladas (conjuntamente o “Grupo”), 
concentram-se na produção e comercialização de alumina, alumínio, pó de alumínio, energia e produtos químicos, direciona-
dos tanto ao mercado interno quanto ao mercado externo. A Companhia é uma sociedade por ações com sede no município de 
Poços de Caldas, estado de Minas Gerais. A Alcoa Nederland Holding BV, com sede na Holanda, detém 99,96% do seu capital 
social. A referida entidade holandesa é uma subsidiária integral da Alcoa Corporation, controladora indireta da entidade Al-
coa, cuja sede está localizada nos Estados Unidos da América. A Companhia, em conjunto com as demais sociedades ligadas, 
compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e operacionais. A controlada AWA Brasil atua na exploração 
econômica das atividades minerárias, como pesquisa, lavra, beneficiamento e comércio de minério de alumínio e outros mine-
rais e a controlada Estreito Energia atua na comercialização de energia elétrica. Em Outubro de 2025 passou também a ser 
controladra da Companhia a ALB, cujo objeto social é a administração de bens próprios e a participação em outras sociedades 
como sócia ou acionista. Com relação às operações da Refinaria de alumina de Poços de Caldas, o Governo do Estado de Minas 
Gerais promulgou a lei Ordinária Estadual 23.291 de 25 de fevereiro de 2019, a qual determina a erradicação das barragens 
construídas pelo método de alteamento a montante e dá outras providências. Neste contexto, a Administração da Companhia 
aprovou, em 2020, a realização dos investimentos necessários à adoção da tecnologia de disposição de resíduos secos (Filtro 
Prensa). O projeto foi concluído no segundo semestre de 2022 e encontra-se em operação. Tal iniciativa visou descontinuar a 
necessidade de barragens para resíduos úmidos, e dessa forma aumentar ainda mais os níveis de segurança, principalmente 
ambiental, nas operações da Companhia no Brasil. Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou a sua decisão de inten-
ção do religamento da redução de alumínio (Smelter) da sua unidade de São Luís no Maranhão. Em 31 de dezembro de 2022, 
o referido projeto de religamento já se encontrava em andamento, com o início das atividades de produção, faturamento e 
vendas no segundo trimestre de 2022. Devido a esta decisão, durante o ano de 2021 a Companhia e a sua controladora Alcoa 
Corporation assinaram contratos de compra de energia para os períodos de 2024 a 2038, junto às geradoras e comercializado-
ras de energia no país, de modo a garantir o fornecimento para esta operação. Durante 2024 e 2025, a Companhia manteve o 
ritmo controlado para o reinício da fundição da Alumar em São Luís, Brasil, e continuou as ações para melhorar o desempenho 
geral da fundição. O local estava operando em aproximadamente 87 e 83 por cento da capacidade anual total em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2025 respectivamente. A respeito das operações na refinaria da Alumar, foram observados aumentos sequenciais 
na produção devido à redução da manutenção dos equipamentos, disciplina operacional e eficiência atingida no processo, 
além das oportunidades de expansão de vendas em função da melhoria na gestão portuária. 1.2. Principais eventos ocorridos 
durante os exercícios de 2025 e 2024: (a) Reestruturação Societária da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”) 
e aquisição da Alumina Limited do Brasil S.A. (“ALB”) e Butiá Participações S.A. (“Butiá”): Em 2024 a Alcoa Corporation 
(“Alcoa Corp”) adquiriu a Alumina Limited, fazendo com que a joint venture Alcoa World Alumina and Chemicals, passasse a ser 
integralmente controlada pela “Alcoa Corp”, esta que incluía a “AWA Brasil”, “ALB” e “Butiá” em seu grupo de empresas. Em 
2025, frente a esse novo cenário e visando simplificar a estrutura societária da “Alcoa” no Brasil, foram realizadas transações 
de compra e venda de participação entre empresas do grupo de modo que 100% da participação na “AWA Brasil”, “ALB” e 
“Butiá” passassem a ser da “Alcoa”, sendo elas: - Alumina Brazil Holdings Pty Ltda vende sua participação de 4,67% na “AWA 
Brasil” para “Alcoa”. - Alcoa World Alumina LLC vende sua participação de 3,30% na “AWA Brasil” para “Alcoa”. - Alumina In-
ternational Holdings Pty Ltda vende sua participação de 90,94% na “ALB” para “Alcoa”. - Alumina Pty Ltd vende sua participa-
ção de 9,06% na “ALB” para “Alcoa”. Ao adquirir 100% de participação na “ALB” a “Alcoa” também adquiriu a “Butiá” de forma 
indireta visto que, a “ALB” detém 100% de participação na “Butiá”, portanto como resultado da reestruturação a participação 
da “Alcoa” na “AWA Brasil” passou de 58,02% para 65,99%, na “ALB” 100% de forma direta e “Butiá” 100% de forma indireta. 
A transação foi considerada uma aquisição de ativos tratada via predecessor accounting, não sendo necessária a elaboração de 
Laudo de Alocação do Preço de Compra, maiores detalhes a respeito da transação na nota 12. (b) Conflitos geopolíticos: Em 
fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida em um amplo conflito militar 
com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Eu-
ropeia, anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores 
econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras 
pela interrupção de suas atividades. Em resposta às agressões, o Grupo Alcoa (em um nível global de sua controladora) deixou 
de comprar matérias primas ou vender produtos para empresas russas. A Administração do Grupo tem monitorado continua-
mente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos futuros que possam surgir como resultado da crise em 
andamento. Não foram identificados até 31 de dezembro de 2025 impactos relevantes relacionados ao conflito entre Rússia e 
Ucrânia e também no Oriente Médio. (c) Impactos contábeis relacionados às mudanças climáticas: Globalmente a Alcoa 
possui como meta reduzir a intensidade de emissões de gases de efeito estufa (GEE), considerando escopo 1 e 2, em 30% até 
2025 e 50% até 2030 a partir de uma linha de base de 2015 (operações de refinaria e redução). Ambição global é atingir 
emissões líquidas zero de GEE até 2050 (não auditado). A produção de alumínio (Smelter) na localidade da Alumar, em São 
Luís (MA) foi religada no exercício de 2022 com energia 100% renovável, mediante contrato de energia limpa firmado com 
empresas do mercado. O grupo também possui a opção de alocar energia da Estreito Energia, BAESA, SEFAC e UHE Machadinho 
para esta operação, uma vez que também se trata de geração de energia renovável. A operação em Poços de Caldas (unidade 
de negócios da controladora Alcoa Alumínio S.A.) inclui em seu processo produtivo, relevante reciclagem de sucata de alumí-
nio, além de  ter concluído com sucesso a instalação da tecnologia de prensagem de resíduos de bauxita na refinaria, onde 
além da inovação no processo também firma o compromisso a respeito de impactos das mudanças climáticas. Em decorrência 
dos impactos das mudanças climáticas, cada vez mais são observados eventos extremos que podem trazer impactos pontuais 
nas operações em função do volume das chuvas. Onde o aumento do volume de chuvas, pode resultar em um aumento da 
oferta de energia elétrica gerada no país acima do aumento da demanda da indústria e da população em geral. Tal impacto não 
gerou efeitos relevantes em 2025. A Companhia elaborou uma análise de recuperabilidade do seu ativo imobilizado da contro-
lada Estreito  através do fluxo de caixa futuro, apresentando resultados favoráveis, visto que há uma expectativa de recupera-
ção do setor. Dessa forma, não há provisão de impairment a ser constituída na controlada no exercício de 2025. Durante os 
exercícios de 2025 e 2024, a Companhia seguiu enfrentando desafios operacionais, além do impacto dos conflitos militares 
(mencionados no item b) e dragagem (mencionada no relatório da administração). A Administração acredita que este cenário 
está relacionado a eventos extraordinários não diretamente relacionados às mudanças climáticas e que serão revertidos nos 
próximos anos, com a retomada do resultado positivo. A administração continua avaliando os possíveis impactos contábeis 
diretamente relacionados às mudanças climáticas. (d) Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (EC) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O mode-
lo da Reforma está baseado em um IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências: uma federal, por meio da Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional, por meio do Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado o Imposto Seletivo (IS), de competência federal, que incidirá sobre a 
produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de 
lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei 
Complementar (PLP) nº 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP nº 68/2024 foi sancionado com vetos pelo Presi-
dente da República em 16 de janeiro de 2025, convertendo-se na Lei Complementar nº 214/2025. A regulamentação e a insti-
tuição do Comitê Gestor do IBS foram tratadas no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, aprovado 
pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da República em 13 de janeiro de 2026, convertendo-se na Lei Comple-
mentar nº 227/2026. Ademais, parte da disciplina relacionada ao Comitê Gestor do IBS já havia sido incorporada e disposta na 
referida Lei Complementar nº 214/2025. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, durante o qual os dois sistemas 
tributários — o anterior e o novo — coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir 
do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos após a conclusão do processo de regulamentação dos 
temas pendentes por meio de legislação complementar e infralegal. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma 
nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025. (e) Aquisição e arrendamento de navios: Em 2024, 
o Grupo Alcoa investiu em quatro navios para transportar bauxita entre Juruti e São Luís com o intuito de fortalecer as opera-
ções do Grupo e da Companhia e reduzir os custos de transporte. A nova frota consiste em dois navios de carga de 80 toneladas 
de propriedade da Alcoa e dois navios arrendados, sendo um navio comprado e um arrendado da entidade Alcoa Alumínio S.A. 
e um navio comprado e um arrendado da entidade Alcoa World Alumina Brasil Ltda. A aquisição tem um valor total de aproxi-
madamente R$ 1 bilhão, incluindo o investimento de capital do Grupo Alcoa para aquisição dos dois navios próprios e o paga-
mento dos outros dois navios pelo período de 10 anos. Além da economia de custos, a nova frota traz um benefício ambiental 
significativo em comparação aos métodos de transporte existentes, com a possibilidade de até 30% de redução nas emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) devido à melhor eficiência de combustível. E a frota será um motor de empregos nos estados do 
Pará e Maranhão, criando cerca de 500 empregos diretos e indiretos. Em 2025, visando a otimização das operações, o navio 
arrendado pela Alcoa Alumínio S.A, foi subarrendado para Alcoa World Alumina Brasil Ltda. Os efeitos da transação nas de-
monstrações financeiras foram divulgados nas Notas 16 e 19. (f) Imposição de tarifas sobre exportações brasileiras aos 
EUA: Em 9 de julho de 2025, o Governo dos Estados Unidos da América (EUA) anunciou a imposição de uma tarifa de 50% sobre 
exportações brasileiras para os EUA, com vigência a partir de 1º de agosto de 2025 de setores como agronegócio, papel e celu-
lose, siderurgia, aeronáutica e calçados. A medida gerou preocupação de autoridades e impacto imediato nas empresas expor-
tadoras, com variação de preços, maior volatilidade cambial e queda nos pedidos. A administração da Companhia acompanha 
de perto os potenciais impactos e até a emissão desta demonstração financeira, nenhum impacto direto e relevante nas ope-
rações havia sido identificado. O acompanhamento e monitoramento da situação segue de forma ativa e qualquer necessidade 
na identificação de alternativas para minimizar potenciais impactos negativos serão tomadas de forma tempestiva. (g) Outros 
assuntos: Em 2024, a Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) iníciou uma investiga-
ção sobre um grupo de empresas, incluindo a Alcoa, por supostas trocas de informações sensíveis relacionadas ao mercado de 
trabalho brasileiro. No âmbito do processo administrativo aberto pelo CADE, em 2025 a Alcoa apresentou resposta e defesa a 
denúncia e até a emissão dessas demonstrações financeiras, não houveram novas atualizações, a expectativa é que a condução 
e conclusão da investigação perdure por 5 a 7 anos entre as esferas administrativa e judicial. A Alcoa reforça ainda que atua de 
acordo com a lei, respeitando os princípios de seu Código de Conduta e Ética. 1.3. Aprovação das demonstrações financeiras: 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração em 27 de março de 2026.
2. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas polí-
ticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico, exceto quando indicado 
de outra forma. Determinados ativos e passivos financeiros, são mensurados ao valor justo, conforme requerido pelas normas 
contábeis aplicáveis. Os ativos e passivos relacionados aos planos de pensão, tem seu custo ajustado para refletir a mensuração 
ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação dessas políticas. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significa-
tivas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Base de preparação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em consonância com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. (b) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2025: • Alteração ao CPC 02 – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: em agosto 
de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - “Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis”, 
adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda 
e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21/CPC 02 somente estabelecia 
a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. As referidas alterações têm vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2025. Essa alteração não teve impacto material para o Grupo. (c) Alterações de normas novas que 
ainda não estão em vigor: As alterações e normas listadas abaixo referem-se aquelas emitidas pelo IASB, que ainda serão 
devidamente adaptadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade. • 
Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB 
emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para responder 
a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis às empresas em geral e 
não apenas às instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de 
transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério 
de somente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) 
adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como 
alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações 
para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas 
alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações 
terão na prática atual. • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração de-

penda da natureza: Em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos 
no IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações do IFRS 7 - “Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação”, com o objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem de forma adequada os 
efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza (ex.: energia eólica, energia 
solar, etc.), descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se aplicam somente a contratos que 
expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de condições da natureza. 
As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que dependem de condi-
ções da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos de own use, (ii) condições a serem consideradas para 
aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que expõem a entidade a 
variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos contratos na perfor-
mance da entidade durante o exercício. As referidas alterações são aplicáveis a exercícios/períodos iniciados a partir de 1º de 
janeiro de 2026. A Companhia está em processo inicial de análise dos efeitos dessas alterações em suas demonstrações financei-
ras, porém não espera que resultem em impactos materiais. • IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Finan-
ceiras:  A IFRS 18 substitui a IAS 1 – Apresentação das demonstrações financeiras, transportando diversas das exigências na IAS 
1 não alteradas e complementando-as com as novas exigências. Além disso, alguns parágrafos da IAS 1 foram movidos para a 
IAS 8 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro e IFRS 7 – Instrumentos financeiros: Divulgações. O 
IASB, também implementou pequenas alterações na IAS 7 – Demonstração do fluxo de caixa e IAS 33 – Lucro por ação. A IFRS 
18 introduziu novas exigências para: (a) apresentar categorias específicas e subtotais definidos na demonstração do resultado; 
(b) apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) nas notas explicativas às 
demonstrações financeiras; (c) melhorarias vinculadas aos requisitos de agregação e desagregação de informações. A nova 
norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o 
exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. A administração está avaliando os 
impactos e realizará os ajustes necessários para se adaptar à nova norma. • Melhorias Anuais às normas contábeis interna-
cionais (IFRS Accounting Standards): As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação de algumas 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não intencionais relativamente me-
nores, omissões ou conflitos entre os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As altera-
ções referem-se às seguintes normas: o IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro”; o IFRS 7 
- “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”; o IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; 
o IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e o IAS 7 - “Demonstração dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas 
demonstrações financeiras. (d) Outros assuntos: • Implementação global das regras do modelo “Pilar Dois” da OCDE: Em 
dezembro de 2024 foi publicada a Lei nº 15.079/2024, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, instituindo no Brasil o 
Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) para empresas multinacionais que estejam no escopo do Pilar 
Dois, como parte da adaptação da legislação brasileira às Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária (Regras GloBE). O 
Adicional da CSLL no Brasil reflete a adoção da regra do Tributo Complementar Mínimo Doméstico Qualificado (QDMTT) e visa 
garantir uma tributação mínima efetiva de 15% sobre os lucros gerados por empresas brasileiras que fazem parte de grupos 
econômicos multinacionais. No âmbito internacional, diversas jurisdições já promulgaram normas relacionadas ao Pilar Dois. 
O Grupo encontra-se no escopo das regras de Pilar Dois da OCDE, uma vez que o mesmo apresentou receita consolidada superior 
a EUR 750 milhões em pelo menos dois dos últimos quatro exercícios. Nos termos da referida legislação do Pilar Dois, o Grupo 
poderá estar sujeito ao pagamento de um complemento de imposto pela diferença entre a alíquota efetiva de imposto GloBE 
(Global Anti-Base Erosion) por jurisdição e a alíquota mínima de 15%. Com base nas análises efetuadas, devido a aplicação das 
Regras Simplificadoras Globe de Transição (RSGT), não houve impacto material nas demonstrações financeiras em função des-
te tema. 2.1. Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabi-
lizadas pelo método de equivalência patrimonial e foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras 
individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuí-
vel aos acionistas da controladora. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a Companhia. Ade-
mais, outras alterações publicadas para o exercício de 2025 não são relevantes para a Companhia. Isto posto, não é esperado 
que a adoção dessas normas tenha impacto relevante sobre as demonstrações financeiras em períodos futuros, porém, a admi-
nistração continuará a monitorar-se, havendo alguma mudança, tais normas demandarão algum ajuste contábil. 2.2. De-
monstrações financeiras consolidadas: As seguintes práticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras consolidadas. (a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo tem o poder de determinar as 
políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que a metade dos direitos a 
voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são considera-
dos quando se avalia se o Grupo controla outra entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que 
o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o controle termina. Transações 
entre companhias, perdas e ganhos não realizados entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados tam-
bém são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas 
contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo 
Grupo. (b) Transações e participações de não controladoras: O Grupo trata as transações com participações de não controla-
doras como transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não controladoras, a dife-
rença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registra-
da no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladoras também são 
registrados no patrimônio líquido. Quando cessa o controle do Grupo, qualquer participação retida na entidade é remensurada 
ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil inicial para 
subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma joint venture ou um ativo financeiro. Além disso, 
quaisquer valores previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes, quando aplicável, relativos àquela entidade 
são contabilizados como se o Grupo tivesse alienado diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso significa que os va-
lores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são reclassificados no resultado. (c) Coligadas: Coligadas 
são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência significativa, mas não o controle, geralmente em conjunto com 
uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas e joint ventures são contabiliza-
dos pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento do 
Grupo em coligadas e joint ventures inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumu-
lada. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais partes. 
Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimen-
tos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor. A admi-
nistração avaliou os investimentos nas empresas Energética Barra Grande S.A. (“BAESA”) e Serra do Facão S.A. (“SEFAC”) e 
concluiu, sob o ponto de vista do CPC 18 (R2) Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto, que a BAESA e SEFAC devem ser tratadas ao custo com subsequente reconhecimento das variações patrimoniais 
(método da equivalência patrimonial). As operações em conjunto são apresentadas nas demonstrações financeiras para repre-
sentar os direitos e as obrigações contratuais do Grupo. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacionados aos 
seus interesses em operação em conjunto são apresentadas individualmente nas demonstrações financeiras. A participação do 
Grupo nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures pós-aquisição é reconhecida na demonstração do resultado e 
sua participação na movimentação em reservas pós-aquisição é reconhecida nas reservas. As movimentações cumulativas pós-
-aquisição são ajustadas contra o valor contábil do investimento. Quando a participação do Grupo nas perdas de uma coligada 
for igual ou superior a sua participação na coligada, incluindo quaisquer outros recebíveis, o Grupo não reconhece perdas 
adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada. Os ganhos não realiza-
dos das operações entre o Grupo e suas coligadas são eliminados na proporção da participação do Grupo nas coligadas. As 
perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das coligadas são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políti-
cas adotadas pelo Grupo. Se a participação acionária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente 
uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes será reclassificada no re-
sultado, quando apropriado. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. O ágio, de acordo com as práticas contábeis anteriormente adotadas no Brasil, é representado 
pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de uma investida e seu patrimônio líquido no momento 
da aquisição. O ágio de aquisições de coligadas é registrado como “Investimento”. Se a adquirente apurar deságio, deverá re-
gistrar o montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar 
perdas (impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por 
impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor 
contábil do ágio relacionado com a entidade vendida. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui saldos de ágio em 
investimentos. (d) Negócios em conjunto: Negócios em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem 
controle compartilhado com uma ou mais partes. Os negócios em conjunto são classificados como operações em conjunto 
(joint operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações 
contratuais de cada investidor. (e) Combinação de negócios sob controle comum: A Combinação de negócios envolvendo 
entidades sob controle comum ainda não foi abordada especificamente pelo CPC 15 (R1) - Combinação de negócios. Este pro-
nunciamento que se aplica a combinações de negócios, porém explicitamente exclui do seu escopo as combinações de negó-
cios entre entidades sob controle comum, de forma que, na avaliação de transações de tal natureza, cabe julgamento da Admi-
nistração para refletir adequadamente a essência e realidade econômica de cada transação. A Companhia utiliza como prática 
contábil o método de aquisição, reconhecendo e mensurando os ativos identificáveis adquiridos, dos passivos assumidos e das 
participações societárias de não controladores, conforme detalhado na nota explicativa 12. 2.3. Conversão de moeda estran-
geira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das 
empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual ela atua (“a moeda funcional”). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional da Companhia e de todas as suas 
investidas. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as 
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, refe-
rentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quan-
do qualificados como hedge accounting e, portanto, diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa e 
operações de hedge de investimento líquido. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com os saldos de contas a receber, 
contas a pagar e de instrumentos financeiros derivativos estão reconhecidos como “Resultado Financeiro”. Os demais ganhos 
e perdas cambiais representados principalmente pelo caixa e equivalentes de caixa e empréstimos estão demonstrados como 
“Variações monetárias e cambiais, líquidas”. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito e aplicações financeiras vin-
culadas: Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e compõem-se de saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras com liquidez imediata em 
montantes sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São classificados como instrumentos financeiros destinados 
à negociação e estão registrados ao valor justo do instrumento financeiro. O saldo de caixa restrito refere-se a um investimen-
to em certificado de depósito bancário (CDB) mantido como forma de garantia referente ao processo de liquidação financeira 
das operações de compra e venda de energia elétrica e com prazo de vencimento em 12 meses. A Companhia também possui 
uma aplicação financeira vinculada, a qual não possui liquidez imediata e está classificada no longo prazo, conforme nota 6. 
2.5. Instrumentos financeiros e contabilização de derivativos: Classificação e Mensuração: A Companhia utiliza instrumen-
tos financeiros para implementar sua estratégia e políticas de gerenciamento de risco. Derivativos são geralmente usados para 
mitigar o impacto de moedas estrangeiras, taxas de juros, preços de ações e preços de commodities. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. No reconhecimento inicial, um ativo financei-
ro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - instrumen-
to de dívida; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do 
resultado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassi-
ficados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. As classificações dos ativos 
financeiros são as seguintes: • Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com ganhos 
ou perdas revertidos para lucros ou perdas no desreconhecimento. Os ativos financeiros nesta categoria são os instrumentos 
de dívida cotados que são mantidos dentro de um modelo de negócios para coletar fluxos de caixa e vender. • Instrumentos 
patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem remensuração de ganhos ou perdas no 
resultado no desreconhecimento. Esta categoria inclui apenas os instrumentos de capital próprio, os quais pretende-se reter 
no futuro previsível e que são elegíveis irrevogavelmente para classificar no reconhecimento inicial ou transição. Esses instru-
mentos não estão sujeitos a teste de impairment. • Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem 
instrumentos derivativos e instrumentos patrimoniais não classificados, no reconhecimento inicial ou transição, para classifi-

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 6.a 218.775 479.364 696.560 733.761
Caixa restrito 6.b 55.529 16.735 63.331 24.335
Contas a receber 7 708.794 463.189 758.827 506.239
Estoques 8 1.012.390 865.744 1.550.807 1.483.459
Transações com partes relacionadas 20 29.631 70.265 565.693 780.599
Créditos fiscais a compensar 9 77.950 287.288 216.649 464.826
Dividendos a receber 11.a 1.009 6.953 – –
Instrumentos financeiros derivativos 23 – – 4.931 –
Contas a receber de subarrendamento 16 22.841 – – –
Outros ativos 10 82.573 27.860 193.029 109.543
Circulante 2.209.492 2.217.398 4.049.827 4.102.762
Caixa restrito 6.b – – 5.763 5.241
Transações com partes relacionadas 20 – – 205.771 –
Contas a receber de subarrendamento 16 180.823 – – –
Depósitos judiciais 21 8.200 8.541 10.483 11.483
Créditos fiscais a compensar 9 444.320 316.844 1.288.999 1.186.538
Imposto de renda e contribuição social diferidos 26 1.907.577 1.842.490 2.362.683 2.437.629
Outros ativos 10 1.205 904 252.099 254.515

2.542.125 2.168.779 4.125.798 3.895.406
Investimentos em controladas 11.a 8.274.611 5.417.354 – –
Investimentos em coligadas 11.b 193.917 213.517 193.917 213.517
Imobilizado 14 2.022.446 1.935.659 8.039.273 8.164.915
Intangível 15 8.570 9.329 267.551 191.499
Ativos de direito de uso 16 5.317 228.467 412.806 464.992
Não circulante 13.046.986 9.973.105 13.039.345 12.930.329
Total do Ativo 15.256.478 12.190.503 17.089.172 17.033.091
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Nota 2025 2024 2025 2024

Passivo
Fornecedores 17 685.700 651.892 1.281.592 1.288.600
Obrigações tributárias e trabalhistas 18 159.177 164.050 252.114 330.937
Instrumentos financeiros derivativos 23 – 13.270 – 19.373
Transações com partes relacionadas 20 395.805 341.494 457.002 354.353
Provisão para contingências 21 65.111 20.816 77.372 38.629
Provisão para restauração e reabilitação ambiental 24 224.602 175.234 313.500 232.439
Passivos de arrendamento 19 24.079 22.431 40.954 43.635
Outros passivos 22 74.229 181.551 122.787 238.371
Circulante 1.628.703 1.570.738 2.545.321 2.546.337
Obrigações tributárias e trabalhistas 18 1.096 1.009 2.408 2.211
Passivos de arrendamento 19 164.717 215.556  347.492 432.896
Instrumentos financeiros derivativos 23 – – – 3.350
Transações com partes relacionadas 20 5.860.627 4.259.472 5.860.627 4.259.472
Provisão para restauração e reabilitação ambiental 24 431.056 348.797 868.418 736.617
Provisão para contingências 21 77.049 111.368 187.932 150.441
Outros passivos 22 179.575 176.222 286.787 308.766
Não circulante 6.714.120 5.112.424 7.553.664 5.893.753
Total do passivo 8.342.823 6.683.162 10.098.985 8.440.090
Patrimônio líquido
Capital social 25.a 5.478.070 5.478.070 5.478.070 5.478.070
Ajuste de avaliação patrimonial (7.341) (19.972) (7.341) (19.972)
Reservas de capital 25 e 1.344.353 33.500 1.344.353 33.500
Reserva de lucros 25.f 98.573 15.743 98.573 15.743

6.913.655 5.507.341 6.913.655 5.507.341
Participação dos não controladores 25 – – 76.532 3.085.660

6.913.655 5.507.341 6.990.187 8.593.001
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 15.256.478 12.190.503 17.089.172 17.033.091
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Nota 2025 2024 2025 2024

Receita 27 5.987.423 5.028.410 10.608.467 9.529.381
Custo das vendas 28 (5.343.945) (4.897.151) (9.030.936) (8.282.482)
Lucro bruto 643.478 131.259 1.577.531 1.246.899
Despesas administrativas 28 (136.989) (139.111) (439.916) (359.799)
Despesas com vendas 28 (5.174) (16.668) (9.476) (22.070)
Outras despesas operacionais, líquidas 29 (24.190) (21.228) (65.735) (29.307)
Participação nos lucros de controladas 11.a 70.028 449.279 – –
Resultado operacional 547.153 403.531 1.062.404 835.723
Receitas financeiras 29 154.552 116.994 317.030 262.437
Despesas financeiras 29 (749.854) (581.712) (905.272) (740.820)
Variações cambiais, líquidas 29 30.676 35.262 (45.184) 141.362
Despesas financeiras, líquidas (564.626) (429.456) (633.426) (337.021)
Participação em sociedades coligadas 11.b 21.037 (6.689) 21.037 (6.689)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 3.564 (32.614) 450.015 492.013
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 50.034 (37.709) (30.641) (164.221)
Diferido 29.231 198.764 (108.285) 104.955
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 26 79.265 161.055 (138.926) (59.266)
Lucro líquido do exercício 82.829 128.441 311.089 432.747
Atribuível a:
  Acionistas da Companhia 82.829 128.441
  Participação dos não controladores 228.260 304.306

311.089 432.747
Ações do capital social no final do exercício - milhares 19.363.747 19.363.747
Lucro líquido por ação durante o exercício
Lucro líquido por ação da Companhia - R$ 4,28 6,63

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 82.829 128.441 311.089 432.747
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
Hedge de fluxo de caixa 8.758 (47.742) 2.518 (53.982)
Plano de pensão 3.873 1.349 4.614 2.090
Total do resultado abrangente do exercício 95.460 82.048 318.221 380.855
Atribuível a:
Acionistas da Companhia 95.460 82.048
Participação de não controladores 222.761 298.807
 318.221 380.855

Controladora Consolidado
Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de capital Reserva de lucros

Nota
Capital 

social
Hedge de fluxo 

de caixa
Plano de  

pensão

Prêmio de 
opções de 

ações

Outras 
reservas de 

capital
Incentivos 

fiscais Legal

Lucros 
(prejuízos) 

Acumulados Total

Participação  
dos não  

controladores
Total do patri-
mônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.478.070 38.984 (12.563) 11.863 10.594 – – (112.701) 5.414.247 2.594.049 8.008.296
Participação dos não controladores proveniente de 
 aquisição de participação adicional em investidas 25 – – – – – – – – – 187.305 187.305
Lucro do exercício – – – – – – – 128.441 128.441 304.306 432.747
Prêmio de opção de ações 31 – – – 11.043 – – – – 11.043 – 11.043
Hedge de fluxo de caixa 23 – (47.742) – – – – – – (47.742) – (47.742)
Obrigações com benefício de aposentadoria 31 – – 1.349 – – – – – 1.349 – 1.349
Constituição reserva de incentivos fiscais – – – – – 1.089 – (1.089) – – –
Constituição de reserva legal 25 – – – – – – 787 (787) – – –
Recomposicao da Reserva de Incentivos Fiscais – – – – – 13.866 – (13.866) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 25.a 5.478.070 (8.758) (11.214) 22.906 10.594 14.956 787 – 5.507.340 3.085.660 8.593.000
Participação dos não controladores proveniente de 
 aquisição de participação adicional em investidas 25 – – – – – – – – – (3.237.388) (3.237.388)
Lucro do exercício – – – – – – – 82.829 82.829 228.260 311.089
Prêmio de opção de ações 31 – – – 17.015 – – – 17.015 – 17.015
Hedge de fluxo de caixa 23 – 8.758 – – – – – – 8.758 – 8.758
Obrigações com benefício de aposentadoria 31 – – 3.873 – – – – – 3.873 – 3.873
Reestruturação Societária AWA Brasil 1.2 (a) – – – – 1.293.838 – – – 1.293.838 – 1.293.838
Constituição reserva de incentivos fiscais – – – – – 8.335 – (8.335) – – –
Recomposição reserva de incentivos fiscais – – – – – 70.353 – (70.353) – – –
Constituição de reserva legal 25 – – – – – – 4.142 (4.142) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 25.a 5.478.070 – (7.341) 39.921 1.304.432 93.643 4.929 – 6.913.655 76.532 6.990.187

Controladora Consolidado
Lucro (Prejuízo) antes do imposto Nota 2025 2024 2025 2024
 de renda e contribuição social 3.564 (32.614) 450.015 492.013
Ajustes de:

Depreciação e amortização 14, 15, 16 197.874 217.864 1.026.260 775.504

Provisões
7, 8, 9, 
11, 21 60.517 59.266 110.869 75.062

Juros de empréstimos com partes relacionadas 20 584.532 413.660 584.532 485.572
Provisões para restauração e reabilitação ambiental 24 222.924 19.097 315.005 54.423
Impairment 14 46.264 40.643 66.822 79.244
Resultado da venda de ativos 56.726 (330) 112.247 (435)
Equivalência patrimonial 11 (91.065) (442.578) (21.037) 6.689
Créditos fiscais a compensar 9 (10.962) 9.472 (10.962) 9.472

Ajuste a valor presente
7, 9, 17, 
20, 22 (18.376) (11.305) (47.272) (50.376)

Perda na venda recebíveis 30 (10.173) (9.948) (10.173) (9.948)
Amortização de juros capitalizados 11 21.710 21.710 2.114 2.114
Variações cambiais líquidas 19, 21, 30 (15.980) 15.984 (4.592) 22.035

Fluxos de caixa das atividades operacionais 1.047.555 300.921 2.573.828 1.941.369
Aumento (redução) nos ativos e passivos

Contas a receber 7 (234.574) (181.132) (241.554) (190.971)
Estoques 8 (147.333) (125.637) (66.456) (246.795)
Transações com partes relacionadas (ativo e passivo) 20 57.929 167.865 (118.650) (120.361)
Créditos fiscais a compensar 9 97.242 243.770 181.320 250.878
Outros ativos operacionais 10 (48.835) (87.420) (99.097) (208.201)
Fornecedores 17 35.963 164.435 (3.211) 274.247
Obrigações tributárias e trabalhistas 18 (4.786) 79.303 (78.626) 184.680
Outras contas a pagar e provisões 19, 21, 22 (95.077) 4.274 (96.935) (13.919)
Provisões para restauração e reabilitação ambiental 24 (80.707) (84.270) (83.678) (107.300)
Instrumentos financeiros derivativos 23 (4.512) 24.593 (18.896) 34.046

Caixa gerado pelas operações 622.865 506.702 1.948.045 1.797.673
Pagamento de juros de empréstimos 
 com partes relacionadas 20 (540.869) (404.731) (540.869) (482.086)
Juros recebidos por empréstimos de partes relacionadas – – 3.854 –
Pagamentos de Imposto de Renda e Contribuição Social (44.710) – (47.891) (383)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 37.286 101.971 1.363.139 1.315.204
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado e intangível 14 (369.322) (603.991) (1.188.559) (1.345.680)
Aquisição de investimento 11.a (1.989.611) – (1.989.611) –
Aumento de capital na AWA Brasil 11.a – (259.524) – –
Aumento de capital de não controladores na AWA Brasil – – – 187.776
Recebimentos por vendas de ativos 14 3.175 38.099 92.621 39.915
Recebimento por redução de capital em coligada 11 38.523 34.974 38.523 34.974
Empréstimos concedidos a partes relacionadas 20 – – 205.771 –
Caixa restrito 6.b (38.794) (2.278) (38.996) (2.157)
Aplicações financeiras vinculadas 6.b – – (522) (433)
Dividendos recebidos 11 482.567 11.387 – 11.387

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.873.462) (781.333) (2.880.773) (1.074.218)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Pagamento de arrendamentos 19 (25.567) (11.135) (72.528) (14.226)
Empréstimos tomados com partes relacionadas 20 1.723.380 754.395 1.723.380 2.043.660
Pagamentos de empréstimos com partes relacionadas 20 (122.226) – (122.226) (2.090.968)
Dividendos pagos – (30) (48.192) (30)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades de financiamento 1.575.587 743.230 1.480.434 (61.565)
(Redução) Aumento do caixa e equivalentes de caixa (260.589) 63.868 (37.201) 179.421
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 479.364 415.496 733.761 554.340
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6 218.775 479.364 696.560 733.761

car ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Essa categoria inclui também os instrumentos de dívida cujas 
características de fluxo de caixa não são mantidas dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja coletar fluxos de caixa 
contratuais ou coletar fluxos de caixa contratuais e vender. Contabilização dos derivativos: Os instrumentos financeiros deri-
vativos que, embora contratados com objetivo de proteção, não atendem a todos os critérios para aplicação de contabilização 
de hedge e são reconhecidos pelo valor justo no resultado do exercício. Instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo. O valor justo é o valor no qual um ativo pode ser realizado e um passivo liquidado, entre 
partes conhecedoras das características daqueles instrumentos financeiros e dispostas a negociá-los, em condições normais de 
mercado. O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos pode ser obtido a partir de cotações de mercado ou a partir de 
modelos de precificação que consideram as taxas correntes de mercado, e, também, a qualidade de crédito da contraparte. 
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros derivativos são remensurados pelo seu valor justo 
na data das demonstrações contábeis. As variações no valor justo do instrumento financeiro derivativo são reconhecidas no 
resultado do exercício, exceto quando estes são instrumentos de hedge de fluxo de caixa ou hedge de investimento líquido, em 
que as parcelas dos ganhos ou das perdas no instrumento de hedge que for determinado como hedge efetivo, são reconhecidas 
no resultado abrangente. O instrumento designado de hedge é o elemento efetivo à vista do contrato a termo, em que somen-
te a alteração no valor do elemento à vista do contrato a termo é reconhecida no resultado abrangente. O elemento a termo, 
que pode ser separado e excluído da designação do instrumento financeiro como instrumento de hedge é reconhecido no re-
sultado financeiro, de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. O hedge de fluxo de caixa é aplicável para proteger a 
exposição dos fluxos de caixa de um ativo ou passivo registrado do risco de moeda estrangeira e de oscilações de preços em 
commodities, associados a uma transação de realização altamente provável, a parcela efetiva de qualquer resultado (ganho ou 
perda) com o instrumento financeiro derivativo é reconhecida diretamente no resultado abrangente (reservas de hedge de 
fluxo de caixa) e deve ser reclassificado da reserva de hedge de fluxo de caixa para a mesma rubrica e no mesmo período os 
quais os fluxos de caixa futuros esperados protegidos impactaram. A parcela inefetiva de qualquer ganho ou perda é reconhe-
cida imediatamente na demonstração de resultados do exercício no resultado financeiro. Quando um instrumento de hedge ou 
uma relação de hedge são extintos, mas ainda se espera que a transação protegida ocorrerá, os ganhos e perdas acumulados 
(até aquele ponto) permanecem no resultado abrangente, sendo reclassificados de acordo com a prática acima, quando a 
transação de proteção ocorrer. Não havendo mais probabilidade de ocorrência da transação de proteção, os ganhos ou perdas 
acumulados e reconhecidos no resultado abrangente são reclassificados imediatamente para a demonstração de resultados. 
Inefetividade do hedge: A inefetividade de hedge é determinada no surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações 
periódicas prospectivas de efetividade para garantir que exista uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento 
de hedge. No caso de hedges de compras em moeda estrangeira, o Grupo contrata operações de hedge quando os termos essen-
ciais do instrumento de hedge correspondem exatamente aos termos do item protegido. Portanto, o Grupo realiza uma avalia-
ção qualitativa de efetividade. Se houver mudanças nas circunstâncias que afetem os termos do item protegido de tal forma 
que os termos essenciais deixem de corresponder, de forma exata, aos termos essenciais do instrumento de hedge, o Grupo 
utilizará o método derivativo hipotético para avaliar a efetividade. Nos hedges de compras em moeda estrangeira, a inefetivi-
dade pode ocorrer se o período da transação prevista for alterado em relação ao período estimado originalmente, ou se houver 
mudanças no risco de crédito ou na contraparte do derivativo. 2.6. Ativos e passivos financeiros: 2.6.1. Ativos financeiros: 
(a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negó-
cios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 
específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos finan-
ceiros; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pa-
gamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2025, o Grupo possuía instrumentos financeiros ativos 
classificados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo por meio do resultado (Nota 5). (b) Reconhecimento e mensu-
ração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como 
ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, re-
conhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorre-
rem. (c) Impairment de ativos financeiros: O Grupo avalia na data do balanço se há evidência objetiva de perda (impairment) 
em algum ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros e reconhece contabilmente se a mesma for necessária. Os critérios 
utilizados para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: • dificuldade financeira significati-
va do emissor ou tomador; • uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; 
• probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e • extinção do mercado ativo daquele ativo finan-
ceiro em virtude de problemas financeiros. (d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro é baixado 
principalmente quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e a Companhia transfere os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora 
significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transfere substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transfere e não retém substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre esse ativo. 2.6.2. Passivos financeiros: (a) Classificação: Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação 
ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluin-
do ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2025, os passivos finan-
ceiros do Grupo, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores, outras contas a pa-
gar, arrendamentos e partes relacionadas. (b) Reconhecimento e mensuração: Após o reconhecimento inicial, contas a pagar 
a fornecedores e outras contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetivos. (c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirada. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores 
a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades do Grupo. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão 
para devedores duvidosos, registrada quando é identificado risco de inadimplência conforme histórico de perdas em créditos 
de liquidação duvidosa. A Alcoa assinou acordos com determinados clientes brasileiros que trabalham com programas de Su-
pply Chain Finance (SCF) para se beneficiarem de prazos de pagamento estendidos. Esses programas são oferecidos por bancos 
de primeira linha no Brasil. A Companhia escolherá, a seu próprio critério, fatura por fatura, vender (“ceder” de acordo com os 
contratos) os recebíveis ao banco. A transferência do contas a receber atende aos requisitos do CPC 48 – Instrumentos Finan-
ceiros relativos à transferência de direitos contratuais para receber fluxos de caixa do ativo financeiro, transferência de todos 
os riscos e benefícios da propriedade do ativo financeiro e capacidade do cessionário para vender o ativo. A transação atende 
aos requisitos legais de venda real. 2.8. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, 
dos dois o menor. O custo é determinado pelo método do custo médio de avaliação dos estoques. O custo dos produtos acaba-
dos e dos produtos em elaboração compreendem os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos di-
retos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de 
empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos esti-
mados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.9. Ativos intangíveis: (a) Softwares: As licen-
ças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada de três a dez anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvi-
mento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados 
pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável 
concluir o software para que ele esteja disponível para uso. • A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-
-lo. • O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos 
futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para 
usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. 
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com emprega-
dos alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também 
incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvol-
vimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimen-
to previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvol-
vimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. 2.10. Imobilizado: Terrenos 
e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Tal custo inclui todos 
os gastos necessários à formação do ativo imobilizado, o qual pode conter eventuais encargos de natureza financeira necessá-
rios para viabilizar a aquisição dos ativos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 
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Companhia. Além do resultado positivo no volume de produção e aumento significativo no 
preço do alumínio em 9%, a redução do preço médio de alumina em cerca de 8%, combinado 
com as variações de aumento de custos, aumento de transações em moeda estrangeira com 
impacto negativo no resultado, aumento do ganho com a venda de energia e outros impac-
tos financeiros, a Companhia apresentou lucro líquido de R$ 311 milhões em 2025, inferior 
aos R$ 433 milhões registrados em 2024. Em 2024, a Alcoa Corporation concluiu a aquisição 
do Grupo Alumina aprimorando a posição do Grupo Alcoa como uma empresa líder global de 
alumínio puro e upstream, ao mesmo tempo em que iníciou o processo de simplificação da 
estrutura corporativa e a governança da empresa. Em 2025, foi realizado um novo processo 
de reestruturação, resultando em maior flexibilidade financeira e opcionalidade estratégica. 
Nesta segunda etapa a empresa Alumina Limited do Brasil passou a ser controlada direta da 
Companhia e a investida AWA Brasil deixou de ter capital estrangeiro e a Alcoa passou a deter 
100% da empresa através de participação direta e indireta, maiores detalhes a respeito da 

reestruturação estão disponíveis na nota 1.2 (b). Em 2025, a região de Juruti registrou pon-
tos críticos de assoreamento no rio Amazonas, agravados pelo fenômeno das terras caídas, 
exigindo ações imediatas para assegurar a navegabilidade e a continuidade das operações 
portuárias; diante desse cenário, foi executada a dragagem de manutenção do canal, condu-
zida conforme as diretrizes ambientais e acompanhada por equipes técnicas especializadas, 
garantindo a desobstrução do trecho e a eficiência das atividades logísticas essenciais ao mu-
nicípio. O volume total dragado em 2025 foi de 2.431 milhões de m³. Além disso, conforme 
citado na Nota 1.2 (f), em 2024 a Alcoa investiu em quatro navios para transportar bauxita 
entre Juruti e São Luís com o intuito de fortalecer as operações da Companhia e reduzir os 
custos de transporte, sendo dois adquiridos e dois arrendados envolvendo as empresas Alcoa e 
AWAB nas negociações. Em 2025, visando a otimização das operações, o navio arrendado pela 
Alcoa, foi subarrendado para AWAB. Demonstramos abaixo os investimentos da Companhia 
com seus percentuais atualizados.

Participações nas ações e cotas - %
Companhia ou Empresa Tipo Direta Indireta
Alumina Limited do Brasil S.A. Controlada 100 –
Butiá Participações S.A. Controlada – 100
Companhia Geral de Minas (CGM) Controlada 99,99 –
Estreito Energia S.A. Controlada 99,99 0,01
Novo Horizonte Empreendimentos Imobiliários Ltda. Controlada 95,97 4,03
AWA Brasil Controlada 65,99 34,01
BAESA - Energética Barra Grande S.A. Coligada 42,18 –
SEFAC - Serra do Facão Energia S.A. Coligada 34,97 –
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Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, quando incorridos. A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 3 a 68
Equipamentos e instalações 2 a 40
Veículos 2 a 40
Móveis e utensílios 3 a 40

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, caso seja apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os 
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na 
demonstração do resultado. 2.11. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que têm 
uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anual-
mente para a verificação de impairment. Os ativos de vida útil definida são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 
valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de 
caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”)). Os ativos não fi-
nanceiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.12. Contas a 
pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. A Companhia rea-
liza operações de risco sacado. Os impactos para 2025 foram divulgados na nota 17. 2.13. 
Provisões: As provisões para restauração e reabilitação ambiental, custos de reestruturação e 
ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para reestruturação compreen-
dem multas por rescisão de contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo empre-
gatício. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em considera-
ção a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabi-
lidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributá-
rios, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.14. Imposto de renda e contribuição social corren-
te e diferido: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreen-
dem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demons-
tração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo 
de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas apurações de impostos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpreta-
ções. São estabelecidas provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos passivos 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretan-
to, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação 
de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tribu-
tável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, 
usando alíquotas de imposto vigentes na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando 
o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for li-
quidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente 
na extensão em que seja provável que o lucro tributável futuro esteja disponível para ser utili-
zado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futu-
ros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço sempre que relacionado com a mesma 
entidade legal e mesma autoridade fiscal. A Empresa goza de incentivos fiscais do imposto de 
renda sobre o resultado auferido na comercialização de produtos produzidos na unidade do 
Maranhão, condicionados à constituição de reserva de lucros por montante equivalente. Esses 
incentivos foram concedidos pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDE-
NE) e consistem na redução de 75% do imposto de renda sobre resultados apurados na unida-
de mencionada até o ano-base de 2032.  A Companhia e suas controladas AWA Brasil e Estreito 
Energia S.A, gozam de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o resultado auferido na 
comercialização de produtos produzidos nas unidades do Maranhão e, especificamente no que 
diz respeito à AWA Brasil, também na unidade de Juruti, os quais são condicionados à consti-
tuição de reserva de incentivo fiscal por montante equivalente. Esses incentivos foram conce-
didos pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e pela Superinten-
dência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), e consistem na redução do imposto de 
renda sobre resultados apurados nas unidades individualmente, até o ano base de 2032 no 
caso das unidas da Alcoa e AWA Brasil no Maranhão, até 2026, no caso da mina de bauxita de 
Juruti, ativo integrante da AWA Brasil, e até 2033, no caso da usina hidrelétrica de Estreito. 
2.15. Benefícios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Companhia patrocina 
um plano de pensão de contribuição definida para seus funcionários, e realiza os pagamentos 
de contribuições a planos de pensão de administração pública ou privada em bases compulsó-
rias, contratuais ou voluntárias. A Companhia não tem qualquer obrigação adicional de paga-
mento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa 
de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são 
reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução 
dos pagamentos futuros estiver disponível. Um plano de contribuição definida é um plano de 
pensão segundo o qual a Companhia faz contribuições fixas a uma entidade terceira e não tem 
obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições se o fundo não tiver ativos suficien-
tes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o serviço do empregado 
no período corrente e anterior. O passivo reconhecido no balanço patrimonial com relação aos 
planos de pensão de benefício definido é o valor presente da obrigação de benefício definido 
na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano. A obrigação de benefício definido 
é calculada anualmente por atuários independentes, usando o método da unidade de crédito 
projetada. O valor presente da obrigação de benefício definido é determinado mediante o des-
conto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com os rendi-
mentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e 
que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de 
pensão. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajuste pela experiência e nas mudanças 
das premissas atuariais são registrados diretamente no patrimônio líquido, como outros resul-
tados abrangentes, quando ocorrerem. (b) Outras obrigações pós-emprego: Algumas em-
presas do Grupo oferecem benefícios de assistência médica pós-aposentadoria a seus empre-
gados. O direito a esses benefícios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado 
no emprego até a idade de aposentadoria e à conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os 
custos esperados desses benefícios são acumulados durante o período do emprego, usando a 
mesma metodologia contábil usada para os planos de pensão de benefício definido. Essas 
obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados e registradas 
contabilmente se relevantes. (c) Prêmio de opção de ações: A controladora final da Compa-
nhia, Alcoa Corporation, outorgou opções de compra de suas ações de emissão própria a parte 
dos empregados, diretores e executivos da Companhia, as quais somente poderão ser exerci-
das após prazos específicos de carência. O valor justo das opções concedidas é reconhecido 
como despesa, durante o período no qual o direito adquirido, período durante o qual as con-
dições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a 
crédito na “Reserva de capital prêmio de opção de ações”. Na data do balanço, a Companhia 
revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos provavelmente serão adquiri-
dos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, caso 
ocorra, na demonstração do resultado, em contrapartida à reserva de capital, prospectiva-
mente. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções 
são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquido de im-
postos. (d) Benefícios de rescisão: Os benefícios de rescisão são exigíveis quando o emprego 
é rescindido pelo Grupo antes da data normal de aposentadoria ou sempre que o empregado 
aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. O Grupo reconhece os benefícios de 
rescisão quando está, de forma demonstrável, comprometido com a rescisão dos atuais empre-
gados de acordo com um plano formal detalhado, o qual não pode ser suspenso ou cancelado, 
ou o fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de uma oferta feita para incenti-
var a demissão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses após a data do ba-
lanço são descontados a seu valor presente. (e) Participação nos lucros: O Grupo reconhece 
um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma fórmula que leva 
em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. O Grupo reconhe-
ce uma provisão quando está contratualmente obrigado ou quando há uma prática passada 
que criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 2.16. Capital social: As 
ações do capital social da Companhia pertencentes às investidoras, assim como o ajuste de 
avaliação patrimonial, as reservas de capital, de lucros e os lucros acumulados são classifica-
das no Patrimônio Líquido. 2.17. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devo-
luções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empre-
sas do Grupo. O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, o controle é transferido e é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das ativi-
dades do Grupo. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consi-
deração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. A controlada 
Estreito Energia S.A. realiza operações de vendas passivas de energia elétrica no mercado re-
gulado de energia (Balcão Brasileiro de Comércio de Energia (BBCE)) nos casos em que julga 
vantajoso. Nestes casos, a Companhia reconhece um contas a receber da CCEE (Câmara de Co-
mercialização de Energia Elétrica) em contrapartida a uma receita de vendas, conforme previs-
to no CPC 47. O recebimento deste contas a receber é registrado quando ocorre a liquidação 
conforme política da CCEE para vendas passivas. (a) Venda de produtos: O reconhecimento da 
receita de vendas nos mercados interno e externo, que substancialmente referem-se à venda 
de alumínio primário, alumina e energia, baseia-se nos princípios a seguir: i. Mercado interno: 
as vendas são feitas à vista ou a prazo, com prazo médio de recebimento de 36 dias. ii. Merca-
do externo: normalmente são vendas feitas a empresas ligadas localizadas no exterior, se-
guindo prazo médio de recebimento de 66 dias. O registro da receita ocorre desde que a recei-
ta e os custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação 
seja provável e não haja envolvimento contínuo da administração com os produtos. Substan-
cialmente, essas características são atendidas por ocasião do integral cumprimento das obri-
gações de desempenho e transferência de controle. (b) Receita financeira: A receita finan-
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a receber, o Grupo re-
duz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro esti-
mado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à me-
dida que o tempo passa, os juros são incorporados ao contas a receber, em contrapartida de 
receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utiliza-
da para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 2.18. Arren-
damentos: Para a adoção do CPC 06 (R2) – “Arrendamentos”, a Companhia estimou as taxas de 
desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro e/ou 
outro mercado, quando aplicável, para o prazo dos seus contratos. As taxas utilizadas no cál-
culo variaram de acordo com cada prazo e natureza de cada contrato por possuírem taxas de 
captação distintas. 2.19. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhe-
cida como um passivo nas demonstrações financeiras do Grupo ao final do exercício, quando 
aplicável, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obriga-
tório somente é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia 
Geral. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de 
resultado como redutor da despesa corrente com imposto de renda e contribuição social. 
2.20. Consórcio Alumar (“Alumar”): Conforme Nota 13, a Companhia é membro do Consórcio 
Alumar do qual detém uma participação proporcional em determinados ativos e passivos, bem 
como na produção de alumina e alumínio. Portanto, a contabilização das participações da 
Companhia no consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e resultado, proporcionalmente 
à respectiva participação detida no empreendimento e os respectivos custos de aquisição, 
conforme estipulados nos contratos.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na ex-
periência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
rados razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signi-
ficativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, são: (a) Provisões para contingências e avaliação 
de processos tributários: A Companhia mantém o registo das provisões referentes às causas 
com probabilidade de perda considerada provável, com base em avaliação interna e externa dos 
assessores jurídicos. Contudo, a determinação final é incerta e depende de fatores não contro-
lados pela Companhia, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos. 
Um resumo sobre esses processos em discussão e seus efeitos potenciais, está apresentado na 
nota explicativa 21. (b) Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos: Os ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferidos incluem um saldo de R$ 1.907.577 na Con-
troladora e R$2.362.683 no Consolidado relacionado a provisões não dedutíveis e ao prejuízo 
fiscal gerado. A Companhia entende que o ativo fiscal diferido é recuperável considerando as 
projeções de lucro tributável futuro estimado com base nos planos de negócios aprovados. A 
estimativa é que a Companhia volte a gerar lucro tributável nos próximos anos. (c) Impacto 
de impairment nos investimentos, no ativo imobilizado e nos créditos fiscais a recuperar: 
A Companhia realiza uma análise de impairment dos seus ativos imobilizados, tanto para a lo-
calidade de Poços de Caldas, quanto para o consórcio Alumar (Avaliando os impactos para o 
“share” da Alcoa), utilizando taxas de desconto, curvas de preço futuras e outras premissas de 
mercado. A Companhia aplica julgamento profissional para estabelecer essas premissas e para 
selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico, nas condições exis-
tentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. No tocante à compensa-
ção dos créditos fiscais, a Administração elabora um plano de recuperabilidade que considera 
o histórico de realização, o plano operacional das atividades e projeções de precificação futura 
da alumina e alumínio, flutuações de moeda e condições de mercado, estimados no modelo 
de recuperabilidade dos impostos diferidos conforme premissas elaboradas pela administração 
e dados externos de mercado. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo méto-
do de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O 
investimento da Companhia em coligadas inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de 
qualquer perda acumulada por impairment. A Companhia elabora uma análise de impairment 
a fim de identificar possíveis gatilhos de impairment em seus investimentos ao final de cada 
exercício. (d) Provisão para restauração e reabilitação ambiental: O cálculo da provisão para 
restauração e reabilitação ambiental leva em consideração diversas premissas com alto grau de 
julgamento para cada área de resíduo que deve ser reabilitada ao final de sua vida útil. Quais-
quer mudanças nessas premissas utilizadas podem implicar na alteração do resultado do fluxo 
de caixa descontado e, consequentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos. 
(e) Revisão de vida útil do ativo imobilizado: As vidas úteis são inicialmente mensuradas no 
momento da capitalização dos ativos imobilizados conforme análises técnicas que levam em 
consideração a especificidade de cada ativo. A Companhia realiza revisões da vida útil de seu 
ativo imobilizado anualmente e realiza os ajustes necessários, caso aplicável. (f) Ajuste a va-
lor presente do PIS e Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado: A Companhia realiza o cálculo do 
ajuste a valor presente do PIS e Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado (CIAP) levando em consi-
deração: 1. fluxos de capitalizações e consequentes adições de crédito que possam impactar o 
cálculo do montante registrado; 2. o valor do dinheiro no tempo, representado pela taxa sobre 
ativos monetários livres de risco; 3. a expectativa de realização do ajuste, considerando para 
PIS e Cofins (5 anos) e para ICMS (1/48 avos). (g) Ajuste ao valor recuperável (Impairment) 

do ICMS: A Companhia avalia anualmente o valor recuperável de seus créditos tributários de 
ICMS levando em consideração as taxas de desconto, curvas de preço futuras e o plano de rea-
lização dos créditos ao longo do tempo, conforme premissas estabelecidas de acordo com o 
julgamento profissional da administração.
4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos finan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros de valor justo e valor 
presente, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de li-
quidez. A gestão de risco financeiro é realizada pela tesouraria do Grupo, segundo as políticas 
aprovadas pela matriz (Alcoa Corporation). A tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege 
a Companhia contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais 
do Grupo. a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: O Grupo atua internacionalmente e está 
exposto ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, principalmente com 
relação ao dólar dos Estados Unidos. O risco cambial decorre de operações comerciais, ativos 
e passivos reconhecidos. Considerando os ativos e passivos denominados em moeda estran-
geira, reconhecidos em 31 de dezembro de 2025, uma eventual desvalorização do real em 
relação ao dólar, sendo mantidas todas as outras variáveis constantes, resultaria no reconhe-
cimento de um prejuízo na controladora de aproximadamente R$ 11.948 para cada 10 pontos 
percentuais (em 2024 o impacto seria negativo em R$ 8.910), dado que na data da presente 
demonstração financeira, existe uma exposição ativa inferior aos passivos denominados em 
dólar. No consolidado, resultaria em uma receita de aproximadamente R$ 38.682  para cada 
10 pontos percentuais (em 2024 o impacto seria positivo em R$ 36.004), dado que na data da 
presente demonstração financeira, existe uma exposição ativa superior aos passivos deno-
minados em dólar. Salientando que os preços de venda de parte das mercadorias e produtos 
comercializados pela entidade são atrelados à cotação da alumina (API – alumina price index) 
e do alumínio primário (LME - London Metal Exchange), ambos denominados em dólares dos 
Estados Unidos, uma eventual valorização da moeda americana resultaria em um incremento 
das receitas da Companhia em moeda local, impactando positivamente seu resultado. (ii) Ris-
co do fluxo de caixa associado com taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo decorre 
de empréstimos com partes relacionadas de curto e de longo prazo. Os empréstimos emitidos 
a taxas variáveis expõem o Grupo ao risco da taxa de juros no Fluxo de caixa. Durante 2025, 
os empréstimos do Grupo emitidos às taxas variáveis eram mantidos em reais. O Grupo analisa 
sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando 
em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e hedge 
alternativos. Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na taxa de juros 
e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usado o mesmo percentual de 
mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados somente para os 
passivos e ativos que representam as principais posições com juros. Durante o exercício findo 
em 2025, se as taxas de juros sobre os empréstimos aumentassem 26% (média da variação no 
período de 2025), considerando que todas as demais variáveis fossem mantidas constantes, o 
lucro do exercício após o cálculo do imposto de renda apresentaria uma redução de R$ 19.659 
para para Alcoa controladora e R$ 17.378 para o consolidado. b) Risco de crédito: O risco de 
crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes 
e caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes. A área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos 
individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites 
predefinidos. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. O perfil de rece-
bíveis do período de 2025 é composto, referente à venda para o mercado doméstico, de 95% 
para a Controladora e 64% para o Consolidado e, para o mercado externo, de 5 % para a Con-
troladora e  36% para o Consolidado. Considera-se baixo o risco da carteira de recebíveis de 
operações de exportação devido ao volume de vendas intercompany, que representa  93% no 
Consolidado. Em relação ao mercado interno, a maioria das operações são referentes a venda 
para terceiros, representando  98% do total para a Controladora e  92% do total para o Conso-
lidado. Aproximadamente 40% das vendas no consolidado são referentes a comercialização de 
alumina (intercompany e terceiros). Todos os clientes terceiros são devidamente avaliados/
monitorados pela área de crédito a fim de garantir a qualidade do contas a receber, evitando 
novas provisões para devedores duvidosos. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é 
realizada nas entidades operacionais e compilada pela tesouraria do Grupo. Este departamen-
to monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os 
planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, exigências regulató-
rias externas ou legais, caso seja aplicável - por exemplo, restrições de moeda. Para garantir 
liquidez imediata e manter as necessidades de investimento nos projetos de crescimento, o 
Grupo conta com o apoio imediato da matriz. Assim, além das linhas de crédito disponíveis, o 
Grupo pode negociar a qualquer momento as condições de pagamento e recebimento com par-
tes relacionadas, bem como solicitar novos aportes de capital ou empréstimos à matriz, mini-
mizando qualquer risco momentâneo de liquidez. Em 31 de dezembro de 2025, o Grupo apre-
sentou capital circulante líquido positivo de R$ 580.789 (positivo de R$ 644.660 em 2024) na 
controladora e R$ 1.504.506 positivo (positivo de R$ 1.556.425 em 2024) no consolidado. A 
tesouraria investe o excesso de caixa em contas-correntes com incidência de juros e depósitos 
de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos e/ou liquidez adequados para for-
necer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela 
a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia que são liquidados em 
uma base líquida da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente entre a data do balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora
Menos de um ano Entre um e três anos

Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 685.700 –
Outras contas a pagar 74.229 179.575
Transações com partes relacionadas 395.805 5.860.627
Passivo de arrendamentos 24.079 164.717

1.179.813 6.204.919
Consolidado

Menos de um ano Entre um e três anos
Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 1.281.592 –
Outras contas a pagar 122.787 286.787
Transações com partes relacionadas 457.002 5.860.627
Passivo de arrendamentos 63.795 528.315

1.925.176 6.675.729
Controladora

Menos de um ano Entre um e três anos
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 651.892 –
Outras contas a pagar 181.551 176.222
Transações com partes relacionadas 341.494 4.259.472
Passivo de arrendamentos 22.431 215.556

1.197.368 4.651.250
Consolidado

Menos de um ano Entre um e três anos
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 1.288.600 –
Outras contas a pagar 238.370 308.766
Transações com partes relacionadas 354.353 4.259.472
Passivo de arrendamentos 43.635 432.896

1.924.958 5.001.134
4.2. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes 
e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam 
próximas de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, 
é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vi-
gente no mercado, que está disponível para o Grupo para instrumentos financeiros similares. O 
Grupo aplica o CPC 48 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hie-
rarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos 
(nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente 
(ou seja, derivados dos preços) (nível 2). • Informações para os ativos ou passivos que não são 
baseadas nos dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis) (nível 3). 
No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025, o Grupo possuía 
instrumentos financeiros de derivativos que foram registrados pelos critérios acima (nível 1).
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
(a) Controladora

2025 2024

Ativos 
ao custo 
amorti-

zado

Ativos  
mensu-

rados 
ao valor 

justo

Ativos 
ao custo 
amorti-

zado

Ativos  
mensu-

rados 
ao valor 

justo
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 218.775 – 479.364 –
Contas a receber de clientes e demais contas a 
  receber excluindo pagamentos antecipados 739.434 – 540.407 –
Contas a receber de subarrendamento 180.823 – – –

958.209 – 1.019.771 –
2025 2024

Passivos 
mensu-

rados 
ao custo 
amorti-

zado

Passivos 
mensu-

rados 
a valor 

justo

Passivos 
ao custo 
amorti-

zado

Passivos 
mensu-

rados 
a valor 

justo
Passivos
Circulante
Instrumentos financeiros derivativos (Nível 1) – – – 13.270
Passivos de arrendamento 24.079 – 63.795 –
Fornecedores e outras obrigações, 
 excluindo obrigações legais 1.081.505 – 1.738.594 –

1.105.584 – 1.802.389 13.270
Não Circulante
Passivos de arrendamento 164.717 – 528.315 –
Fornecedores e outras obrigações, 
 excluindo obrigações legais 5.860.627 – 5.860.627 –

6.025.344 – 6.388.942 –
7.130.928 – 5.490.845 13.270

(b) Consolidado
2025 2024

Ativos 
ao custo 
amorti-

zado

Ativos 
mensu-

rados 
ao valor 

justo

Ativos 
ao custo 
amorti-

zado

Ativos 
mensu-

rados 
ao valor 

justo
Ativos
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 696.560 – 733.761 –
Contas a receber de clientes e demais contas a 
  receber  excluindo pagamentos antecipados 1.324.520 – 1.286.838 –
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – 4.931 – –

2.021.080 4.931 2.020.599 –
Não Cirulante
Contas a receber de clientes e demais contas a 
  receber  excluindo pagamentos antecipados 205.771 – – –

205.771 – – –
2.226.851 4.931 2.020.599 –

2025 2024
Passivos 
mensu- 

rados ao
Passivos 
mensu-

rados
a valor 

justo

Passivos 
mensu- 

rados ao
Passivos 
mensu-

rados
a valor 

justo

custo 
amorti-

zado

custo  
amorti-

zado
Passivos
Circulante
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – – – 19.373
Passivos de arrendamento 63.795 – 43.6353 –
Fornecedores e outras obrigações, excluindo 
 obrigações legais 1.738.594 – 1.642.953 –

1.802.389 – 1.686.588 19.373
Não Circulante
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – – – 3.350
Passivos de arrendamento 528.315 – 432.896 –
Fornecedores e outras obrigações, excluindo 
obrigações legais 5.860.627 – 4.259.472 –

6.388.942 – 4.692.368 3.350
8.191.331 – 6.378.956 22.723

6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E CAIXA RESTRITO
6.a. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e Bancos 106.046 203.247 335.242 301.493
Depósito Interbancário Internacional – – 167.251 –
Certificados de depósitos bancários 112.729 276.117 194.067 432.268

218.775 479.364 696.560 733.761
Em 31 de dezembro de 2025, caixa e equivalentes de caixa incluíam saldos de certificados 
de depósitos bancários, denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado e 
mensurados pelo custo amortizado, remunerados em 2025 a base média de 98,2% do CDI na 
Controladora (99,7% em 2024) e 97,3% do CDI no Consolidado (99,6% em 2024). E, no Con-
solidado, depósito interbancário internacional em dólares estadunidenses e convertidos para 
a moeda funcional, relativos a aplicações overnight provenientes de exportações, remunerado 
a taxa média anual de 4,17%, na data de encerramento das demonstrações financeiras. Para 
os investimentos do Grupo não há penalidade em caso de resgate antecipado, estando sujeitos 
a um insignificante risco de mudança no valor.
6.b. Caixa restrito:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa Restrito  (i) 55.529 16.735 63.331 24.335
Aplicações financeiras vinculadas (ii) – – 5.763 5.241

55.529 16.735 69.094 29.576
Circulante 55.529 16.735 63.331 24.335
Não circulante – – 5.763 5.241

55.529 16.735 69.094 29.576
(i) O saldo de Caixa Restrito referente a 31 de dezembro de 2025, refere-se a um investimento 
em certificado de depósito bancário (CDB) mantido junto ao Banco Bradesco S/A como forma 
de garantias, sendo parte referente ao processo de liquidação financeira das operações de 
compra e venda de energia elétrica realizadas no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica), e parte atrelada ao processo de aumento da capacidade de transmissão 
de energia realizada com a ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). (ii) Em 14 de outubro 
de 2010, o Consórcio firmou um compromisso definitivo com a Fundação Nacional do Índio 
(Funai), e a Associação WYTY CATE das Comunidades Timbira do Maranhão e Tocantins, objeti-
vando a execução do programa de apoio às comunidades indígenas no âmbito do UHE Estreito. 

Esse compromisso visa atender o componente indígena do processo de licenciamento ambien-
tal do UHE Estreito, envolvendo as terras indígenas Kraolândia, Apinajé, Krikati e Governador, 
por meio de repasse dos valores acordados no referido termo. Em função desse compromisso, 
o Consórcio mantém aplicação financeira em Certificado de Depósito Bancário (CDB) emitido 
pelo Banco do Brasil com possibilidade de resgate antecipado a qualquer momento desde a 
data da aplicação até a data do vencimento ou renovação. Considerando que tal aplicação 
está vinculada à obrigação do Consórcio junto à Funai, o Consórcio constituiu um Contas a 
Pagar – FUNAI, classificado no passivo não circulante, reconhecendo assim que essa aplicação 
será resgatada pela Associação WYTY CATE à medida que o programa de apoio a comunidade 
indígena estiver sendo executado.
7. CONTAS A RECEBER

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercado interno 652.481 436.994 702.524 479.981
Mercado externo 61.051 35.651 61.040 35.715

713.532 472.645 763.564 515.696
Provisão para perda de crédito esperada (4.738) (9.456) (4.737) (9.457)

708.794 463.189 758.827 506.239
A provisão para perda de crédito esperada está reconhecida em bases consideradas suficientes 
pela administração para a cobertura de eventuais perdas na realização dos créditos. A expo-
sição máxima de risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil do 
contas a receber acima. O Grupo não mantém nenhum título como garantia. Os valores de 
perda relacionados a cessão de recebíveis estão divulgados na nota 30. As movimentações na 
provisão para devedores duvidosos de contas a receber de clientes do Grupo são as seguintes:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Em 1º de janeiro 9.456 1.378 9.457 1.378
Provisão para perda de crédito esperada 3.954 8.201 3.954 8.201
Contas a receber de clientes baixadas por recebimento (8.199) (858) (8.200) (858)
Outros (473) 735 (474) 736
Em 31 de dezembro 4.738 9.456 4.737 9.457

A constituição e a baixa da provisão para perda de crédito esperada para o contas a receber 
foram registradas no resultado do exercício. Os valores debitados à conta de provisão são 
geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos e/ou quando 
os recursos são recuperados por meio de renegociação. Em 2025, os montantes de contas a 
receber de clientes na controladora de R$29.806 (R$32.406 em 2024) e no consolidado de 
R$31.517 (R$32.406 em 2024) estavam vencidos, porém apenas parte dele é provisionado 
considerando cobertura de perda de crédito. Os montantes não provisionados referem-se a 
valores vencidos cujos clientes possuem histórico de adimplência, para os quais a administra-
ção considera remoto o risco de não recebimento.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldos vencidos
Até três meses 23.657 22.537 25.529 22.537
De três a seis meses 1.615 440 1.455 440
Acima de seis meses 4.534 9.429 4.533 9.429
 29.806 32.406 31.517 32.406
Provisionado (4.738) (9.456) (4.737) (9.457)
Vencidos e não provisionados 25.068 22.950 26.780 22.949

8. ESTOQUES

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Produtos acabados 189.860 134.570 235.833 252.371
Produtos em processo 247.243 216.450 362.814 376.667
Matérias-primas 406.175 355.338 539.180 503.012
Suprimentos operacionais 173.678 150.462 427.785 356.921
Estoque em trânsito 4.586 17.389 8.073 18.258
Provisão para obsolescência (ii) (7.524) (8.465) (21.250) (23.770)
Ajuste de valor ao mercado (i) (1.628) - (1.628) -
Total 1.012.390 865.744 1.550.807 1.483.459

(i) A Companhia registra o ajuste de valor ao mercado quando a estimativa do custo dos es-
toques é maior do que o valor líquido de realização. Em 31 de dezembro de 2024 não houve 
ajuste a ser reconhecido. (ii) A Companhia registrou em 2025 e 2024 a provisão para baixa de 
matérias-primas inservíveis, ou seja, não mais úteis para sua finalidade original. A Companhia, 
juntamente com sua controlada, a AWA Brasil, possui compromisso formalizado por contratos 
de purchase obligation (até 2034) para adquirir aproximadamente 1,1 mil toneladas métricas 
(informação não auditada) anualmente de bauxita da South32 Minerals S.A., atual acionista 
da Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”), sendo esta última a produtora da bauxita. As partes 
pactuam a opção exercível de alteração desta quantidade com base em critérios previamente 
estabelecidos em contrato. O preço será calculado com base na cotação da Bolsa de Valores de 
Londres (London Metal Exchange (LME)) combinada a outras métricas previamente acordadas.

9. CRÉDITOS FISCAIS A COMPENSAR

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Antecipação de imposto de renda e 
contribuição social (i) 31.363 11.236 38.223 17.314
PIS e COFINS (ii) 370.719 487.148 846.673 1.065.572
IPI 4.762 8.888 3.659
ICMS (iii) 128.187 123.609 684.880 659.364
Ajuste a valor presente (22.091) (25.679) (83.925) (103.726)
Outros 9.330 7.818 10.909 9.181
 522.270 604.132 1.505.648 1.651.364
Circulante 77.950 287.288 216.649 464.826
Não circulante 444.320 316.844 1.288.999 1.186.538

522.270 604.132 1.505.648 1.651.364
Os créditos tributários referem-se substancialmente aos saldos negativos de IRPJ e CSLL, bem 
como a créditos de PIS, COFINS e ICMS decorrentes das aquisições de insumos utilizados no 
processo produtivo e de ativos imobilizados necessários às operações da Companhia, bem 
como advindos de incentivo fiscal concedido pelo governo do Maranhão. A administração 
da Companhia avalia que, com base nos seus planos operacionais e projeções de resultados 
futuros, a totalidade dos créditos fiscais de longo prazo é passível de realização, quando 
não objeto de provisão. (i) O saldo de Imposto de Renda e Contribuição Social aumentou R$ 
20.127, na controladora, e R$ 20.909, no consolidado, principalmente em função de reten-
ções de IRPJ sobre rendimentos de aplicações financeiras e serviços prestados, bem como, 
recolhimentos a maior de IRPJ e CSL no período. (ii) O saldo credor de PIS e Cofins apresentou 
redução de R$ 116.429 na controladora e R$ 218.899 no consolidado, e decorrência, princi-
palmente, de compensações realizadas para quitação de débitos de tributos federais subs-
tancialmente relacionados às venda de alumínio no mercado doméstico e a débitos de IRPJ e 
CSLL da controlada AWAB Brasil (AWAB). (iii) O saldo credor de ICMS apresentou aumento de 
R$ 25.516 no consolidado, substancialmente em decorrência das exportações realizadas pela 
controlada AWAB. Os saldos acumulados na controlada são provenientes das operações da 
Companhia no Estado do Maranhão. A Administração avalia que, considerando o reinício da 
redução de alumínio (smelter) da unidade de São Luís (MA), o volume relevante de vendas 
no mercado doméstico e os planejamentos estratégicos futuros entre as entidades do Grupo 
Alcoa no Brasil, existem opções e alternativas para a compensação, no longo prazo, desses 
créditos tributários. ICMS na base de Cálculo do PIS e da COFINS - A Companhia discute a in-
constitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS em três ações 
judiciais ajuizadas antes de março de 2017. As ações que contemplam os fatos geradores de 
dezembro de 2014 a fevereiro de   2019 e de janeiro de 2015 a abril de 2021 contam com de-
cisão favorável definitiva (com o “trânsito em julgado”). Em 31 de dezembro de 2025, a ação 
que contempla os fatos geradores ocorridos entre setembro de 2001 a janeiro de 2009 ainda se 
encontrava pendente de julgamento. Em dezembro de 2021, a Companhia registrou créditos 
tributários extemporâneos passíveis de mensuração confiável cujo montante atualizado em 
31 de dezembro de 2025, líquido das compensações já realizadas é de R$ 316.355 (2024 - R$ 
422.709), deste R$ 135.052 (2024 – 146.015) pertencente à Companhia e R$ 181.303 (2024 
- R$ 276.695) pertencente à Arconic (entidade proveniente do “spin-off” (divisão) em nível 
global do grupo Alcoa Inc. em dois grupos independentes: grupo Alcoa Corp. e grupo Arconic). 
Apesar da Companhia ser a única parte litigante nas ações judiciais acima aludidas, a Arconic 
possui direito a parte dos referidos créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos 
em períodos anteriores à reestruturação de 2016. A Companhia registrou um contas a pagar 
relativo aos créditos tributários de direito da Arconic no valor de R$ 185.179    (2024 - R$ 
278.890), o qual será transferido para a titularidade da Arconic, líquido dos encargos devidos, 
em momento oportuno (vide Nota Explicativa 22 - Outros Passivos). Com relação aos créditos 
tributários da Companhia registrados no valor de R$ 135.052, o valor de R$ 7.630 (2024 - R$ 
6.551), equivale a atualização monetária com base na SELIC, registrada no resultado finan-
ceiro (vide Nota Explicativa 30 - Resultado Financeiro). No tocante à compensação de tais 
créditos, a Administração entende que a realização ocorrerá no prazo legal, conforme estudos 
de recuperação que consideram o histórico de realização e o plano operacional das atividades 
da Companhia para os próximos anos. Ao longo do ano de 2025 a Companhia compensou R$ 
137.869 (2024 - R$ 43.956) dos respectivos créditos para pagamento de débitos tributários 
federais devidos no período. Ademais, a Companhia reconheceu imposto de renda e contribui-
ção social diferidos passivos (líquido) no montante R$ 50.923 (2024 - R$ 28.301) em relação 
ao crédito registrado da Companhia. A AWA Brasil também discutiu a inconstitucionalidade da 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS por meio de duas ações judiciais ajuiza-
das antes de março de 2017. Em 31 de dezembro de 2025, as referidas ações já contavam com 
as decisões favoráveis definitivas (“trânsito em julgado”) abrangendo os períodos de fevereiro 
de 2010 até abril de 2021 e janeiro de 2015 até abril de 2021, e os respectivos créditos inte-
gralmente compensados. O ajuste a valor recuperável (impairment) sobre os créditos de ICMS 
acumulados no Estado do Maranhão foi reconhecido integralmente em dezembro de 2018, 
pela Companhia e sua controlada AWA Brasil, em razão da ausência, à época, de perspectiva de 
utilização desses créditos, uma vez que o volume de vendas no mercado doméstico do Grupo 
não se apresentava suficiente para viabilizar sua compensação. Diante desse cenário, a partir 
de dezembro de 2018, o Grupo manteve o referido ajuste, com contrapartida registrada no 
custo da alumina vendida. Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou a intenção de 
religamento da redução de alumínio (Smelter) da unidade de São Luís (MA), pertencente a Al-
coa Alumínio S.A. Essa iniciativa, em conjunto com planejamentos estratégicos futuros entre 
as entidades do Grupo Alcoa no Brasil, apresentam alternativas para compensação, no longo 
prazo, dos respectivos créditos tributários de ICMS na AWA Brasil. Não obstante, considerando 
os riscos e incertezas operacionais, bem como a complexidade e o cronograma de execução de 
um projeto dessa magnitude, a Administração do Grupo decidiu manter o ajuste a valor recu-
perável (impairment) até o efetivo início da compensação dos referidos créditos tributários 
por meio de vendas domésticas. O primeiro faturamento de venda de alumínio ao mercado 
doméstico ocorreu no mês de junho de 2022. Ainda neste mês, com base em modelagem fi-
nanceira demonstrando a recuperabilidade dos créditos acumulados de ICMS, a Companhia 
procedeu a reversão integral do ajuste a valor recuperável (impairment), no montante de R$ 
404.005, sendo R$ 301.315 registrados em Outras receitas operacionais, referentes ao ajuste 
inicialmente reconhecido em dezembro de 2018, e R$ 102.690 registrados em contrapartida 
ao custo da alumina vendida, correspondentes aos ajustes efetuados a partir de 2019.
10. OUTROS ATIVOS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamento a fornecedores (iii) 64.966 675 118.207 858
Adiantamento a funcionários 1.622 669 2.613 1.210
Despesas antecipadas 15.293 16.430 86.683 89.952
Custos diferidos à amortizar (abertura de minas/ 
 platô) (i) 623 311 181.094 180.065
Contrato CCC (Petrobrás) (ii) – – 13.323 44.667
Outros ativos a receber 1.274 10.679 43.208 47.306

83.778 28.764 445.128 364.058
Circulante 82.573 27.860 193.029 109.543
Não Circulante 1.205 904 252.099 254.515

83.778 28.764 445.128 364.058
(i) A controlada AWA Brasil incorre em custos de mineração diferidos durante a fase de de-
senvolvimento do ciclo de vida das minas de bauxita da planta de Juruti. Esses custos incluem 
a construção de estradas de acesso e transporte, perfuração detalhada e análise geológica 
para melhor definir o teor e a qualidade da bauxita conhecida, e custos de remoção de estéril. 
Esses custos referem-se a seções das minas relacionadas onde a controlada está atualmente 
extraindo bauxita ou se preparando para produção no curto prazo. Estas seções são delineadas 
e planejadas de forma incremental e geralmente são lavradas durante períodos que variam de 
um a cinco anos, dependendo dos planos específicos da mina. A quantidade de perfurações e 
testes geológicos necessários para determinar a viabilidade econômica do depósito de bauxita 
que está a ser explorado é tal que as reservas são consideradas comprovadas. Os custos de mi-
neração diferidos são amortizados com base nas unidades de produção e incluídos em outros 
ativos não circulantes no balanço patrimonial. (ii) A Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) 
é o encargo do setor elétrico brasileiro, cobrado nas “tarifas de distribuição” e nas “tarifas 
de uso” dos sistemas elétricos de distribuição e transmissão - TUSD e TUST, que é pago por 
todas as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica e pelas concessioná-
rias de transmissão de energia elétrica para cobrir os custos anuais da geração termelétrica 
eventualmente produzida no país, principalmente na região norte do Brasil (onde está locali-
zada a planta de Juruti, da controlada AWA Brasil), em áreas que ainda não estão integradas 
ao Sistema Interligado Nacional, chamadas de “sistemas isolados”, e cujo montante anual 
é fixado pela ANEEL para cada empresa em função do seu mercado, e também da maior ou 
menor necessidade do uso das usinas termelétricas. A energia elétrica gerada por usinas ter-
melétricas é, aproximadamente, de três a quatro vezes mais cara do que aquela gerada por 
usinas hidrelétricas e os habitantes da região norte do Brasil não têm acesso a esta energia 
mais barata. Assim, a CCC foi criada pelo art. 13, inciso III da Lei nº 5.899, de 5 de julho de 
1973, tendo como objetivo subsidiar a energia elétrica gerada nos “sistemas isolados” para 
que o consumidor possa ter uma tarifa de energia elétrica semelhante à dos consumidores 
servidos por geração hidráulica. (iii) Em 2025 a conta de adiantamento refere-se substancial-
mente aos valores destinados à cobertura de custos operacionais relacionados aos navios que 
teve início em março 2025, pelos quais a empresa Posidonia é contratualmente responsável. 
Os adiantamentos compreendem desembolsos realizados para assegurar a continuidade das 
operações dos navios.

11. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS E COLIGADAS
11.a. Investimentos em sociedades controladas Controladora

2025 2024
Em 1° de janeiro 5.417.354 4.733.840

Participação nos lucros de controladas 70.028 449.267
Reestruturação societária na AWA Brasil (i) 3.283.449 -
Aumento de capital em controlada (ii) - 259.524
Amortização de juros capitalizados (19.596) (19.596)
Dividendos declarados e revertidos - 1.272
Dividendos declarados/antecipados de controladas (476.624) (6.953)

Em 31 de dezembro 8.274.611 5.417.354
(i) A Companhia adquiriu no exercício de 2025 da Alumina Brasil Holding PTY Limited (Austrá-
lia) 4,67% e da Alcoa World Alumina LLC (Estados Unidos) 3,30% de participação na controlada 
Alcoa World Alumina do Brasil Ltda, por R$ 197.326 e R$ 139.546 respectivamente, pagos 
dentro do exercício, passando a deter 65,99% de participação na controlada. Também ad-
quiriu 100% da Alumina Limited do Brasil S.A. pelo montante de R$ 1.652.738. Detalhes na 
nota 1.2 (a) e 12. (ii) Em 2024, as quotistas da AWA Brasil efetuaram aumento de capital no 
montante de R$ 447.300 (2023 R$ 533.500), sendo o percentual da Alcoa Alumínio S.A. R$ 
259.524 (2023 R$ 272.196) para cobrir as necessidades locais de caixa.

% Ativo Passivo
Receita 
Líquida

Lucro 
(prejuízo)

31 de dezembro de 2025
Companhia Geral de Minas (CGM) 99,99 47.000 (22.712) 30.377 (127)
Estreito Energia S.A.  (i) 100 919.603 (116.477) 129.664 649
Novo Horizonte Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 95,97 3.031 (469) 261 119
Alumina Limited do Brasil S.A. 100 2.691.541 (34.402) 109.752 (70.203)
Alcoa World Alumina Brasil Ltda.(i) 65.99 5.823.972 (1.246.817) 2.974.837 147.580
31 de dezembro de 2024
Companhia Geral de Minas (CGM) 99,99 46.111 (21.756) 25.898 (524)
Estreito Energia S.A.  (i) 100 1.038.006 (112.303) 125.948 29.173
Novo Horizonte Empreendimentos  
 Imobiliários Ltda. 95.97 4.458 (473) (42) 100
Alcoa World Alumina Brasil Ltda.(i) 58.02 5.227.868 (1.023.039) 2.583.497 420.530

(i) Estão reconhecidos em 2025 os juros capitalizados no montante de R$ 121.250 (2024 R$ 
128.313) na controlada Estreito Energia S.A e de R$161.819 (2024 R$ 174.351) na AWA Brasil.

31 de dezembro de 2025
Participações 
 nas ações - %

Nome País Negócio Direta Indireta
Companhia Geral de Minas (CGM) Brasil Mineração 99,99 –
Estreito Energia S.A. Brasil Energia 99,99 0,0001
Novo Horizonte Empreendimentos Imobiliários Ltda. Brasil Imobiliário 95,97 4,03
Butiá Participações S.A. Brasil Holding – 100
Alumina Limited do Brasil S.A. Brasil Holding 100 –
AWA Brasil Brasil Mineração 65.99 34,01

A seguir a participação do Grupo nos resultados das coligadas, todas companhias de capital 
fechado, como também no total de seus ativos e passivos:
11.b. Investimentos em sociedades coligadas Controladora e Consolidado

2025 2024
Em 1º de janeiro 213.517 257.294
Redução de capital em coligada (i) (38.523) (34.974)
Participação nos lucros de coligadas 21.037 5.728
Ajuste de anos anteriores na coligada BAESA (ii) – (12.417)
Amortização de juros capitalizados (2.114) (2.114)
Em 31 de dezembro 193.917 213.517

(i) Em 2025 houve redução de capital das investidas BAESA-Energética Barra Grande S.A. 
de R$25.000, sendo a participação da Alcoa Alumínio S.A. R$10.544 e “Serra do Facão” de 
R$80.000 (2024 R$100.000), cuja participação da Alcoa Alumínio S.A resultou R$ 29.979 
(2024 R$ 34.974). (ii) A investida BAESA realizou uma revisão geral sobre os seus cálculos a 
cerca de impactos fiscais de imposto de renda, o que gerou registros de ajustes de Imposto de 
Renda e Contribuição Social corrente e diferido, sendo parte registrado ao resultado do exercí-
cio e parte registrada ao Patrimônio Líquido (Resultado de Exercícios Anteriores) da entidade 
(sendo o impacto na BAESA de R$ 29.411 e o percentual proporcional na Alcoa de R$ 12.417) A 
Alcoa optou por realizar o registro do impacto em seu resultado do exercício corrente, alocado 
ao Patrimônio Líquido após transferência do resultado do exercício, considerando a materia-
lidade envolvida. A seguir a participação do Grupo nos resultados das coligadas, todas com-
panhias de capital fechado, como também no total de seus ativos (incluindo ágio) e passivos:

Percentual de

Nome País Ativo Passivo Receita
Lucro 

(prejuízo)

participação
(direta e 
indireta)

2025
BAESA - Energética 
Barra Grande S.A Brasil 422.966 (261.803) 102.171 (10.192) 42,18%
SEFAC - Serra do Facão 
Energia S.A. (i) Brasil 804.066 802.147 170.688 31.229 34,97%

2024
BAESA - Energética 
Barra Grande S.A. Brasil 447.478 (265.578) 96.045 (6.432) 42,18%
SEFAC - Serra do Facão 
Energia S.A. (i) Brasil 802.342 803.674 163.734 12.160 34,97%

(i) Estão reconhecidos em juros capitalizados no montante de R$30.835 (2024 R$32.950) em 
Serra do Facão Energia S.A. 11.c. Projetos hidrelétricos: A Companhia participou de licita-
ções de concessões para exploração do potencial hidrelétrico existente no país em anos an-
teriores a fim de aumentar sua autossuficiência de energia e fornecer suprimento assegurado 
no longo prazo. Juntamente com outras empresas, formou consórcios e sociedades para a 
construção de hidrelétricas, como segue:
(i) Projetos hidrelétricos concluídos Não auditado

BAESA
Consórcio 

Machadinho SEFAC
Consórcio 

Estreito
Capacidade total em MW 690 1.140 212 1.087
Investimento total incorrido 1.442.604 1.177.751 1.006.000 4.570.298
Participação da Companhia - % 42,18 27,34 34,97 25,49
Início da construção 2001 1998 2007 2007
Término da construção 2005 2002 2010 2012

BAESA e SEFAC são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Sendo a participação 
nos Consórcios Estreito (CESTE), por parte da controlada Estreito Energia S.A. e Machadinho 
consolidados proporcionalmente. Todas as licenças ambientais da BAESA, SEFAC, Machadinho 
e Estreito Energia S.A. (CESTE) foram obtidas. (ii) Contratos de concessão onerosa (Uso do Bem 
Público): Os contratos de concessão dos empreendimentos BAESA e SEFAC, nos quais a Alcoa 
possui participação direta, bem como do Consórcio Estreito Energia (CESTE), no qual a entidade 
participa indiretamente por meio de sua controlada Estreito Energia S.A. (EESA), possuem por 
objeto o aproveitamento do potencial hídrico para geração de energia elétrica e em contra-
partida obrigam o concessionário ao pagamento do encargo denominado Uso do Bem Público 
(UBP). A administração, com base no  manual de contabilidade do setor elétrico, com vigência 
a partir de 1º de janeiro de 2015, alterou o procedimento adotado em relação à contabilização 
da UBP, de forma prospectiva, registrando assim, a concessão onerosa do uso do bem público 
como ativo intangível (vide nota 15). Na avaliação da administração, a referida mudança afeta 
exercícios subsequentes, na medida em que o valor do ativo intangível será amortizado, bem 
como a obrigação será atualizada pelo período remanescente do contrato de concessão. Nos 
termos do contrato de concessão, o valor do passivo será atualizado anualmente por índice de 
inflação, que neste caso consiste numa ponderação entre IGP-M e IPCA. (iii) Depreciação: Os 
ativos imobilizados da SEFAC, CESTE, BAESA e MAESA utilizam as taxas de depreciação do ativo 
fixo em consonância com as regras específicas determinadas pela Resolução Normativa ANEEL 
(Agência Nacional de Energia Elétrica) nº674/2015. A administração da Companhia entende 
ser apropriada a utilização das taxas de depreciação fixadas pela ANEEL, limitadas ao prazo do 
contrato de concessão. Portanto, em 2014 foram realizadas revisões das taxas de depreciação 
praticadas (mudança de estimativa contábil). Eventuais alterações nos aspectos regulatórios 
ou outras questões que futuramente venham a afetar essa estimativa serão acompanhadas e 
seus efeitos, caso existentes, serão oportunamente analisados e refletidos nas demonstrações 
financeiras. Em atenção ao Comunicado Técnico IBRACON no 02/09, de 20 de fevereiro de 2009, 
a administração das investidas solicitou a seus assessores jurídicos parecer sobre a previsão de 
indenização do valor residual do ativo imobilizado referente ao “Projeto Básico”, no término da 
concessão. A conclusão do parecer é no sentido que são indenizáveis todos os bens reversíveis 
de titularidade da Companhia, que se encontrarem nessa situação ao final da concessão. Visan-
do dirimir qualquer dúvida quanto a esta questão, em 28 de maio de 2009 foi enviada carta à 
ANEEL, solicitando a posição oficial do órgão regulador. Em 5 de maio de 2010, a ANEEL respon-
deu ao questionamento, informando que os investimentos vinculados ao Projeto Básico não 
são passíveis de indenização ainda que não totalmente depreciados, devendo ser indenizados 
somente os investimentos ainda não depreciados realizados posteriormente, a fim de garantir 
a continuidade e qualidade do serviço. A administração entende que é correto utilizar as taxas 
de depreciação estabelecidas pela ANEEL, tendo em vista a aplicabilidade do § 2º do artigo 4º 
da Lei no 9.074/1995, com a redação da Lei no 10.848/2004, por considerar a prorrogação da 
concessão como um evento provável e, no advento da prorrogação, os investimentos vincula-
dos ao Projeto Básico terão até 20 anos a mais para serem depreciados.
12. AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTOS ALUMINA E BUTIÁ E ADICIONAL AWAB
Em 2024 a Alcoa Corporation (Alcoa Corp) adquiriu a Alumina Limited (Alumina) e assim a joint 
venture Alcoa World Alumina and Chemicals (AWAC) passou a ser integralmente detida e con-
trolada pela Alcoa Corp, sendo essa composta por diversas entidades afiliadas que possuem, 
operam ou têm participação em minas de bauxita e refinarias de alumina na Austrália, Brasil, 
Espanha, Arábia Saudita e Guiné. A Alcoa Corp adquiriu todas as ações ordinárias da Alumina. 
Em 2025, com o objetivo de simplificar a estrutura societária do Grupo Alcoa no Brasil, a admi-
nistração decidiu por efetuar transações de compra/venda de participação entre empresas do 
grupo de modo que 100% da participação das empresas Alcoa World Alumina do Brasil (AWAB), 
Alumina Limited do Brasil (ALB) e Butiá Participações (Butiá) passassem a ser da Alcoa Alu-
mínio S.A. (Alcoa) de forma direta ou indireta. Uma vez que a Butiá é controlada da ALB, a 
partir da aquisição de 100% de participação na ALB a Alcoa passou a ser controladora indireta 
também da Butiá. A transação foi considerada uma aquisição de ativos e tratada via predecessor 
accounting, não sendo necessária a elaboração de Laudo de Alocação de Preço de Compra.
12.a Saldos refletidos na Alcoa referente a aquisição de ativos: 

Saldos refletidos na Alcoa: % Adquirido
Valor Pago 

(i)
Carrying 

Value (ii)
Predecessor Ac-

counting (iii)
Alcoa World Alumina do Brasil 47,97% 336.872 571.126 234.254
Alumina Limited do Brasil 100% 1.652.739 2.712.323 1.059.584

1.989.611 3.283.449 1.293.838
(i) O preço da transação/valor pago foi definido a partir de memorando de valuation prepara-
do pela E&Y Austrália, apresentado na demonstração de fluxo de caixa. (ii) Refere-se ao valor 
da participação da Alcoa Corp na AWAB e ALB na data da transação, apresentado na nota 11.a. 
(iii) Refere-se a a diferença entre o Carrying Value e o valor pago na aquisição da Alumina e 
participação adicional na AWAB, tratado via predecessor accounting apresentado na nota 25.h. 
12.b Saldos adquiridos: Abaixo apresentamos os saldos adquiridos de cada empresa na data 
da transação 31 de Outubro de 2025:

31 de Outubro de 2025
Alumina 
Limited

Alcoa World 
Alumina

Ativo circulante 8.110 145.340
Ativo não circulante 2.707.029 568.780
Total do Ativo 2.713.359 714.120

Passivo circulante 1.035 77.491
Passivo não circulante – 66.503
Patrimônio líquido 2.714.104 571.126
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.713.359 714.120

12.c Saldos adquiridos: Abaixo apresentamos posição financeira de cada empresa adquirida:

31 de dezembro de 2025  % Ativo Passivo
Receita 
Líquida

Lucro 
(prejuízo)

Alumina Limited do Brasil S.A. 100 2.691.541 (34.402) – (70.203)
Alcoa World Alumina Brasil Ltda.(i) 65.99 5.823.972 (1.246.817) 2.974.837 147.580 

31 de outubro de 2025  % Ativo Passivo
Receita 
Líquida

Lucro 
(prejuízo)

Alumina Limited do Brasil S.A. 0 – – – –
Alcoa World Alumina Brasil Ltda.(i) 58.02 5.219.043 (1.041.475) 2.319.942 371.030 

13. CONSÓRCIO
Alumar: A Companhia atua como administradora do Consórcio Alumar, localizado em São Luís 
do Maranhão, do qual detém participação proporcional em determinados ativos e passivos, 
bem como na produção de alumina e alumínio proveniente do Consórcio Alumar. Em 2025 
e 2024 as participações da Companhia no Consórcio Alumar foram de 14.04% na refinaria, 
processo por meio do qual a bauxita é transformada em alumina (matéria prima do alumínio) 
e de 60% na redução, processo por meio do qual a alumina é transformada em alumínio. A 
AWA Brasil é membro do Consórcio Alumar, do qual detém uma participação proporcional em 
determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. Em 2025 e 2024, as parti-
cipações da AWA Brasil no Consórcio Alumar são de 39,96% na refinaria em atividade e 54% no 
projeto de expansão (concluído em 2012).O valor líquido dos ativos e passivos do Consórcio 
Alumar, consolidado proporcionalmente à participação da Companhia e sua controlada AWA
Brasil estão apresentados abaixo: 2025 2024
Ativo
Circulante
Estoques 413.848 380.585
Outros Ativos 12.843 9.318

426.691 389.903
Não circulante
Imobilizado (i) 2.780.950 2.790.313
Outros Ativos 9.722 7.250

2.790.672 2.797.563
3.217.363 3.187.466

Passivo
Circulante
Fornecedores 451.182 495.151
Outros passivos 116.926 99.263

568.108 594.414
(i) A depreciação do ativo imobilizado e amortização do intangível do consórcio são registra-
das diretamente na Companhia (proporcionalmente a sua participação). A depreciação acu-
mulada em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 3.862.842 (2024 R$ 3.661.200).

14. IMOBILIZADO

Controladora
Terrenos e Edificações e Equipamentos e

Veículos (i)
Móveis e Desmobilização Total em Obras em Imobilizado

Jazidas Benfeitorias (ii) Instalações(ii) utensílios de Ativos Operação Andamento (iii) Total
Saldos em 31 de dezembro 2023 20.449 584.368 445.472 42.191 4.674 119.989 1.217.143 361.708 1.578.851
Aquisição 1.103 121.099 40.098 256.521 1.000 37.431 457.252 145.221 602.473
Alienação – (141) (790) (243) (1) (36.594) (37.769) – (37.769)
Provisão de Impairment (iii) – 134 (41) – – – 93 – 93
Depreciação (184) (73.477) (66.155) (8.982) (1.491) (57.700) (207.989) – (207.989)
Transferências – 296 122.602 387 1.423 – 124.708 (124.708)
Saldos em 31 de dezembro 2024 21.368 632.279 541.186 289.874 5.605 63.126 1.553.438 382.221 1.935.659
Custo Total 25.217 1.863.100 1.827.776 447.510 20.655 316.880 4.501.138 382.221 4.883.359
Depreciação acumulada (3.849) (1.230.821) (1.286.590) (157.636) (15.050) (253.754) (2.947.700) – (2.947.700)
Valor Residual 21.368 632.279 541.186 289.874 5.605 63.126 1.553.438 382.221 1.935.659
Saldos em 31 de dezembro 2024 21.368 632.279 541.186 289.874 5.605 63.126 1.553.438 382.221 1.935.659
Aquisição – 65.497 187.996 19.220 2.841 69.322 344.876 23.326 368.202
Alienação (6) (945) (5.861) (4.853) (143) (48.093) (59.901) – (59.901)
Provisão de Impairment (iii) – 133 63 – – – 196 – 196
Depreciação (184) (66.637) (85.381) (20.828) (1.897) (46.783) (221.710) – (221.710)
Transferências – 1.792 23.819 3.132 – – 28.743 (28.743) –
Saldos em 31 de dezembro 2025 21.178 632.119 661.822 286.545 6.406 37.572 1.645.642 376.804 2.022.446
Custo Total 25.210 1.921.129 2.019.549 462.452 22.853 316.900 4.768.093 376.804 5.144.897
Depreciação acumulada (4.032) (1.289.010) (1.357.727) (175.907) (16.447) (279.328) (3.122.451) – (3.122.451)
Valor Residual 21.178 632.119 661.822 286.545 6.406 37.572 1.645.642 376.804 2.022.446
Taxas Anuais de depreciação - % 2–10 2–44 3–13 4–24 10–25
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Consolidado
Terrenos e Edificações e Equipamentos e

Veículos (i)
Móveis e Desmobilização Total em Obras em Imobilizado

Jazidas Benfeitorias (ii) Instalações(ii) utensílios de Ativos Operação Andamento (iii) Total
Saldos em 31 de dezembro 2023 128.609 4.388.166 1.414.647 237.602 13.727 279.236 6.461.987 1.149.786 7.611.773
Aquisição 1.103 134.763 47.343 504.614 6.985 46.568 741.376 594.690 1.336.066
Alienação (30) (1.284) (847) (716) (9) (36.594) (39.480) – (39.480)
Provisão de Impairment (iii) – 290 (118) – – – 172 – 172
Depreciação (16.625) (386.396) (148.666) (49.518) (3.840) (138.571) (743.616) – (743.616)
Transferências – 189.315 164.653 19.874 4.193 17.003 395.038 (395.038) –
Saldos em 31 de dezembro 2024 113.057 4.324.854 1.477.012 711.856 21.056 167.642 6.815.477 1.349.438 8.164.915
Custo Total 222.459 9.103.656 4.165.196 1.413.766 69.201 705.946 15.680.224 1.349.438 17.029.662
Depreciação acumulada (109.402) (4.778.802) (2.688.184) (701.910) (48.145) (538.304) (8.864.747) (8.864.747)
Valor Residual 113.057 4.324.854 1.477.012 711.856 21.056 167.642 6.815.477 1.349.438 8.164.915
Saldos em 31 de dezembro 2024 113.057 4.324.854 1.477.012 711.856 21.056 167.642 6.815.477 1.349.438 8.164.915
Aquisição 23 422.463 329.098 31.909 6.757 190.224 980.474 116.092 1.096.566
Alienação (21) (82.832) (18.839) (7.782) (883) (94.511) (204.868) – (204.868)
Provisão de Impairment (iii) – (1.677) 872 – – – (805) – (805)
Depreciação (5.909) (615.157) (204.015) (60.524) (5.873) (125.058) (1.016.536) – (1.016.536)
Transferências – 10.332 18.236 6.473 2.384 2.982 40.407 (40.407) –
Saldos em 31 de dezembro 2025 107.150 4.057.983 1.602.364 681.932 23.441 141.279 6.614.149 1.425.123 8.039.272
Custo Total 222.341 9.138.376 4.468.526 1.416.726 72.100 750.599 16.068.668 1.425.123 17.493.791
Depreciação acumulada (115.191) (5.080.393) (2.866.162) (734.794) (48.659) (609.320) (9.454.519) (9.454.519)
Valor Residual 107.150 4.057.983 1.602.364 681.932 23.441 141.279 6.614.149 1.425.123 8.039.272
Taxas Anuais de depreciação - % 2–10 2–44 3–13 4–24 10–25

(i) A rubrica de veículos compreende, majoritariamente, a aquisição de navio destinados ao 
transporte de bauxita entre Juruti (PA) e São Luís (MA). A operação de transporte, crucial para 
a logística da Companhia, é detalhada na Nota 1.2, que aborda os aspectos específicos da frota 
naval e suas operações. (ii) A rubrica de edificações, benfeitorias, equipamentos e instalações 
compreende, principalmente, o projeto de Desobstrução da Fase 2 Alumar (DB2), que se refere a 
obras , instalações e atualizações de equipamentos mecânicos e elétricos, visando o aumento da 
capacidade de produção da planta de São Luís e à melhoria de processos. (iii) A rubrica de obras 
em andamento compreende, principalmente, os gastos relacionados aos projetos de construção 
de lagos de resíduos de bauxita, componente essencial da operação de refino de alumina na 
unidade de São Luís, e um projeto estratégico para a região. Adicionalmente, os saldos consoli-
dados incluem projetos em Juruti, tais projetos visam assegurar a estabilidade e confiabilidade 
do processo produtivo, bem como otimizar a manutenção das operações em relação à barragem 
de Juruti (PA) e da refinaria de São Luís (MA). Os saldos incluem, ainda, o valor referente à aqui-
sição do controle da investida AWA Brasil, alocado na linha de imobilizado, juntamente com as 
aquisições de imobilizado do período. O Grupo efetuou revisão da vida útil estimada para bens do 
imobilizado durante o ano de 2025, e não identificou alterações significativas. 
15. ATIVO INTANGÍVEL

Controladora
Softwares 

adquiridos
Outros 

Intangíveis Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.107 7.818 8.925
Aquisição 1.518 – 1.518
Amortização (245) (869) (1.114)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.380 6.949 9.329
Custo total 36.392 46.241 82.633
Amortização acumulada (34.012) (39.292) (73.304)
Valor residual 2.380 6.949 9.329
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.380 6.949 9.329
Aquisição 1.120 – 1.120
Amortização (1.011) (868) (1.879)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.489 6.081 8.570
Custo total 37.486 46.241 83.727
Amortização acumulada (34.997) (40.160) (75.157)
Valor residual 2.489 6.081 8.570
Taxas anuais de amortização - % 10–33 4

Consolidado
Softwares 

adquiridos
Outros 

 Intangíveis
Utilização do 

bem público (i) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.675 8.450 185.409 195.534
Aquisição 4.614 5.000 – 9.614
Amortização (577) (3.398) (9.674) (13.649)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.712 10.052 175.735 191.499
Custo total 44.236 69.120 214.819 328.175
Amortização acumulada (38.524) (59.068) (39.084) (136.676)
Valor residual 5.712 10.052 175.735 191.499
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.712 10.052 175.735 191.499
Aquisição (ii) 5.017 86.976 – 91.993
Amortização (2.787) (3.481) (9.673) (15.941)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 7.942 93.547 166.062 267.551
Custo total 49.027 156.097 214.819 419.943
Amortização acumulada (41.085) (62.550) (48.757) (152.392)
Valor residual 7.942 93.547 166.062 267.551

(i) Refere-se ao reconhecimento da utilização do uso do bem público. (ii) O aumento nos 
saldos de aquisição refere-se substancialmente ao valor de ágio por rentabilidade futura, 
no valor de R$ 86.114, registrado na empresa adquirida Butiá Participações S.A., este que 
foi originado quando da aquisição de participação na Omnia Minérios Ltda. (“Omnia”) em 
2004, empresa que possuía direitos de exploração da mina de bauxita de Juruti, localizada 
no Estado do Pará. A Omnia foi incorporada de forma reversa pela AWA Brasil em 2008. Este 
intangível é amortizado linearmente pelo período de concessão que se encerra em 15 de fe-
vereiro de 2043. O montante foi apurado no início do período de concessão considerando a 
obrigação até o final da concessão em contrapartida do passivo circulante e não circulante, 
complementado em dezembro de 2021 no montante de R$ 181.634 em função da extensão 
dos prazos de concessão. Os valores da amortização de UBP estão contabilizados no resultado 
em custos dos serviços de energia. O valor de R$ 181.634 reconhecido no intangível advêm 
de duas naturezas distintas. O valor de R$ 129.058 registrado com contrapartida no resultado 
na linha de custo de serviço de energia trata-se de um direito não pecuniário na forma de 
extensão dos prazos de concessão, que se refere ao ressarcimento do encargo GSF pago a 
maior em períodos anteriores, conforme lei 14.052/20. Foi registrado a valor justo através 
da valoração calculada pelo próprio regulador do setor. Já o valor de R$ 52.576 registrado 
com contrapartida no passivo não circulante se refere à obrigação do UBP (descontado a valor 
presente pela taxa livre de risco) que se adicionou com a extensão da concessão, uma vez que 
durante o período estendido serão mantidas as mesmas características da concessão original. 
Adicionalmente não foi identificado nenhum indício de impairment. A companhia fez estudos 
de recuperabilidade de fluxo de caixas futuros e tal ativo apresentou resultados favoráveis.
16. ATIVOS DE DIREITO DE USO E CONTAS A RECEBER DE SUBARRENDAMENTO

16.a Ativo de direito de uso: Os ativos de direito de uso referem-se substancialmente a arren-
damentos de equipamentos de TI, telefones móveis, sala de escritório em São Paulo, veículos 
e navio no âmbito consolidado. Os saldos estão demonstrados a seguir:

Controladora
Vidas úteis 
(em anos) 2025 2024

Máquinas e Máxima Mínima Custo
Amortização 

Acumulada Baixa Líquido Líquido
 equipamentos 4 1 11.921 (6.604) – 5.317 7.938
Navio 10 – 220.529 (14.140) (206.389) – 220.529

232.450 (20.744) (206.389) 5.317 228.467

Consolidado
Vidas úteis 
(em anos) 2025 2024

Máquinas, equipa- Máxima Mínima Custo
Amortização 

Acumulada Líquido Líquido
 mentos e imóveis 4 1 36.574 (4.956) 7.938 9.477
Navio 10 – 224.334 (3.805) 220.529 –

237.228 (8.761) 228.467 9.477

Consolidado
Vidas úteis 
(em anos) 2025 2024

Máquinas e Máxima Mínima Custo
Amortização  

Acumulada Eliminação Líquido Líquido
 equipamentos 4 1 36.574 (16.618) – 19.956 14.122
Navio 10 – 641.243 (27.864) (220.529)  392.850 450.870

677.817 (44.482) (220.529) 412.806 464.992

Consolidado
Vidas úteis 
(em anos) 2024 2023

Máquinas, equipa- Máxima Mínima Custo
Amortização 

Acumulada Líquido Líquido
 mentos e imóveis 4 1 26.620 (12.498) 14.122 18.655
Navio 10 – 456.611 (5.741) 450.870 –

483.231 (18.239) 464.992 18.655

A movimentação do saldo de direito de uso é demonstrada a seguir:

Controladora
2024 Adições Amortizações Baixa 2025

Máquinas e equipamentos 7.938 3.983 (6.604) – 5.317
Navio 220.529 – (14.140) (206.389) –

228.467 3.983 (20.744) (206.389) 5.317

Controladora
2023 Adições Amortizações 2024

Máquinas, equipamentos e imóveis 9.477 3.417 (4.956) 7.938
Navio – 224.334 (3.805) 220.529

9.477 227.751 (8.761) 228.467

Consolidado
2024 Adições Amortizações Eliminação 2025

Máquinas e equipamentos 14.122 22.452 (16.618) – 19.956
Navio 450.870 190.373 (27.864) (220.529) 392.850

464.992 212.825 (44.482) (220.529) 412.806

Consolidado
2023 Adições Amortizações 2024

Máquinas, equipamentos e imóveis 18.655 7.965 (12.498) 14.122
Navio – 456.611 (5.741) 450.870

18.655 464.576 (18.239) 464.992

Em 2024, a Companhia aumentou significativamente seus ativos de arrendamento, em decor-
rência da adição do navio conforme contrato firmado em dezembro. Os detalhes do projeto 
estão apresentados na Nota Explicativa 1.2(e). 16.b Contas a receber de subarrendamento: 
Em 2025, visando a otimização das operações, o navio arrendado pela Alcoa Alumínio S.A, foi 
subarrendado para Alcoa World Alumina Brasil Ltda., o que acarretou na reversão do reconhe-
cimento do leasing do navio da Alcoa do balanço e foi registrado o subarrendamento entre 
AWA e Alcoa. Os saldos estão demonstrados a seguir:

Controladora
2025 2024

Navio subarrendado 203.664 –
203.664 –

Controladora
2024 Adições Líquido 2025

Navio subarrendado – 203.664 – 203.664
– 203.664 – 203.664

Circulante 22.841
Não circulante 180.823

203.664

17. FORNECEDORES
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Nacional 616.688 551.347 1.107.200 1.082.575
Exterior 77.069 106.447 189.937 217.773
Ajuste a valor presente (8.057) (5.902) (15.545) (11.748)

685.700 651.892 1.281.592 1.288.600
O saldo a pagar a terceiros, registrado no grupo de fornecedores, refere-se primordialmente 
aos valores devidos pela Companhia para a aquisição de matérias-primas e serviços recebidos 
relacionados ao processo produtivo principalmente pelas fábricas de alumina e alumínio. 
Em outubro de 2024, a Companhia celebrou acordo de financiamento de fornecedores, junto a 
uma instituição financeira. O programa permaneceu vigente durante todo o exercício de 2025, 
sem alterações relevantes em suas condições originais. Nesses termos, a Companhia oferece 
aos seus fornecedores a opção de recebimento por meio de uma operação de risco sacado. A 
operação de risco sacado é um acordo de financiamento de fornecedores, em que a instituição 
financeira quita os valores que a Companhia deve a seus fornecedores e a Companhia concorda 
em pagar a instituição financeira conforme os termos e condições do acordo na mesma data, ou 
uma data posterior, quando os fornecedores são pagos. Esses acordos fornecem à Companhia 
prazos de pagamento estendidos, ou aos seus fornecedores prazos de recebimento antecipado, 
em comparação com a data de vencimento original da nota fiscal relacionada. A fim de garantir 
a correta apresentação dos saldos nas demonstrações financeiras, a administração da Compa-
nhia avaliou os termos do contrato, considerando as normas contábeis aplicáveis, com a finali-
dade de concluir se o acordo de financiamento de fornecedores tem características de um contas 
a pagar ou dívida. Foi concluído que o acordo tem características de um contas a pagar, portan-
to, os pagamentos totais efetuados pelas instituições financeiras aos fornecedores que partici-
pam do acordo foram devidamente alocados no balanço patrimonial, na linha de fornecedores.
18. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E TRABALHISTAS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Obrigações tributárias
IRPJ (i) – 25.916 2.809 51.358
CSLL (i) – 10.252 1.320 66.890
COFINS (ii) 11.444 – 12.546 1.370
PIS (ii) 2.064 – 2.303 298
ICMS(iii) 1.021 6.023 1.250 6.098
IPI (iv) 9.388 7.937 9.592 8.140
Outras obrigações tributárias (v) 6.604 8.639 18.388 23.155

30.521 58.767 48.208 157.309
Obrigações trabalhistas

Salário, férias e 13º salário 28.642 22.287 44.953 35.319
Participação nos resultados 67.718 58.443 107.388 98.045
INSS 16.071 12.480 25.593 20.385
FGTS 4.915 3.918 7.803 6.211
Contribuições trabalhistas 4.976 3.862 7.933 6.344
Outras obrigações trabalhistas 6.334 4.293 10.236 7.324

128.656 105.283 203.906 173.628
Obrigações tributárias não circulante

Ajuste sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 1.096 1.009 2.408 2.211
1.096 1.009 2.408 2.211

160.273 165.059 254.522 333.148
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Obrigações tributárias e trabalhistas circulante 159.177 164.050 252.114 330.937
Obrigações tributárias e trabalhistas não circulante 1.096 1.009 2.408 2.211

160.273 165.059 254.522 333.148
(i) Em 2025, a Companhia apurou prejuízo fiscal e base negativa de CSLL em todos os trimes-
tres do exercício, razão pela qual não houve registro de IRPJ e CSLL a recolher no período. 
Em 2024, o saldo referia-se ao IRPJ e à CSLL devidos correspondentes ao quarto trimestre 
daquele exercício. (ii)  Os saldos de PIS e COFINS a pagar decorrem, substancialmente, das 
vendas de alumínio realizadas no mercado doméstico. O ICMS a pagar refere-se, principal-
mente, à unidade de São Luís, no Estado do Maranhão, em função das vendas tributadas 
de alumínio no mercado doméstico. (iii) O saldo de IPI a pagar está relacionado às vendas 
tributadas de alumínio no mercado doméstico. (iv) Referem-se a tributos incidentes nas 
importações em andamento. A Administração da Companhia adotou a interpretação ICPC 22 
- Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro e revisou os julgamentos efetuados 
na apuração do imposto de renda e contribuição social, concluindo não haver tratamentos 
incertos utilizados em suas demonstrações financeiras, uma vez que todos os procedimen-
tos adotados para o recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na legislação 
aplicável e precedentes judiciais.
19. PASSIVOS DE ARRENDAMENTO
Os passivos de direito de uso referem-se substancialmente a arrendamentos de equipamentos 
de TI, telefones móveis, sala de escritório em São Paulo, veículos, navios e outros. Os saldos 
estão demonstrados a seguir:

Controladora

Máquinas 2024
Adições 

(i) Baixa Juros
Pagamento 

Principal Outros 2025
 e equipamentos 8.467 3.984 – 517 (6.250) (2) 6.716
Navio 229.520 203.664 (206.389) (2.080) (19.317) (23.318) 182.080

237.987 207.648 (206.389) (1.563) (25.567) (23.320) 188.796
Controladora

Máquinas 2023 Adições Juros Pagamento Principal Outros 2024
 e equipamentos 10.267 3.418 710 (5.936) 8 8.467
Navio – 224.333 2.489 (5.199) 7.897 229.520

10.267 227.751 3.199 (11.135) 7.905 237.987
2025 2024

Passivo circulante 24.079 22.431
Passivo não circulante 164.717 215.556

188.796 237.987
Consolidado

Máquinas e 2024
Adições 

(i) Eliminação Juros
Pagamento 

Principal Outros 2025
 Equipamentos 16.109 22.452 – 1.292 (15.437) (5) 24.411
Navio 460.422 190.373 (206.389) 15.139 (57.091) (38.419) 364.035

476.531 212.825 (206.389) 16.431 (72.528) (38.424) 388.446
Consolidado

Máquinas e 2023 Adições Juros Pagamento Principal Outros 2024
 Equipamentos 21.297 7.966 1.039 (14.226) 33 16.109
Navio – 456.610 3.759 (7.844) 7.897 460.422

21.297 464.576 4.798 (22.070) 7.930 476.531
2025 2024

Passivo circulante 40.954 43.635
Passivo não circulante 347.492 432.896

388.446 476.531
(i) Variação cambial sobre o contrato de leasing dos navios. Em 2025 houve a reversão do 
reconhecimento do navio na Alcoa e foi reconhecido o subarrendamento entre Alcoa e AWA.
A operação foi detalhada na Nota 1.2.
Ano 2025 2024
Prazo médio arrendamentos 3,97 3,12
Taxa de desconto média arrendamentos 7,0% 6,8%
Ano Pagamentos (-) AVP Consolidado
2026 75.086 (11.301) 63.785
2027 70.622 (10.267) 60.355
2028 71.775 (9.162) 62.613
2029 73.005 (7.984) 65.021
2030 74.313 (6.725) 67.588
Acima de 5 anos 285.273 (12.526) 272.747
 650.074 (57.965) 592.109

As parcelas fixas dos contratos de arrendamento, conforme apresentado acima, foram mensu-
radas a valor presente, considerando a taxa de juros nominal incremental quando da adoção 
inicial, do início do contrato ou de suas eventuais modificações. A determinação da taxa de 
desconto utilizada pela Companhia segue premissas da matriz.
20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 dezembro de 2025 e de 2024, assim como as 
transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacio-
nadas, decorrem de transações entre a Companhia e suas controladas, coligadas, profissionais 
chave da administração e outras partes relacionadas. Os saldos referentes às transações comer-
ciais de compra e venda de produtos, matérias-primas e contratação de serviços, assim como as 
transações financeiras de empréstimos e captação de recursos entre as Companhias e Empresas 
do Grupo, realizadas em consonância as práticas do mercado, estão detalhados a seguir:
(a) Saldos com sociedades ligadas:

Controladora
Ativo circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Valores a 
Receber

Empréstimos e 
contas a pagar

Empréstimos com 
sociedades ligadas

2025 2024 2025 2024 2025 2024
Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte (i) 5.150 7.557 252.364 217.540 – –
Alcoa Ásia – – 701 123 – –
Alcoa Austrália 2.192 1.982 25.859 21.556 – –
Alcoa Europa 1.531 1.437 9.537 3.969 – –
Alcoa Suriname 57 40 – – – –

8.930 11.016 288.461 243.188 – –
Moeda local
Alcoa World Alumina  
 Brasil Ltda. 20.482 59.078 10.560 45.523 – –
Companhia Geral de Minas 
 (CGM) 196 171 3.696 2.141 – –
Alcoa Europa (ii) – – 76.952 33.289 5.860.627 4.259.472
Estreito Energia S.A. 23 – 16.136 19.353 – –

20.701 59.249 107.344 98.306 5.860.627 4.259.472
29.631 70.265 395.805 341.494 5.860.627 4.259.472

A Companhia é controlada pela Alcoa Nederland Holding BV (Sede na Holanda) que possui 
99,96% do capital social da Alcoa Alumínio S.A. e é uma subsidiária integral da Alcoa Corp. As 
ações preferenciais não têm direito a voto, mas de acordo com o Estatuto Social da Companhia 
possuem direitos de preferência na distribuição de dividendos e prioridade no reembolso de 
capital, observando-se os requerimentos da Lei das Sociedades por Ações. Durante os anos de 
2025 e 2024 não foram realizados aportes de capital pela controladora. 25.b. Dividendos: Nos 
anos de 2025 e 2024 não foram constituídos dividendos previstos no Estatuto Social, visto que 
os lucros desses exercícios foram utilizados para absorção de prejuízo acumulado, constituição 
de reserva legal, constituição de reservas de incentivos fiscais e recomposição parcial de reserva 
de incentivos fiscais, que fora completamente destinada à absorção de prejuízos de 2023. 25.c. 
Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por finalidade as-
segurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
e aumentar o capital. No ano de 2025, a Companhia constituiu reserva legal de R$ 4.141 (R$ 787 
em 2024). 25.d. Reserva para incentivos fiscais: Constituída de acordo com o estabelecido no 
artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (incluído pela Lei no 11.638/2007), essa reserva 
recebe a parcela dos incentivos fiscais, descritos na Nota 26 (d), reconhecidos no resultado do 
exercício e a ela destinados a partir da conta “Lucros acumulados”. Esses incentivos não entram 
na base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, foi constituída reserva para incentivos fiscais no montante de R$ 8.335 (R$ 1.089 em 
2024). Em 2023, a Companhia procedeu à absorção integral da reserva para incentivos fiscais 
pelo prejuízo do exercício, nos termos da Lei nº 6.404/76, no valor de R$ 215.424. Nos exer-
cícios de 2025 e 2024, a referida reserva foi parcialmente reconstituída, nos montantes de R$ 
70.353 e R$ 13.866, respectivamente, restando saldo de R$ 131.205 a ser recomposto. 25.e. 
Juros sobre o capital próprio: A Companhia tem a opção legal de atribuir aos acionistas juros 
calculados com base na Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP) sobre o patrimônio líquido que, de-
dutíveis para fins tributários, podem ser imputados aos dividendos obrigatórios quando distri-
buídos. Os juros calculados são alocados, quando aplicável, diretamente ao patrimônio líquido, 
e para fins fiscais tratados como despesa financeira, reduzindo a base de cálculo do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 25.f. Re-
serva de lucro para investimentos: Em ata de assembleia geral ordinária e extraordinária de 30 
de abril de 2009, a administração, nos termos do artigo 194 da Lei n° 6.404/76, criou a reserva 
estatutária para investimento. A reserva de lucros para investimentos refere-se à retenção do 
saldo remanescente de lucros acumulados, a qual tem por finalidade atender as necessidades 
e destinações futuras da Companhia, a ser deliberado na Assembleia Geral dos Acionistas, em 
observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. Quando houver saldo sua destinação 
suportará: (a) investimento nos projetos de exploração de aproveitamento hidroelétrico nos 
quais a Companhia tem participação; (b) novas oportunidades de negócios relacionados à ge-
ração de energia elétrica; (c) futuras iniciativas de investimentos da Companhia, as quais serão 
objeto de deliberação em Assembleia; e (d) adicionalmente, essa reserva pode ser realizada 
para a distribuição de dividendos. 25.g. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos 
são usados apenas para fins econômicos de hedge e não para fins especulativos. Tais instrumen-
tos financeiros têm o objetivo de cobrir parte da exposição da receita em dólar estadunidense 
da Companhia (proveniente de suas exportações), uma vez que majoritariamente os seus custos 
operacionais e dispêndios de capital são denominados em moeda local (Reais) (Nota 23). 25.h. 
Reserva de Capital: Em 2025 como resultado da reorganização societária do Grupo Alcoa no 
Brasil, foi registrado como reserva de capital a diferença entre o valor pago e o carrying value 
na aquisição da empresa Alumina Limited do Brasil e aquisição de participação adicional da 
empresa Alcoa World Alumina do Brasil via predecessor accounting no valor total de 1.293.838.
26. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTE E DIFERIDO
(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisões temporariamente não dedutíveis 358.534 270.601 503.969 451.643
Diferenças resultantes da adoção dos  
 padrões internacionais de contabilidade (109.257) (73.285) (142.803) (99.492)
Outras diferenças temporariamente  
 dedutíveis 11.123 5.937 9.521 6.015
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 1.647.177 1.639.237 1.991.996 2.079.463
Total do imposto de renda e contribuição 
social diferidos 1.907.577 1.842.490 2.362.683 2.437.629
(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos diferidos líquidos dos passivos 
fiscais diferidos apresentam as seguintes expectativas de realização:

Controladora Consolidado
2026 a 2027 (222.351) (227.143)
2028 a 2029 (193.733) (157.369)
2030 a 2031 (5.197) 99.661
2032 a 2033 65.980 218.433
2034 a 2035 126.907 307.719
2036 a 2037 117.764 113.634
2038 e seguintes 2.018.207 2.007.748

1.907.577 2.362.683
A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano 
de negócios da Companhia, o qual pode conter informações sobre eventos futuros sujeitos a 
incertezas e fatores que fogem do seu controle, tais como cotação do preço do metal na bolsa 
de valores (London Metal Exchange (LME)), flutuações de moeda e condições de mercado. Os 
fatores ora mencionados poderão diferir das premissas adotadas pela administração na elabo-
ração do seu plano de negócios, podendo resultar em diferenças materiais quando comparados 
aos montantes aqui apresentados. Outra consideração é a limitação sobre a compensação dos 
prejuízos fiscais até o máximo de 30% do lucro tributável de exercícios subsequentes, que 
amplia consideravelmente o total dos resultados tributáveis necessários para extinguir os pre-
juízos acumulados. Ainda sobre esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente 
tenha determinado que os prejuízos fiscais só possam ser compensados até o limite de 30% do 
lucro tributável, esta o fez de modo a assegurar sua utilização a qualquer tempo, permitindo, 
assim, que o saldo passível de compensação possa ser conservado pelo contribuinte por prazo 
indeterminado. Por fim, não há uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia 
e as bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. Portanto, a 
expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de 
resultados futuros da Companhia. A administração da Companhia possui planos operacionais 
que garantem a realização da totalidade dos ativos fiscais diferidos de longo prazo.
(c) Movimentação líquida do imposto de renda diferido:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Em 1º de janeiro 1.842.490 1.619.850 2.437.628 2.305.801
Aumento do imposto diferido 65.082 222.640 (74.945) 131.828
Em 31 de dezembro 1.907.577 1.842.490 2.362.683 2.437.629
(d) Reconciliação do benefício de imposto de renda e da contribuição social:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de  
 renda e da contribuição social 3.564 (32.614) 450.015 492.013

Alíquota nominal combinada do imposto 
 de renda e da contribuição social - % 34 34 34 34

Imposto de renda e contribuição social  
 às alíquotas da legislação (1.212) 11.089 (153.005) (167.284)

Benefício Fiscal de Redução de IRPJ (i) – 1.089 101.038 167.562
Reintegra (Créditos sobre receitas de  

 exportação) 156 223 1.394 1.596
Ajuste entidades tributadas pelo lucro  

 presumido – – (984) (863)
Participações em sociedades controladas 

  e coligadas 30.962 150.481 7.151 (2.288)
Juros sobre indébito tributário  

 (ICMS BC PIS/Cofins) 5.924 2.227 5.924 2.227
Juros indedutível - thincap – – – (9.666)
Ajuste da alíquota do imposto de renda 

de 25% para 6.25% devido a obtenção 
de incentivo fiscal de redução de 75% do 
IRPJ – Estreito (ii) – – (10.687) 10.854

Ajuste conforme perspectiva de  
realização (iii) – – (114.883) (49.637)

Outros (iv) 43.435 (4.054) 25.126 (11.767)
Benefício de imposto de renda e contri- 

 buição social no resultado do exercício 79.265 161.055 (138.926) (59.266)
Corrente – (37.686) (83.168) (164.195)
Outros ajustes aos saldos de IRPJ e CSLL 50.034 (23) 52.527 (26)
Diferido 29.231 198.764 (108.285) 104.955

79.265 161.055 (138.926) (59.266)
(2223,5%) 493,82% 30,87% 12,05%

(i) A Companhia e suas investidas AWA Brasil e Estreito Energia S/A gozam de incentivos 
fiscais sobre o resultado auferido na comercialização de produtos oriundos das unidades 
localizadas nas regiões norte e nordeste do país. Tais incentivos foram concedidos pela Su-
perintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e pela Superintendência de De-
senvolvimento da Amazônia (SUDAM) e consistem na redução de 75% de imposto de renda 
sobre resultados apurados nas unidades individualmente, por um período de dez anos. As 
subvenções e assistências governamentais são registradas contabilmente contra a demons-
tração do resultado e condicionadas à constituição de reserva de incentivos fiscais. (ii) Em 
2024, o imposto de renda diferido foi mensurado à alíquota de 15,25%, considerando a ex-
tensão do incentivo fiscal do lucro da exploração de 2024 para 2033. Em 2025, a revisão do 
prazo de realização das diferenças temporárias indicou que parcela do passivo fiscal diferido 
será realizada até 2043, resultando no reajuste do imposto de renda diferido. (iii) Em 2024, 
a geração projetada de lucro tributável em períodos futuros revelava que nas condições de 
mercado atuais a controlada AWA Brasil consumiria os prejuízos fiscais acumulados em um 
período mais prolongado (até 2037), sendo parte dos prejuízos fiscais acumulados consumi-
dos durante o período do benefício fiscal (2027). Desta forma, o valor do imposto diferido foi 
ajustado em R$ (49.647). Em 2025, esta projeção foi atualizada em função de mudanças nas 
premissas macroeconômicas utilizadas no Plano de Negócios da Empresa, e revelou que nas 
condições de mercado atuais a AWA Brasil consumiria os prejuízos fiscais acumulados em um 
período menor (até 2034). Adicionalmente, em maio deste ano a Companhia teve a extensão 
do benefício fiscal da refinaria instalada em São Luís/MA reconhecido pela Receita Federal, 
até o ano de 2032. Desta forma, o valor do imposto diferido foi ajustado em R$ (114.883). (iv) 
Multas, contribuições e doações não dedutíveis; extensão da licença-maternidade; e ajustes 
de períodos anteriores, relacionados à aplicação retroativa do benefício fiscal do imposto de 
renda em 2024 (reconhecido pela Receita Federal em 2025) e ao ajuste do imposto de renda 
diferido sobre créditos tributários decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS 
e da COFINS. (e) Revisão das autoridades fiscais: As declarações de imposto de renda das 
pessoas jurídicas estão sujeitas à revisão por um período de cinco exercícios. Outros impostos, 
contribuições e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, também, sujeitos à revisão 
por diferentes períodos prescricionais. (f) Incerteza sobre tratamento de IRPJ e CSLL: A 
Companhia possui discussões com a Receita Federal apresentadas a seguir, cuja análise atual 
de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que 
elas serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância 
(probabilidade de aceite maior que 50%), por esse motivo, não registrou qualquer passivo de 
IRPJ/CSLL em relação a essas ações. IRPJ/CSLL - questionamento acerca da dedutibilidade de 
amortização de ágio nos exercícios de 2007, 2008 e 2009 oriundo de reorganização societária 
ocorrida em 2003 autuada em 2013. IRPJ/CSLL - discussão acerca da ilegalidade da glosa de 
despesa efetuada com o pagamento de juros sobre capital próprio no ano de 2007.
27. RECEITAS

Controladora Consolidado
Receita bruta de vendas 2025 2024 2025 2024
   Mercado interno 6.864.438 5.555.969 7.614.800 6.120.734
   Mercado externo 380.917 513.772 4.298.776 4.476.210
   Impostos e deduções sobre vendas (1.257.932) (1.041.331) (1.305.109) (1.067.563)
Receita líquida das vendas 5.987.423 5.028.410 10.608.467 9.529.381

28. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Matérias-primas e materiais 
de consumo 1.916.059 1.697.840 3.295.666 3.086.103

Custo de energia elétrica 697.265 528.786 857.043 663.366
Outros custos de produção 70.849 132.100 656.034 856.646
Despesa de benefícios a  

empregados (iv) 31 530.642 401.697 851.649 667.705
Encargos de depreciação e 

amortização
14,15, 

16 237.729 209.103 1.060.340 737.669
Custos com frete 162.216 123.514 177.207 133.371
Despesa com compensação financeira  

por exploração mineral (CFEM) (ii) – – 59.991 51.610
Outras despesas operacionais 95.432 95.814 263.246 305.168
Despesa com serviços 41.385 36.185 77.275 46.450
Despesas com provisão para contin-

gências (iii) 21 171 7.112 39.403 14.202
Despesas comerciais 5.174 16.668 9.476 22.070
Despesas com arrendamentos 

operacionais 19.869 30.946 39.155 83.017
Custo de ociosidade (i) 65.103 162.275 65.103 162.275
Custo da energia vendida 933.111 706.395 933.111 706.396
Custo de revenda (metal importado) 646.836 725.147 646.836 725.147
Outros custos e despesas 64.627 179.348 448.793 403.156
Custo total das vendas, distribuição  

e despesas 5.486.108 5.052.930 9.480.328 8.664.351
Custo das vendas 5.343.945 4.897.151 9.030.936 8.282.482
Despesas gerais e administrativas 136.989 139.111 439.916 359.799
Despesas com vendas 5.174 16.668 9.476 22.070

5.486.108 5.052.930 9.480.328 8.664.351
(i) Os valores alocados na rubrica de ociosidade são relativos ao percentual de produção in-
ferior à sua capacidade instalada, para as unidades da São Luís e de Poços de Caldas. (ii) 
Trata-se da compensação financeira pela exploração mineral (CFEM) sobre o custo agregado 
de lavra, beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bauxita úmida (be-
neficiada) no Porto de Juruti – PA da controlada AWA Brasil. (iii) Na Controladora, a variação 
decorre de provisões para contingências cíveis registradas exclusivamente em 2024, enquan-
to no Consolidado decorre, substancialmente, de provisões da controlada AWA Brasil rela-
cionadas a contingências de ICMS, referentes à autuação do Estado do Pará sobre créditos de 
óleo diesel (2019–2021), com probabilidade de perda estimada em 60%, e ao ICMS incidente 
sobre transferências de bauxita entre estabelecimentos do mesmo contribuinte no período 
de outubro de 2020 a dezembro de 2021. (iv) A principal variação refere-se ao aumento na 
quantidade de empregados contratados no período.
29. OUTRAS (DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS. LÍQUIDAS
As outras (despesas) receitas operacionais, líquidas dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e de 2024 estão representadas como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Pesquisa e desenvolvimento (i) (7.485) (6.872) (22.335) (14.232)
Despesas e provisões com reestruturação (4.099) (1.181) (4.099) (1.990)
Ganho ou perda na venda de ativos 796 311 (524) 415
Outras (despesas) receitas. líquidas (ii) (13.402) (13.486) (38.777) (13.500)

(24.190) (21.228) (65.735) (29.307)
(i) Aumento no consolidado refere-se ao chargeback com a Austrália na AWA (departamento 
de expertise localizado na Austrália que trabalha para todas as unidades globais). (ii) Au-
mento no consolidado refere-se ao principalmente ao pagamento de multa de ICMS na AWA 
– Transferências (ADC49) referente a períodos anteriores e o início da provisão relativa ao 
questionamento fiscal do Estado do Pará sobre créditos de ICMS em aquisições de óleo diesel, 
cuja probabilidade de perda foi estimada em 60% pela área jurídica.

(c) Remuneração do pessoal-chave da administração:
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Benefícios de curto prazo 
 e encargos sociais 8.116 3.306 10.559 10.644
Outros benefícios de longo prazo 4.742 2.102 4.883 6.013

12.858 5.408 15.442 16.657
A variação significativa entre 2025 e 2024 refere-se principalmente à transferência de um 
diretor da AWA para a Alcoa.
21. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS

(a) Saldos: Controladora
Depósitos judiciais Provisão para contingências

2025 2024 2025 2024
Tributários 5.081 5.090 112.851 79.218
Trabalhistas 7.978 9.246 29.187 33.435
Cíveis 144 23 5.125 25.349

13.203 14.359 147.163 138.002
Depósitos judiciais (5.003) (5.818) (5.003) (5.818)

8.200 8.541 142.160 132.184
Consolidado

Depósitos judiciais Provisão para contingências
2025 2024 2025 2024

Tributários 5.542 5.543 204.047 106.695
Trabalhistas 8.577 10.817 33.864 38.358
Cíveis 1.563 1.230 32.592 50.124

15.682 17.590 270.503 195.177
Depósitos judiciais (5.199) (6.107) (5.199) (6.107)

10.483 11.483 265.304 189.070
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Circulante 65.111 20.816 77.372 38.629
Não Circulante 77.049 111.368 187.932 150.441

142.160 132.184 265.304 189.070
A Companhia analisa continuamente a probabilidade de desembolso de caixa relacionado às 
contingências provisionadas com probabilidade de perda provável. Nesse contexto, identi-
ficou-se que alguns processos de natureza tributária, trabalhista e cível apresentam maior 
probabilidade de desembolso no curto prazo. Em conformidade com o CPC 23, a Companhia 
revisou sua estimativa contábil de forma prospectiva, reconhecendo o efeito dessa alteração 
nos períodos corrente e futuros impactados. Sendo assim, a Companhia reclassifica os proces-
sos entre circulante e não circulante, considerando aqueles cuja expectativa de desembolso 
supera 12 meses do exercício corrente e/ou que se encontram em fase administrativa, aplicá-
vel tanto ao exercício corrente quanto ao anterior. Essa mudança na estimativa contábil visa 
proporcionar informações mais confiáveis, baseadas na melhor estimativa e nas premissas 
estabelecidas pela administração.
(b) Movimentação: A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

Controladora
Provisão para 

contingências
Depósitos 

judiciais
Saldo em 31 de dezembro de 2023 118.726 8.617

Adições 35.771 9.254
Pagamentos/Baixas (28.731) (4.223)
Atualizações monetárias 12.236 541

138.002 14.359
Apresentação pelo valor líquido (5.818) (5.818)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 132.184 8.541
Adições 59.001 8.261
Pagamentos/Baixas (52.590) (3.934)
Atualizações monetárias 8.568 335

147.163 13.203
Apresentação pelo valor líquido (5.003) (5.003)

Saldo em 31 de dezembro de 2025 142.160 8.200
Consolidado

Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Saldo em 31 de dezembro de 2023 172.596 11.996
Adições 48.720 11.382
Pagamentos/Baixas (46.225) (6.665)
Atualizações monetárias 20.086 877

195.177 17.590
Apresentação pelo valor líquido (6.107) (6.107)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 189.070 11.483
Adições 134.496 9.011
Pagamentos/Baixas (70.031) (5.247)
Atualizações monetárias 16.967 434

270.502 15.681
Apresentação pelo valor líquido (5.198) (5.198)

Saldo em 31 de dezembro de 2025 265.304 10.483
(c) Natureza das contingências: A Companhia e sua controlada AWA Brasil são parte inte-
grante em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível, tributária e 
outros, decorrentes do curso normal de suas operações, os quais, quando aplicáveis, são am-
parados por depósitos judiciais. As estimativas para determinar os valores das obrigações e a 
probabilidade de saída de recursos são realizadas com base em pareceres de seus assessores 
jurídicos externos e internos, quando necessário, e nos julgamentos da Administração. Para 
os casos em que a perda é considerada provável, o Grupo reconhece a provisão em suas de-
monstrações financeiras. As principais contingências de natureza tributária em discussão, re-
lacionadas a Alcoa Alumínio S.A. estão apresentadas a seguir: (i) IRPJ/CSLL. Desdobramentos 
acerca da dedutibilidade de amortização de ágio nos exercícios de 2007, 2008 e 2009 oriundo 
de reorganização societária ocorrida em 2003 autuada em 2013, com reflexos na adesão da 
Companhia ao programa da MP 470/2009. (ii) ICMS-MG. Discussão acerca da inclusão do TUST 
e dos encargos de conexão na base de cálculo do ICMS. (iii) IRPJ/CSLL. Discussão acerca da 
ilegalidade da glosa de despesa efetuada com o pagamento de juros sobre o capital próprio 
no ano de 2007. (iv) PIS-PASEP/COFINS. Discussão acerca de tomada de crédito por discor-
dância do emprego de itens como insumo ou por apropriação extemporânea de créditos. (v) 
ICMS-MG. Discussão acerca da inclusão da submissão dos resultados da liquidação financeira 
de energia realizada pela CCEE na base de cálculo do ICMS. As principais contingências de 
natureza tributária em discussão, relacionados a AWA Brasil estão apresentadas a seguir: (i) 
PIS-PASEP/COFINS. Glosa de créditos diversos por discordância da Receita Federal sobre: (a) 
a possibilidade da AWAB apropriar créditos de aquisições efetuadas pelo Consórcio Alumar, de 
que é consorciada; (b) bens, serviços serem insumos da atividade produtiva da AWAB; (c) fretes 
serem vinculados a operações de venda ou a aquisições de insumos; (d) o cálculo do rateio 
proporcional na determinação da parcela do saldo credor que é vinculada a receita de exporta-
ção. As autuações foram todas defendidas e estão pendentes de julgamento pela DRJ ou pelo 
CARF. (ii) CFEM – Entre 2011 e 2018 a Companhia recebeu do então Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM), atual Agência Nacional de Mineração (ANM) notificações fiscais 
de lançamento de débito formalizando exigências de diferenças de Compensação Financeira 
pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) referentes ao período de 09/2009 a 10/2017.  
A Empresa recolhe a CFEM sobre o custo agregado de lavra, beneficiamento e todos os custos 
e despesas para a entrega da bauxita úmida (beneficiada) no Porto de Juruti - PA. A ANM 
entende que a CFEM deve considerar base mais ampla, adicionando à base utilizada pela Em-
presa todos os custos e despesas (incluído frete fluvial-marítimo) referentes à transferência 
da bauxita do estabelecimento onde se dá a mineração e o beneficiamento (Pará) ao estabe-
lecimento onde se dá sua transformação industrial (Maranhão), até a etapa em que é obtido o 
subproduto aluminato de sódio, sem quaisquer deduções previstas na legislação de regência.
(iii) PIS-PASEP/COFINS. Discordância acerca da aplicação ao carvão mineral do regime de sus-
pensão do PIS/COFINS-Importação realizado por empresa preponderantemente exportadora. 
A Receita Federal exige PIS e COFINS-Importação e multa aduaneira de 1% sobre o valor CIF 
de cada importação de carvão mineral pois discorda da qualificação do carvão mineral no 
processo produtivo da Empresa. (iv) ICMS/PA. Autuação discordando da tomada de créditos 
ref. à aquisição de óleo diesel nos anos de 2019 a 2021, pelo entendimento fazendário de que 
tanto a energia elétrica gerada pelo óleo diesel quanto a utilização do óleo diesel em veículos 
e maquinário destinados a áreas tidas por não industriais (extração mineral, por exemplo) 
não autorizariam a apropriação de créditos de ICMS. (v) ICMS-PA. Glosa de créditos referentes 
à aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado cujo pagamento e aproveitamento foi 
objeto de acordo entre AWAB e Estado do Pará, para que aquela aderisse a uma anistia fiscal 
no ano de 2010 (Regular). (vi) PIS-PASEP/COFINS. Débitos referente a suposto excesso de 
adiantamento de ressarcimento de créditos de COFINS e PIS vinculados a receitas de expor-
tação referentes ao período compreendido entre 2009 e 2011, sendo que 80% dos valores 
pleiteados foram negados e 50% adiantados. Contra as decisões que indeferiram parte dos 
créditos pleiteados foram apresentadas as competentes manifestações de inconformidade e 
recursos, ora pendentes de julgamento pelo CARF. Ademais, o Grupo possui outras questões 
de natureza tributária, as quais não resultaram em processos administrativos ou judiciais. Em 
linha com o racional acima apresentado, sempre que na análise de seus assessores legais a 
saída de recursos seja provável, uma provisão é constituída para corretamente representar a 
situação patrimonial da Companhia. (c) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: O 
Grupo mantinha ainda em andamento em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 outros proces-
sos, cuja materialização, na avaliação dos consultores jurídicos, é possível de perda, mas não 
provável, para os quais a administração da Companhia e de suas controladas entende não 
ser necessária a constituição de provisão para eventuais perdas. Os valores envolvidos são:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Perdas Possíveis 763.986 769.564 1.736.990 1.614.758
Estes valores referem-se basicamente a processos tributários, envolvendo principalmente 
demandas com relação a matérias relacionadas a ICMS, PIS, COFINS e IPI.
22. OUTROS PASSIVOS

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Outros passivos 68.406 78.393 132.440 136.358
Créditos Tributários de Direito de Antiga  
 Parte Relacionada (i) 185.398 279.380 175.987 286.339
Uso do bem público – UBP (ii) - - 73.112 72.417
Compensação socioambiental  (iii) - - 28.035 52.023

253.804 357.773 409.574 547.137
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Circulante 74.229 181.551 122.787 238.371
Não circulante 179.575 176.222 286.787 308.766

253.804 357.773 409.574 547.137
(i) Trata-se, substancialmente, de contas a pagar referente ao direito da Arconic (entidade 
proveniente da divisão - “spin-off” - em nível global do grupo Alcoa Inc. em dois grupos inde-
pendentes: grupo Alcoa Corp. e grupo Arconic) nos créditos tributários decorrentes da exclu-
são do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS (vide Nota Explicativa 09 – Créditos Fiscais 
a Compensar). Apesar da Companhia ser a única parte litigante das referidas ações judiciais, a 
Arconic possui direito a parte dos referidos créditos tributários no valor de R$ 185.179 (2024 - 
R$ 276.965), relativos aos fatos geradores ocorridos em períodos anteriores à reestruturação 
de 2016, o qual será transferido para a titularidade da Arconic, líquido dos encargos devidos, 
na medida em que forem sendo compensados. Entre dezembro de 2024 e 2025, foram efe-
tuados pagamentos no montante de R$ 115.238. (ii) Conforme determinado no Contrato de 
Concessão nº 094/2002 e seus aditivos, o encargo do UBP, no valor total líquido atualizado, 
em 31 de dezembro de 2025, de R$ 73.112 (2024 - R$ 72.417) é recolhido à União enquanto 
da exploração do aproveitamento hidroelétrico, em parcelas mensais proporcionais ao valor 
anual reajustado pelo IGP-M (calculado pela Fundação Getúlio Vargas) tendo base inicial para 
o reajuste o mês de junho de 2002 (mês anterior à data do leilão) comparado ao IGP-M do mês 
anterior à entrada em operação. Conforme celebração do 4º Aditivo ao Contrato de Concessão 
nº 094/2002 junto à ANEEL, a cláusula de reajuste da UBP passou a ser calculada através de 
dois índices a partir de novembro de 2012, sendo: Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA (parcela de energia elétrica comercializada por Estreito S.A - ACR e Índice Geral 
de Preços do Mercado - IGP-M sobre a parcela de energia elétrica comercializada no Ambien-
te de Contratação Livre (“ACL”). O referido termo aditivo foi assinado em 12 de novembro 
de 2012. O índice de variação de 12 meses do IPCA acumulado até dezembro de 2025 foi de 
4,26% (4,83% em 2024) e o índice do IGP-M foi de -1,05% (6,54% em 2024). (iii) Trata-se 
das indenizações a pagar devido aos impactos socioambientais decorrentes da implantação 
da mina de Juruti.
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não para fins especulativos. 
Os derivativos são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um 
derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período rema-
nescente para o vencimento do item protegido por hedge for superior a 12 meses. Em 31 de 
dezembro de 2025, o saldo de Instrumentos Financeiros era composto por contratos de compra 
de moeda Reais na modalidade “NDF” (NDF - Non Deliverable Forward - BRL a termo). O contrato 
de derivativos da Controladora se encerrou em agosto de 2025. Tais instrumentos financeiros 
tem o objetivo de cobrir parte da exposição da receita em dólar da Companhia (proveniente de 
suas exportações), uma vez que majoritariamente os seus custos operacionais e dispêndios de 
capital são denominados em moeda local (Reais). Dessa forma estes instrumentos financeiros 
foram classificados e registrados como Hedge de fluxo de caixa (Cash Flow Hedge).

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

 Ativo circulante - - 4.931 -
Ativo nao circulante - - - -
Passivo Circulante - (13.270) - (19.374)
Passivo não circulante - - - (3.350)

- (13.270) 4.931 (22.724)

24. PROVISÃO PARA RESTAURAÇÃO E REABILITAÇÃO AMBIENTAL
O saldo registrado na rúbrica de provisão para restauração ambiental refere-se a valores pro-
visionados pela Companhia para futuros gastos para restaurar/recuperar as áreas mineradas, 
áreas de alocação de rejeitos, áreas de descarte de resíduo de processos produtivos, entre 
outros ativos em que a Companhia possua a obrigação legal de reabilitar o ativo. O montan-
te de passivo para restauração ambiental é de R$ 655.658 (2024 R$ 524.031) Controladora 
e R$ 1.181.918 (2024 R$ 969.056) Consolidado. O principal impacto no aumento do saldo 
refere-se a revisão geral de todos os projetos de Poços de Caldas, em linha com os requisitos 
do Conselho Independente de Revisão de Rejeitos (ITRB), ao qual foi devidamente concluída 
durante o ano de 2025 e refletidas nos saldos contábeis. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial 524.031 583.658 969.056 1.005.886
Adição de provisões 222.924 19.097 315.005 54.423
Ajuste à valor presente 12.551 23.141 34.701 53.166
Gastos com remediação (103.848) (101.865) (136.844) (144.419)
Total da Provisão 655.658 524.031 1.181.918 969.056

2025 2024 2025 2024
Circulante 224.602 175.234 313.500 232.439
Não circulante 431.056 348.797 868.418 736.617

655.658 524.031 1.181.918 969.056

25. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
25.a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é composto de 
ações sem valor nominal conforme abaixo:

Quantidade de ações
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 Ordinárias Preferenciais Total
  País 428 6.051 6.479
  Exterior 19.356.544 724 19.357.268

19.356.972 6.775 19.363.747
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Consolidado
Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Valores a receber Valores a receber Empréstimos e contas a pagar Empréstimos com sociedades ligadas
2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024

Moeda estrangeira –
Alcoa América do Norte (i) 551.163 776.466 – – 327.622 282.653 – –
Alcoa Ásia 61 67 – – 918 307 – –
Alcoa Austrália 2.561 2.367 – – 40.606 33.005 – –
Alcoa Europa 11.851 1.659 – – 10.904 5.099 – –
Alcoa Suriname 57 40 – – – – –

565.693 780.599 – – 380.050 321.064 – –
Moeda local
Alcoa Europa (iii) – – 205.771 – 76.952 33.289 5.860.627 4.259.472

– – 205.771 – 76.952 33.289 5.860.627 4.259.472
565.693 780.599 205.771 – 457.002 354.353 5.860.627 4.259.472

(i) A queda no API (Alumina Price Index) de Alumina reflete nas exportações para AWA LLC. (ii) Empréstimo com a Alcoa Nederland em moeda local. Durante o ano de 2025, a Alcoa Alumínio 
solicitou novos empréstimos à parte relacionada no valor total de R$1.723.380. Os valores encontram-se, em sua totalidade, no Longo Prazo, sendo R$3.917.944 com vencimento em janeiro 
de 2028 e R$1.942.682 convertidos, em acordo com a cedente, para “sem intenção de pagar” no curto prazo, a partir de 1 Abril de 2024. Em 2025, houve o desembolso de R$663.095, sendo 
R$122.226 de principal e R$540.869 de juros (sendo R$ 404.731 em 2024, referente a juros).
(iii) Em 2025, Alumina Limited do Brasil e Butiá Participações, partes do Alcoa Consolidado, 
efetuaram empréstimos à Alcoa Nederland B.V., no valor total de R$205.771. Estes valores 
encontram-se no Ativo de Longo Prazo, com vencimento em julho de 2027. Durante o ano, 
houve ainda o recebimento de R$3.854 referente a juros. (b) Transações com sociedades 
ligadas: As transações de empréstimos entre a Companhia e as sociedades controladas e li-
gadas são suportadas por contratos gravados com cláusulas de atualização monetária e juros.

Controladora
Receita de vendas 

(produtos e 
serviços)

Compras de insumos 
de produção e 

serviços
Juros e Variação 

Cambial
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte 94.094 312.618 238.383 220.180 14.936 (25.604)
Alcoa Ásia – – 2.022 1.502 33 (34)
Alcoa Austrália – – 62.108 52.695 817 (1.250)
Alcoa Europa 11.382 8.246 14.750 13.985 (15.593) (1.420)
Alcoa Suriname 319 322 – – (1) 5

105.795 321.186 317.263 288.362 192 (28.303)
Moeda local
Alcoa World Alumina  
 Brasil Ltda. 46.252 102.978 358.339 381.091 – –
Alcoa Europa (iii) – – – – 540.869 404.731
Companhia Geral de  
 Minas (CGM) 881 859 34.036 27.992 – –
Estreito Energia S.A. 134 11 129.052 100.932 – –
Serra do Facão Energia 
  S.A.(i) – – 363.325 347.531 – –
Energética Barra Grande 
  S.A. - BAESA (i) – – 243.938 190.982 – –

47.267 103.848 1.128.690 1.048.528 540.869 404.731
153.062 425.034 1.445.953 1.336.890 541.061 376.428

Consolidado

Receita de vendas 
(produtos e serviços)

Compras de 
insumos de 

produção e serviços
Juros e Variação 

Cambial
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte 4.090.878 4.370.025 393.129 352.322 (54.131) 105.524
Alcoa Ásia – 292 3.030 2.209 52 (18)
Alcoa Austrália – – 95.307 79.251 1.053 (1.127)
Alcoa Europa 11.920 9.042 17.334 16.928 (15.525) (1.488)
Alcoa Suriname 319 322 – – (1) 5

4.103.117 4.379.681 508.800 450.710 (68.552) 102.896
Moeda local
Alcoa World Alumina  
 LLC (ii) – – – – – 77.354
Alcoa Europa (iii) – – – – 540.869 404.731
Serra do Facão Energia  
 S.A. (i) – – 363.325 347.531 – –
Energética Barra Grande 
  S.A. – BAESA (i) – – 243.938 190.982 – –

– – 607.263 538.513 540.869 482.085
4.103.117 4.379.681 1.116.063 989.223 472.317 584.981

As transações com BAESA, SEFAC e Estreito são de compra de energia para revenda. (i) Em-
préstimo com Alcoa World Alumina LLC em moeda local liquidado em Dezembro de 2024. (ii) 
Empréstimo com a Alcoa Nederland em moeda local. Durante o ano de 2025, a Alcoa Alumínio 
solicitou novos empréstimos à parte relacionada no valor total de R$1.723.380. Os valores 
encontram-se, em sua totalidade, no Longo Prazo, sendo R$3.917.944 com vencimento em 
janeiro de 2028 e R$1.942.682 convertidos, em acordo com a mutante, para “sem inten-
ção de pagar” no curto prazo, a partir de 1 Abril de 2024. Em 2025, houve o desembolso 
de R$663.095, sendo R$122.226 de principal e R$540.869 de juros (sendo R$ 404.731 em 
2024, referente a juros).
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

30. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 36.122 24.011 70.636 42.186
Ajuste a valor presente 106.568 83.732 220.089 208.596
Atualização de créditos tributários 7.630 6.551 7.630 6.551
Outras receitas financeiras 4.232 2.700 18.675 5.104

154.552 116.994 317.030 262.437
Despesas financeiras

Juros sobre mútuos com partes 
relacionadas (623.555) (439.586) (623.555) (511.654)
Ajuste a valor presente (95.504) (115.672) (190.665) (191.849)
Cessão de recebíveis (10.173) (9.948) (10.173) (9.948)
Outras despesas financeiras (20.622) (16.506) (80.879) (27.369)

(749.854) (581.712) (905.272) (740.820)
Variações cambiais, líquidas (i)

Empréstimos (terceiros) (69) - (301) -
Aplicações financeiras em moeda  
 estrangeira (2.806) 68.637 (38.522) 95.486
Saldos de contas a pagar e receber  
 (líquida) 33.551 (33.375) (6.361) 45.876

30.676 35.262 (45.184) 141.362
(i) Em 2025, o aumento dos recebimentos de exportação da AWA, atrelado à desvalorização 
do dólar frente ao real ao longo do ano, contribuíram para a mudança do resultado cambial 
de receita para despesa no Consolidado.
31. DESPESA E BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Remunerações (v) 277.861 204.231 463.670 355.602
Custos previdenciários 74.393 54.938 120.498 92.605
Custos com plano de aposentadoria e 
pensões (i) 14.591 14.232 21.516 19.598
Custos com plano de saúde e assistência 
médica (ii) 49.256 38.313 81.090 60.217
Participação nos resultados 69.086 57.438 105.763 89.921
Demais benefícios (iv) 28.440 21.502 45.163 32.710
Opções de ações (iii) 17.015 11.043 13.949 17.052

530.642 401.697 851.649 667.705
Número de empregados 2.361 1.839 3.830 2.971

Plano de pensão
Mudança do teto do Passivo Oneroso 3.873 3.873
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(i) Custos com plano de aposentadoria e pensões: A Companhia e outras empresas liga-
das (“Patrocinadoras”) mantém um Plano de Seguridade Social (“Plano”) que cobre todos os 
custos dos seus funcionários. O plano é de contribuição definida, denominado Alcoa Previ. 
Esse plano é constituído pelas contribuições mensais dos funcionários (“participantes”) e 
das Patrocinadoras. Todos os funcionários são elegíveis ao Plano. As Patrocinadoras contri-
buem com 1% do salário aplicável do participante (“contribuição geral” para participantes 
admitidos até 2017) e com 50% da contribuição básica do funcionário. Adicionalmente, a 
título de contribuição extraordinária, contribuem com mais 50% da contribuição básica do 
funcionário, de acordo com as regras do regulamento aprovado nos últimos 25 anos. (ii) 
Custos com plano de saúde e assistência médica: Gastos relativos a benefícios com planos 
de saúde e odontológico, assistência: médica, hospitalar e odontológica para os colaborado-
res da Companhia. (iii) Prêmio de opção de ações: O prêmio de opção de ações determinado 
pelos planos de compensação da Alcoa Corporation é disponibilizado a preço de mercado na 
data da opção e apenas a funcionários específicos. A variação nos saldos refere-se a opções 
de ações exercidas, expiradas, cancelamentos e novas concessões. A Companhia reconhece o 
resultado de compensação (da participação concedida aos funcionários) proporcionalmente, 
com base no período determinado de permanência do empregado na Companhia e no valor 
justo do instrumento patrimonial outorgado apurado na data da mensuração. A determinação 
do valor justo da ação requer julgamento, que inclui estimativas para a taxa de juros livre de 
riscos, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, dividendos e rotatividade esperada. 
Caso algumas dessas premissas variem significativamente das informações atuais, a despesa 
com o pagamento baseado em ações pode ser impactada. Em 2025 e 2024 o número definitivo 
de opções concedidas se baseia no fluxo de caixa da Alcoa Corp contra um alvo preestabeleci-
do. As opções de ações caracterizam-se conforme segue:

Data da opção
Condições específicas 

de aquisição
Prazo do  

contrato em anos
Opção de 
recarga

Metodologia 
de liquidação

2004 a 2009 Três anos (1/3 ao ano) Seis Não há Patrimônio
2010 em diante Três anos (1/3 ao ano) Dez Não há Patrimônio

Adicionalmente às opções de pagamento com base em ações descritas acima, a Alcoa Corpo-
ration também disponibiliza prêmios com base em unidades de ações restritas que têm prazo 
de validade de três anos da data de emissão. Os participantes do plano de compensação, com 
base em ações da Companhia, têm a opção de receber sua gratificação em ações regulares, 
ações restritas ou a combinação de ambos, sendo que a opção deve ser definida antes da 
emissão e é irrevogável. O saldo final em quantidade de opções de ações em milhares em 31 
de dezembro de 2025 é de 7 opções (7 em 31 de dezembro de 2024). (iv) Demais benefícios: 
A Companhia oferece aos seus funcionários refeição, vale transporte e seguro de vida. (v) Re-
munerações: O aumento das remunerações está ligado à contratação de novos funcionários, 
principalmente relacionados ao smelter.
32. SEGUROS
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos, por montantes considerados pela Administração como suficientes (não 
auditado) para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2025, foram contratadas pelos montantes a 
seguir indicados, consoante apólices de seguros:
Controladora 2025
Ramos Limite Máximo de Indenização
Riscos Operacionais (i) 4.390.546
Responsabilidade Civil Geral (ii) 272.042
Responsabilidade Civil Geral Operação Portuária (iii) 28.613
Responsabilidade Civil Ambiental (iv) 52.056
Riscos de Engenharia 173.015
D&O (v) 15.862
E&O 76.465
Cyber (vi) 27.034
P&I (vii) 34.558.180
H&M (vii) 561.849
Consolidado 2025
Ramos Limite Máximo de Indenização
Riscos Operacionais (i) 5.362.954
Responsabilidade Civil Geral (ii) 494.770
Responsabilidade Civil Geral Operação Portuária (iii) 28.613
Responsabilidade Civil Ambiental (iv) 100.590
Riscos de Engenharia 783.835
D&O (v) 28.607
E&O 147.755
Cyber (vi) 27.034
Seguro Residencial 19.664
P&I (vii) 69.116.360
H&M (vii) 1.123.698

i. A apólice de Riscos Operacionais é contratada globalmente, consolidando todas as localida-
des da Alcoa no mundo e, portanto, possui um único Limite Máximo de Indenização. No valor 

apresentado, também consta o seguro contratado diretamente pelas hidrelétricas, cujo Limite 
Máximo de Indenização é de R$ 1.603.595, correspondente somente à participação da Alcoa 
nas hidrelétricas. No consolidado, inclui-se Estreito Energia S/A, cujo o Limite Máximo de In-
denização de R$ 972.407. ii. A apólice de Responsabilidade Civil Geral é contratada e alinhada 
ao programa de seguros global da Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 85.839. No valor 
apresentado foi adicionado o seguro contratado diretamente pelas hidrelétricas, cujo Limite 
Máximo de Indenização é de R$ 186.202. No consolidado inclui-se Estreito Energia S/A, sendo 
o Limite Máximo de Indenização de R$ 121.334. iii. A apólice de Responsabilidade Civil Geral 
Operação Portuária é contratada e alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, sendo o 
LMI da apólice local de R$ 28.613. iv. Para o item Responsabilidade Civil Ambiental refere-se 
apenas à apólice de RC Ambiental contratada pelas Hidrelétricas com o Limite Máximo de In-
denização R$ 52.056. No consolidado inclui-se Estreito Energia S/A, sendo o Limite Máximo 
de Indenização de R$ 48.533. v. Para o item referente a apólice de D&O, o valor do Limite 
Máximo de Indenização apresentado contempla tanto a apólice de D&O da Alcoa Local parte do 
programa Global de seguros da Alcoa como também a Apólice de D&O das Hidrelétricas, sen-
do esta com o Limite Máximo de Indenização de R$ 10.110 referente à participação da Alcoa. 
No consolidado inclui-se Estreito Energia S/A. sendo o Limite Máximo de Indenização de R$ 
12.745.  vi. A apólice de Cyber é contratada e alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, 
sendo o LMI da apólice local de R$ 27.034.  vii. A apólice de P&I e H&M são contratadas para a 
cobertura da operação e ativo dos navios. A apólice de H&M é contratada localmente e a de P&I 
é contratada no exterior através de um clube de P&I (sem opção localmente). O Limite Máximo 
de Indenização de P&I é de R$ 69.558.180, sendo R$ 17.279.090 e o de H&M é de R$ 280.924 
para cada navio. Todos os valores em riscos referentes a Transportes e Responsabilidade Civil 
Facultativa de Veículos estão segurados em suas respectivas apólices.
33. EVENTOS SUBSEQUENTES
a) Distribuição de dividendos de controlada
Após o encerramento do exercício de 2025, a Estreito Energia S.A. (Controlada) anunciou 
a intenção de distribuir um montante adicional de R$ 40.000 de dividendos em 2026, a ser 
aprovado durante o ano em Assembleia Geral Extraordinária.
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Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Alcoa Alu-
mínio S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de-
monstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respecti-
vas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos e pelos efeitos dos assun-
tos descritos na seção a seguir, intitulada “Base para opinião com ressalvas” as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, 
bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalvas - Limitação de escopo - Ausência de análise do valor re-
cuperável de ativo imobilizado pelo valor justo líquido das despesas de venda: Conforme 
descrito na Nota 1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em virtude de 
investimentos necessários por novos requerimentos ambientais e atuais condições econômi-
cas adversas, a unidade de Poços de Caldas atualmente está operando com prejuízo. Conforme 
previsto no Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que, na data do balanço, se houver indicação 
de que o ativo imobilizado esteja registrado por um valor superior ao seu valor recuperável 
(impairment), a administração da Companhia deverá considerar o maior montante entre o seu 
valor justo líquido das despesas de venda e o seu valor em uso, para se determinar uma possí-
vel perda por impairment. Devido à ausência de uma análise completa do valor justo líquido 
das despesas de venda, não nos foi possível concluir sobre a necessidade de se constituir, ou 
não, provisão para perdas por desvalorização sobre os referidos ativos que, em 31 de dezem-
bro de 2025, totalizam o montante de R$ 415.830 mil (R$ 477.793 mil em 31 de dezembro de 
2024), líquido da depreciação acumulada. Base para opinião com ressalvas - Ajuste não 
contabilizado - Direito de concessão de uso do bem público registrado fora do período de 
competência: Conforme mencionado na Nota 11(c)(ii) às demonstrações financeiras, as in-
vestidas SEFAC - Serra do Facão Energia S.A. e Estreito Energia S.A. registraram o valor de 

obrigação a pagar do direito de exploração (concessão onerosa), denominado Uso do Bem 
Público (UBP), de forma prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2015. O registro contábil ora 
descrito, estava sendo feito pelo regime de caixa quando do pagamento das parcelas mensais. 
De acordo com as orientações do OCPC 05 - “Contratos de Concessão” e considerando as carac-
terísticas dos contratos de concessão das investidas, entendemos se tratar de contratos de 
concessão onerosa, cujo registro da obrigação do UBP deveria ter sido reconhecido em con-
trapartida ao ativo intangível (direito de concessão) na data da assinatura do contrato de 
concessão. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2025, os ativos consolidados estão 
apresentados a maior em R$ 52.625 mil (R$ 60.008 mil em 31 de dezembro de 2024), os pas-
sivos consolidados estão apresentados a maior em R$ 2.536 mil (a maior em R$ 4.703 mil em 
31 de dezembro de 2024), o ativo individual está apresentado a maior em R$ 55.161 mil (R$ 
55.305 mil em 31 de dezembro de 2024), o patrimônio líquido individual e consolidado estão 
apresentados a maior em R$ 56.725 mil (R$ 60.742 mil em 31 de dezembro de 2024) e o resul-
tado individual e consolidado do exercício estão apresentados a menor em R$ 1.564 mil (R$ 
5.437 mil em 31 de dezembro de 2024), respectivamente, líquido dos efeitos tributários. Re-
versão de impairment de créditos tributários: Conforme descrito na Nota 9 às demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a Companhia e sua controlada Alcoa World Alumi-
na Brasil Ltda. (“AWA Brasil”), em virtude da ausência de expectativa de realização de crédito 
de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) acumulados na unidade de São 
Luis no estado do Maranhão, em 2018, registraram provisão para perda ao valor recuperável 
(impairment) da totalidade desses créditos. Em junho de 2022, a partir do início das opera-
ções, a administração realizou uma análise de recuperabilidade dos referidos impostos e 
concluiu que a totalidade dos créditos de ICMS provisionados, no valor de R$ 245.913 mil e de 
R$ 649.918 mil na controladora e no consolidado, respectivamente, seriam recuperados no 
curto prazo na Companhia, e no longo prazo na AWA Brasil, portanto, reverteu as referidas 
provisões. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de ICMS deste estabelecimento, correspondia 
a R$ 534.428 mil (R$ 514.876 mil em 31 de dezembro de 2024). Todavia, os créditos de ICMS 
da AWA Brasil não são sujeitos a atualização monetária e deveria ser remensurado e contabi-
lizado ao valor líquido de realização, tendo como referência a perda do valor do dinheiro no 
tempo e prazos de utilização. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2025, os ativos e o 
patrimônio líquido individuais estão apresentados a maior em R$ 119.546 mil (a maior em R$ 
105.521 mil em 31 de dezembro de 2024), os ativos e o patrimônio líquido consolidados estão 
apresentados a maior em R$ 206.043 mil (a maior em R$ 181.869 mil em 31 de dezembro de 
2024), e os resultados individual e consolidado do exercício findo nessa data, estão apresen-
tados a maior em R$ 14.347 e R$ 19.888 mil, respectivamente (a maior em R$ 12.407 e R$ 
24.174 mil em 31 de dezembro de 2024 no individual e no consolidado, respectivamente), 

líquidos dos efeitos tributários. Apresentação inadequada de incentivos fiscais: Conforme 
descrito na Nota 9 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia re-
cebeu incentivos fiscais do Governo do Estado do Maranhão para abatimento do ICMS a pagar 
pelas vendas de mercadorias, que foram apresentados como dedução do custo das vendas. 
Conforme previsto no Pronunciamento Técnico CPC 07 - “ Subvenção e assistência governa-
mentais “, tais incentivos deveriam ser apresentados como redução da despesas específica, 
nesse caso o ICMS. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2025, a receita e o custo das 
vendas estão apresentados a menor e a maior, respectivamente, em R$ 251.339 mil no indivi-
dual e no consolidado (a maior em R$ 115.598 em 31 de dezembro de 2024 no individual e no 
consolidado). Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 

a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão 
do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
São Paulo, 27 de março de 2026
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Mairkon Strangueti Nogueira
Contador CRC 1SP255830/O-3
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2025 E 2024 (Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
DEZ–2025 DEZ–2024

Receita Revenda 185.279.962,94 139.189.930,38
Deduções receitas (4.304.929,44) (3.569.150,98)
Receita líquida 180.975.033,50 135.620.779,40
Custo mercadoria revendida (39.355.650,39) (40.998.337,70)
Resultado Operacional Bruto 141.619.383,11 94.622.441,70
Despesas comerciais (61.643.017,86) (44.383.332,09)
Despesas administrativas (48.896.208,97) (44.084.471,85)
Outras despesas (762.841,02) (71.587,55)
Total Resultado operacional 30.317.315,26 6.083.050,21

DEZ–2025 DEZ–2024
Resultado Financeiro
Despesas financeiras (1.505.457,10) 482.208,83
Receitas financeiras 2.491.937,66 1.924.795,58
Total resultado financeiro 986.480,56 2.407.004,41
Resultado antes do 
Imposto de Renda 31.303.795,82 8.490.054,62

IRPJ e CSLL corrente (7.661.593,68) (496.716,57)
IRPJ e CSLL diferido (3.345.522,47) 53.545,15
Resultado líquido 20.296.679,67 8.046.883,20

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social Prejuízos Acumulados Reserva Legal Reserva Lucros a Realizar Total do patrimônio líquido

Em 31/12/2023 22.066.415,97 – 1.703.645,97 15.628.615,44 39.398.677,37
Lucro do exercicio – 8.046.883,20 – – 8.046.883,20
Distribuição de dividendos – – – (598.500,00) (598.500,00)
Destinação do lucro líquido do exercício – (8.046.883,20) 402.344,16 7.644.539,04 –
Em 31/12/2024 22.066.415,97 – 2.105.990,13 22.674.654,47 46.847.060,57
Lucro do exercicio – 20.296.679,67 – – 20.296.679,67
Distribuição de dividendos – – – (29.000.000,00) (29.000.000,00)
Destinação do lucro líquido do exercício – (20.296.679,67) (1.692.706,94) 21.989.386,61 –
Redução de Capital (20.000.000,00) – – – (20.000.000,00)
Em 31/12/2024 2.066.415,97 – 413.283,19 15.664.041,08 18.143.740,24

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
DEZ–2025 DEZ–2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido 20.296.679,67 8.046.883,20
Ajustes
Depreciação e amortização 4.494.278,04 2.795.626,47
Ajustes a valor presente 293.754,58 (278.488,74)
Provisão IRPJ e CSLL a pagar 7.661.593,69 9.041.136,04
Compensação IRPJ e CSLL impostos federais (4.942.365,01) (3.183.064,03)
Provisão juros emprestimo (2.386.772,56) (1.624.828,57)
Imposto diferido 3.345.522,45 (53.545,15)
Provisões 686.189,85 2.706.121,25
Redução (aumento) nos ativos e passivos
Em adiantamentos 29.593,25 117.574,41
No contas a receber 5.111.064,02 (25.106.585,15)
Nos estoques 4.127.981,77 (3.727.283,98)
Em tributos a recuperar/compensar 135.673,69 (4.207.653,96)
Em despesas antecipadas (1.768.762,41) (269.611,86)
Em fornecedores (3.491.226,03) 11.861.638,27
Em obrigações tributárias 2.546.168,10 (869.551,73)
Em obrigações trabalhistas (5.681.102,56) 1.514.367,41
Em receita vendas de contrato com clientes 8.384.885,00 19.246.365,02
Em contingências (4.664,20) 13.498,70
Partes relacionadas (4.730.927,76) (7.916.486,56)
Em outros passivos (561.645,59) (255.782,98)
Pagamento de IRPJ e CSLL – (6.854.852,71)
Caixa líquido gerado pelas (aplicações 
nas) atividades operacionais 33.545.917,99 995.475,35

Fluxo de Caixa das atividades de investimento
Aquisição Ativo Imobilizado e Intangível (5.703.623,81) (4.885.325,71)
Inclusão Leasing (IFRS) (1.018.580,02) (80.202,32)
Caixa líquido gerado pelas (aplicações 
em) atividades de investimento (6.722.203,83) (4.965.528,03)

Fluxo de Caixa das atividades de financiamento
Pagamentos Dividendos (21.744.899,12) (598.500,00)
Pagamento Leasing (IFRS) (1.337.861,40) (1.055.413,85)
Caixa líquido gerado pelas (aplicações 
em) atividades de financiamento (23.082.760,52) (1.653.913,85)

Aumento (redução) do caixa e equiv. de caixa 3.740.953,64 (5.623.966,53)
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 2.314.612,92 7.938.579,45
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 6.055.566,56 2.314.612,92

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO DEZ–2025 DEZ–2024
Ativo circulante 92.285.599,83 95.391.828,81
Caixa e equivalentes de caixa 6.055.566,56 2.314.612,92
Contas a receber 63.820.286,51 68.931.350,53
Partes relacionadas 9.135.585,62 8.347.217,92
Adiantamentos 81.276,96 110.870,21
Estoques 4.386.626,41 8.514.608,18
Tributos a recuperar/compensar 6.067.349,37 6.203.023,06
Despesas antecipadas 2.738.908,40 970.145,99
Permanente/longo prazo 42.790.170,01 35.905.794,22
Partes relacionadas a 30.035.040,25 24.680.439,25
Imposto diferido – 698.151,00
Ativo imobilizado 2.639.037,88 2.648.537,77
Intangível 8.460.678,67 6.083.688,54
Leasing 1.655.413,21 1.794.977,66
Total ativo 135.075.769,84 131.297.623,03

PASSIVO DEZ–2025 DEZ–2024
Curto prazo 116.432.491,70 83.361.418,49
Fornecedores 20.410.475,51 23.901.701,54
Partes relacionadas 29.120.002,48 452.860,66
Imposto diferido 2.647.371,45 –
Obrigações tributárias 3.405.732,62 859.564,52
Obrigações trabalhistas 3.395,52 5.684.498,08
Receita vendas de contrato com clientes 59.511.252,29 51.126.367,29
Empréstimos e financiamentos 1.294.543,71 730.398,49
Contingências 31.969,24 36.633,44
Outros passivos 7.748,88 569.394,47
Longo prazo 499.537,90 1.089.143,97
Empréstimos / financiamentos 499.537,90 1.089.143,97
Total passivo 116.932.029,60 84.450.562,46
Patrimônio líquido 18.143.740,24 46.847.060,57
Capital social 2.066.415,97 22.066.415,97
Reverva legal 413.283,19 2.105.990,13
Reserva de lucros a realizar 15.664.041,08 22.674.654,47
Total passivo/patrimônio líquido 135.075.769,84 131.297.623,03

DIRETORIA
Guilherme Henrique de Campli Martins - Diretor 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
DEZ–2025 DEZ–2024

Resultado líquido 20.296.679,67 8.046.883,20
Resultado abrangente 20.296.679,67 8.046.883,20

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A empresa "PAX - NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.", com sede em Poços de Caldas-MG, KM 29 da Rodovia 
Andradas - Poços de Caldas, nesta cidade de Poços de Caldas-MG, inscrita no CNPJ sob nº 20.412847/0001-90, por 
seus representantes legais, na condição de concessionária do Cemitério Parque  de Poços de Caldas, em atendimen-
to à Lei Municipal de nº2545 de 02/06/1977 alterada pela lei 2759 de 22/12/1978, vem por meio deste informar aos se-
nhores concessionários na relação abaixo citados neste documento, para comparecer na sede da empresa no prazo 
de 10 (dez) dias corridos após a publicação deste edital, caso não ocorra nenhum contato do concessionário com a em-
presa, serão tomadas as medidas legais e contratuais cabíveis:

Poços de Caldas, 19 de Março de 2026

Contrato 3872 CLAUDIO BENEDITO MARTINS Jazigo 3601 Quadra 29
Contrato 3613 PATRICIA APARECIDA PEREIRA Jazigo 3513 Quadra 28
Contrato 3314 CLAUDIO FONTANA SEBASTIAO Jazigo 3181 Quadra 25
Contrato 31 ANTONIO ARNALDO PEREIRA DE CASTRO Jazigo 024 Quadra 01
Contrato 3996 TAYNARA DE FATIMA GARCIA Jazigo 4100 Quadra 31-A
Contrato 3977 MONICA APARECIDA GONCALVES

 
Jazigo 4031 Quadra 31

Contrato 4467 DIOGO LUIS GONCALVES
 

Jazigo 4529 Quadra 37
Contrato 367 TEREZINHA RIBEIRO DA CRUZ Jazigo 374 Quadra 4
Contrato 268 EDSON AMANCIO MARTINS Jazigo 241 Quadra 03
Contrato 180 JULIO CESAR FERNANDES MANO Jazigo 277 Quadra 03
Contrato 261 CARLOS GUILHERME FERREIRA CORIGLIANO Jazigo 185 Quadra 2
Contrato 378 MARIA LUISA HERCULANO DA SILVA Jazigo 346 Quadra 4
Contrato 254 MARILIS ANDRADE DIAS Jazigo 190 Quadra 2
Contrato 1857 ADRIANA DE FATIMA A. MORAES FERNANDES Jazigo 1838 Quadra 17
Contrato 3070 VIVIANA BATISTA DOS REIS Jazigo 2981 Quadra 24

 CNPJ: 23.637.093/0001-65 - NIRE: 3130003736-3
AVISO AOS ACIONISTAS

Encontra-se à disposição dos senhores acionistas, à
Avenida Antônio Togni, nº 2.441, Poços de Caldas,
MG, os documentos a que se refere o Artigo 133 da
Lei nº  6.404/1976, relativo ao exercício social encer-
rado em 31/12/2025. Poços de Caldas, 21 de Março
de 2026. a Diretoria.

PROCESSO Nº: 1801218-62.2009.8.13.0518
CLASSE: [CÍVEL] EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154)
SICOOB AGROCREDI CPF: 42.873.828/0001-02
AUDREY DE CASSIO GUIMARAES CPF: 549.600.536-15 e outros

COMARCA DE POÇOS DE CALDAS (MG) - 1ª VARA CÍVEL - EDITAL DE 
CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS. O DR. CLÁUDIO HESKETH, MM Ju-
iz de Direito da 1ª Vara Cível de Poços de Caldas, MG, na forma da lei etc... 
FAZ SABER que se processa perante este Juízo e 1ª Secretaria Cível, os 
autos de “EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL” Processo nº 
1801218-62.2009.8.13.0518, movida por em face de SICOOB AGRO-
CREDI E, constando de referidos autos, SICOOB AGROCREDI encon-
trar-se a executada: AUDREY DE CÁSSIO GUIMARÃES E ESPÓLIO 
NAZARETH DA SILVA em local incerto e não sabido, pelo presente CITA-
DO para os termos de referida ação - FINALIDADE: Efetuar o pagamento 
da importância de R$ 35.223,90 (trinta e cinco mil duzentos e vinte e três re-
ais e noventa centavos) e demais cominações legais, no prazo de 03 dias, 
sob pena de penhora e avaliação; podendo, querendo, oferecer embargos 
de devedor, em 15 dias. Fica o executado cientificado de que, não constitu-
indo advogado, ser-lhe-á nomeado Curador Especial. Desta forma man-
dou o MM Juiz expedir o presente edital, a fim de que chegue ao conheci-
mento de todos os interessados, e ninguém possa alegar ignorância, o 
qual será afixado no local de costume e publicado na forma da lei. DADO E 
PASSADO nesta cidade de Poços de Caldas, MG, Secretaria de Juízo da 
1ª Vara Cível, na data da assinatura eletrônica. Eu, Hugo Veloso, Oficial Ju-
diciário, lavrei e conferi. Tatiana Borges Rezende - Gerente de Secretaria. 
Cláudio Hesketh - Juiz de Direito.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Justiça de Primeira Instância

Comarca de Poços de Caldas / 1ª Vara Cível da Comarca de Poços de Caldas
R. Pernambuco, 707 até 614/615, centro, Poços de Caldas-MG, CEP 37701-021

Número do documento: 26030416105574300010631401814

https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26030416105574300010631401814

Assinado eletronicamente por: CLAUDIO HESKETH - 04/03/2026 16:10:55  Num. 10635258645 - Pág. 1

DME POÇOS DE CALDAS PARTICIPAÇÕES S.A. – DME - CNPJ nº 12.265.979/0001-09 
- NIRE 3150021615-6 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO DE 2026 - HORA E LOCAL: Às 17:00 hs, na sede 
social da Companhia, na cidade de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua Amazonas, 
65, Centro. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada em virtude da presença do repre-
sentante do único acionista da Companhia, o Município de Poços de Caldas, sendo, portanto, 
desnecessária a convocação, em vista do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Participa-
ram também os Srs. José Carlos Vieira – Presidente e Marcos Rogério Alvim – Diretor Adminis-
trativo-Financeiro. Dispensada a participação de membros do Comitê de Auditoria e Conselho 
Fiscal, pelo único acionista, tendo em vista a desnecessidade de esclarecimentos adicionais. 
MESA: Presidente: Sr. Cícero Machado de Moraes; Secretária: Sra. Roslândia Andrade de 
Gouvêa Milani. ORDEM DO DIA: 1. Distribuição de Dividendos Intermediários. 
DELIBERAÇÕES: Considerando: (i) pareceres favoráveis do Conselho Fiscal e do Comitê de 
Auditoria Estatutário da DME, exarados em 20/02/2026; (ii) a aprovação do Conselho de 
Administração da DME, exarada em 20/02/2026; o único acionista da Companhia referendou a 
distribuição de dividendos intermediários para o acionista, à conta da reserva de lucros de 
31/12/2023, no valor de R$ 19.000.000,00, com fulcro no § 1º do artigo 11 da Lei Complemen-
tar Municipal n° 111/2010 e § 1º do artigo 8º do Estatuto Social da DME. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata, que após lida e aprovada, foi por 
todos assinada. Mesa: Cícero Machado de Moraes – Presidente da Mesa; Roslândia Andrade de 
Gouvêa Milani - Secretária da Mesa; Acionista: MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS: Paulo 
Ney de Castro Júnior – Prefeito Municipal. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais: 
“Certifico o registro sob o nº 13734163 em 26/03/2026 da Empresa DME POCOS DE 
CALDAS PARTICIPACOES S.A. - DME, Nire 31500216156 e protocolo 261991744 - 
17/03/2026. Efeitos do registro: 20/02/2026. Autenticação: 484004A7C1EE490A759C9E318 
CE9A6314655C69. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documen-
to, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/199.174-4 e o código de 
segurança 01aI Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/03/2026 por Marinely 
de Paula Bomfim - Secretária-Geral.”

DME ENERGÉTICA S.A. – DMEE - CNPJ: 03.966.583/0001-06 - NIRE 3150021572-9 - 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE 
FEVEREIRO DE 2026 - HORA E LOCAL. Às 16:30 hs, na sede social da Companhia, na 
cidade de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua Amazonas, nº 65, Centro. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada, em virtude da presença dos representantes da 
única acionista da Companhia, a DME Poços de Caldas Participações S.A. – DME, nos termos 
do Art. 29 do Estatuto Social da DME e Portaria DME nº 005/2026, de 10/02/2026, sendo, 
portanto, desnecessária a convocação, em vista do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. 
Participaram também os Srs. Marcos Rogério Alvim - Diretor Comercial Financeiro e Marco 
César Castro de Oliveira – Diretor Técnico. Dispensada a participação de membros do Comitê 
de Auditoria e Conselho Fiscal, pela única acionista, tendo em vista a desnecessidade de 
esclarecimentos adicionais. MESA. Presidente: Sr. Cícero Machado de Moraes; Secretária: 
Sra. Roslândia Andrade de Gouvêa Milani. ORDEM DO DIA: 1. Distribuição de Dividendos 
Intermediários. DELIBERAÇÃO: 1. Considerando: (i) os pareceres favoráveis do Conselho 
Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário da DMEE, exarados em 20/02/2026; (ii) a aprova-
ção do Conselho de Administração da DMEE, exarada em 20/02/2026; (iii) a definição de voto 
proferida pelo Conselho de Administração da DME em 20/02/2026; a única acionista da 
Companhia referendou a distribuição de dividendos intermediários para a DME, à conta da 
reserva de lucros de 31/12/2023, no valor de R$ 19.000.000,00, com fulcro no § 1º do artigo 48 
da Lei Complementar Municipal n° 111/2010 e § 1º do artigo 8º do Estatuto Social da DMEE. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata, que após lida 
e aprovada, foi por todos assinada. Mesa: Cícero Machado de Moraes - Presidente da Mesa; 
Roslândia Andrade de Gouvêa Milani - Secretária da Mesa; ACIONISTA: DME POÇOS DE 
CALDAS PARTICIPAÇÕES S.A. - DME: José Carlos Vieira – Presidente; Marcos Rogério 
Alvim – Diretor Administrativo Financeiro. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais: 
“Certifico o registro sob o nº 13721191 em 25/03/2026 da Empresa DME ENERGETICA S/A - 
DMEE, Nire 31500215729 e protocolo 261990659 - 16/03/2026. Efeitos do registro: 
20/02/2026. Autenticação: AA56B8BF3326C1C4E63635C107461318BC4328D. Marinely de 
Paula Bomfim - Secretária-Geral.  Para validar este documento, acesse 
http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 26/199.065-9 e o código de segurança 
qRT0 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/03/2026 por Marinely de Paula 
Bomfim - Secretária-Geral.”
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 Em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ESTREITO ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 07.089.298/0001-05

2024), resultado do restabelecimento do nível de vendas no exercício. A recuperação das receitas nos exercícios de 2025 e 2024 teve como principal efeito a retomada dos preços de energia 
no mercado de curto prazo. A Administração da Companhia tem adotado a estratégia de direcionar as suas vendas de energia à sua controladora. A Companhia apresentou Capital Circulante 
Líquido (CCL) positivo de R$ 26.497 (R$ 98.019 em 2024), devido principalmente o saldo de caixa e equivalentes de caixa, que consiste substancialmente em saldo de certificados de depósitos 
bancários denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado.

Poços de Caldas, 26 de março de 2026
A Diretoria

A Estreito Energia S.A. (“Companhia”), foi constituída em 1º de abril de 2008, com sede em Poços de Caldas - MG, é uma sociedade por ações de capital fechado, de propósito específico, que foi 
criada com o objetivo de geração de energia elétrica, via Consórcio Estreito Energia (CESTE) por meio de compartilhamento com outras empresas o potencial de energia hidráulica localizado 
no Rio Tocantins, Município de Estreito, Estado do Maranhão, divisa dos Municípios de Aguiarnópolis e Palmeiras do Tocantins, Estado do Tocantins. A Companhia é uma subsidiária integral da 
Alcoa Alumínio S.A. “(em conjunto, “Grupo Alcoa”)”. O Consórcio Estreito Energia foi constituído em 20 de maio de 2002. Com sede em Estreito - MA, o Consórcio tem como objetivo a implan-
tação e a exploração do AHE Estreito. O projeto tem capacidade instalada total de geração de 1.087 MW, constituído de 8 (oito) turbinas. A energia elétrica produzida pela usina (consórcio) 
é utilizada ou comercializada pelas consorciadas na condição de produtores independentes de energia elétrica. A Companhia apurou Receita Líquida de R$ 129.664 em 2025 (R$ 125.948 em 

Nota 2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 15.331 23.235
Ajustes de: 53.728 43.817
Depreciação e amortização 8, 9 45.409 47.425
Ajuste a valor presente 20.377 10.520
Provisões 949 (705)
Atualização monetária (12.930) (13.423)
Variação nos ativos e passivos operacionais: (7.204) (13.248)
Transações com partes relacionadas 6 3.241 (19.367)
Créditos fiscais a compensar 7 (419) 15
Outros ativos de curto prazo (314) 2.221
Contas a receber - 9.006
Contas a pagar 10 1.347 (75)
Obrigações tributárias 11 261 6.885
Encargos regulatórios 12 (42) 1.140
Pagamento de parcelas da UBP 14 (6.586) (6.299)
Passivos com pesquisa e desenvolvimento 16 (40) (41)
Outras contas a pagar (4.729) (6.733)
Caixa gerado nas operações 61.855 53.804
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (2.148) (383)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 59.707 53.421
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 9 (4.711) (5.779)
Movimento do caixa restrito 5.2 (156) 86
Aplicações financeiras vinculadas 5.3 (522) (433)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.389) (6.126)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamento 13 (92) (83)
Pagamentos de dividendos 18b (130.000) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (130.092) (83)
(Redução) Aumento do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa 5.1 (75.774) 47.378
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 97.935 50.557
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 22.161 97.935

Ativo Nota 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 5.1 22.161 97.935
Caixa restrito 5.2 5.574 5.418
Contas a receber de partes relacionadas 6 16.136 19.353
Créditos fiscais a compensar 7 738 654
Outros ativos 2.285 1.931
Circulante 46.894 125.291

Depósitos judiciais 43 43
Aplicações financeiras vinculadas 5.3 5.763 5.241
Créditos fiscais a compensar 7 1.488 1.241
Imobilizado 8 698.769 729.764
Intangível 8 166.638 176.339
Direito de uso 9 8 87
Não circulante 872.709 912.715

  
Total do Ativo 919.603 1.038.006

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2025 2024
Contas a pagar 10 2.529 1.704
Salários, encargos e provisões 11 488 428
Obrigações tributárias 11 3.116 2.915
Contas a pagar de relacionadas 6 24 –
Encargos regulatórios 12 4.674 4.716
Passivos de arrendamento 13 9 88
Provisão para utilização do bem público 14 6.811 6.514
Provisão para custo de implantação 15 – 1.972
Passivos com pesquisa e desenvolvimento 16 2.383 1.788
Outros passivos 209 218
Circulante 20.243 20.343
Contas a pagar 10 6.178 5.656
Provisão para contingências 17 3.905 3.368
Imposto de renda e da contribuição social diferido 23 18.572 8.828
Provisão para utilização do bem público 14 66.302 66.088
Passivos de arrendamento 13 – 11
Provisão para custo de implantação 15 1.123 1.080
Não circulante 96.080 85.031
Total do passivo 116.323 105.374
Capital social 18 557.445 557.445
Reservas de lucros 18 245.835 375.187
Patrimônio líquido 803.280 932.632
Total do Passivo e Patrimônio líquido 919.603 1.038.006

Nota 2025 2024
Receita líquida 19 129.664 125.948
Custo das vendas 20 (115.304) (112.185)
Lucro bruto 14.360 13.763
Despesas administrativas 20 (353) (176)
Outras (despesas) operacionais, líquidas (648) (337)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 13.359 13.250
Receitas financeiras 21 9.322 7.716
Despesas financeiras 21 (20.395) (11.147)
Variações monetárias e cambiais, líquidas 21 13.045 13.416
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 15.331 23.235
Imposto de renda e contribuição social:   
Corrente (4.938) (2.356)
Diferido (9.744) 8.294
Imposto de renda contribuição social 23 (14.682) 5.938
Lucro líquido do exercício 649 29.173
Ações do capital social no final do exercício - milhares 18 336.501 336.501
Lucro líquido por ação (expresso em R$ por ação) 0,00 0,09

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2025 2024
Lucro líquido do exercício 649 29.173
Total do resultado abrangente do exercício 649 29.173

Reservas de lucros
Nota Capital social Incentivos fiscais Reserva para investimento Reserva legal Lucros (prejuízos) acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 557.445 145.687 177.172 23.154 – 903.458
Lucro líquido do exercício – – – – 29.173 29.173
Constituição de reserva para incentivos fiscais 23 – 3.021 – – (3.021) –
Constituição de reserva legal – – – 1.459 (1.459) –
Constituição de reserva para investimento – – 24.693 – (24.693) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (NE 18) 557.445 148.708 201.865 24.613 – 932.631
Lucro líquido do exercício – – – – 649 649
Constituição de reserva para incentivos fiscais 23 – 1.198 (581) – (617) –
Constituição de reserva legal – – – 32 (32) –
Constituição de dividendos  adicionais propostos – – (130.000) – – (130.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (NE 18) 557.445 149.906 71.284 24.645 – 803.280

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1. Contexto operacional: A Estreito Energia S.A. (“Companhia”), constituída em 1º de abril de 2008, com sede em Poços de Caldas - MG, é uma sociedade por ações de capital fechado, de propósito 
específico, que foi criada com o objetivo de explorar por meio de compartilhamento com outras empresas o potencial de energia hidráulica localizado no Rio Tocantins, Município de Estreito, Estado do 
Maranhão, divisa dos Municípios de Aguiarnópolis e Palmeiras do Tocantins, Estado do Tocantins, bem como as respectivas instalações de interesse restrito à central geradora Aproveitamento Hidrelé-
trico de Energia - Estreito (“AHE Estreito”), mediante a construção, implantação, operação e manutenção da AHE Estreito e comercialização da energia correspondente, nos termos do Contrato de 
Concessão nº 094, celebrado em 27 de dezembro de 2002 com a União Federal por meio da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e seus aditivos. A Companhia é uma subsidiária integral da Alcoa 
Alumínio S.A. “(em conjunto, “Grupo Alcoa”)”. Inicialmente, a Alcoa Alumínio S.A. detinha o direito de exploração compartilhada da cota-parte de 25,49% da concessão da AHE Estreito. Contudo, 
através da Resolução Autorizativa ANEEL nº 1.262, de 26 de fevereiro de 2008, foi autorizada a transferência dessa cota-parte detida pela Alcoa Alumínio S.A. na concessão do AHE Estreito para a 
Companhia, passando esta última a deter os direitos emergentes da concessão e integrando diretamente o Consórcio Estreito Energia - CESTE. O Consórcio Estreito Energia - CESTE (doravante denomi-
nado “CESTE” ou “Consórcio”) foi constituído em 20 de maio de 2002. Com sede em Estreito - MA, o Consórcio tem como objetivo a implantação e a exploração do AHE Estreito em consonância com as 
regras emanadas do edital de licitação do empreendimento, de seu contrato de concessão e demais regras aplicáveis. O projeto tem capacidade instalada total de geração de 1.087 MW, constituído de 8 
(oito) turbinas Kaplan. A energia elétrica produzida pela usina é utilizada ou comercializada pelas consorciadas na condição de produtores independentes de energia elétrica. Na data de 21/10/2021, 
a Companhia assinou junto a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, o Termo de Aceitação de Prazo de Extensão de Outorga e de Desistência e Renúncia ao Direito de Discutir a Isenção ou a Miti-
gação de Riscos Hidrológicos relacionados ao Mecanismo de Realocação de Energia - MRE, de acordo com a Lei 14.052/2020 e resoluções homologatórias 2.919/21 e 2.932/21. Como resultado o seu 
prazo de concessão foi estendido em 1.876 (um mil oitocentos e setenta e seis) dias, a contar do final do prazo de concessão original. O novo prazo de encerramento de concessão será 15 de fevereiro 
de 2043. A Companhia apurou lucro líquido de R$ 649 em 2025 (R$ 29.173 em 2024). Em 2024, foi verificada uma retomada dos preços de energia spot, principalmente durante o segundo semestre, o 
que contribuiu significativamente para a geração do resultado positivo no exercício. Em 2025, a recuperação das receitas manteve-se principalmente em função da retomada dos preços de energia no 
mercado de curto prazo, aliada à estratégia da Administração de direcionar as vendas de energia à sua controladora. A Administração da Companhia, de acordo com seus modelos de negócios e baseada 
na curva de preço de mercado de energia futuro (“curva forward”), manteve o resultado positivo de 2024 em 2025. (a) Conflitos geopolíticos: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar 
em larga escala e agora está envolvida em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, 
anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou contramedi-
das com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção de suas atividades. Em resposta às agressões, o Grupo Alcoa (em um nível global de sua controladora) deixou de comprar matérias primas 
ou vender produtos para empresas russas. A Administração do Grupo tem monitorado continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos futuros que possam surgir como 
resultado da crise em andamento. Não foram identificados até 31 de dezembro de 2025 impactos relevantes relacionados ao conflito entre Rússia e Ucrânia e também no Oriente Médio. (b) Impactos 
contábeis relacionados às mudanças climáticas: Globalmente o Grupo Alcoa possui como meta reduzir a intensidade de emissões de gases de efeito estufa (GEE), considerando escopo 1 e 2, em 30% 
até 2025 e 50% até 2030 a partir de uma linha de base de 2015 (operações de refinaria e redução). Ambição global é atingir emissões líquidas zero de GEE até 2050 (não auditado). A produção de alu-
mínio (Smelter) na localidade de Alumar, em São Luís (MA) (unidade de negócios da controladora Alcoa Alumínio S.A.) foi religada no exercício de 2022 com energia 100% renovável, mediante contra-
to de energia limpa firmado com empresas do mercado. O Grupo também possui a opção de alocar energia da Estreito Energia, BAESA, SEFAC e UHE Machadinho para esta operação, uma vez que também 
se trata de geração de energia renovável. Em decorrência dos impactos das mudanças climáticas, cada vez mais são observados eventos extremos que podem trazer impactos pontuais nas operações em 
função do volume das chuvas. Onde o aumento do volume de chuvas, pode resultar em um aumento da oferta de energia elétrica gerada no país acima do aumento da demanda da indústria e da popu-
lação em geral. Tal impacto não gerou efeitos relevantes em 2025. A Companhia elaborou uma análise de recuperabilidade de seu ativo imobilizado através do fluxo de caixa futuro, apresentando resul-
tados favoráveis, visto que há uma expectativa de recuperação do setor. Dessa forma, não há provisão de impairment a ser constituída no exercício de 2025. (c) Reforma Tributária sobre o consumo: 
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (EC) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado em um IVA 
repartido (“IVA dual”) em duas competências: uma federal, por meio da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional, por meio do Imposto sobre Bens 
e Serviços (IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado o Imposto Seletivo (IS), de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e 
serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei Comple-
mentar (PLP) nº 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP nº 68/2024 foi sancionado com vetos pelo Presidente da República em 16 de janeiro de 2025, convertendo-se na Lei Complementar 
nº 214/2025. A regulamentação e a instituição do Comitê Gestor do IBS foram tratadas no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, aprovado pelo Congresso Nacional e san-
cionado pelo Presidente da República em 13 de janeiro de 2026, convertendo-se na Lei Complementar nº 227/2026. Ademais, parte da disciplina relacionada ao Comitê Gestor do IBS já havia sido incor-
porada e disposta na referida Lei Complementar nº 214/2025. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, durante o qual os dois sistemas tributários — o anterior e o novo — coexistirão. Os im-
pactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos após a conclusão do processo de regulamentação dos 
temas pendentes por meio de legislação complementar e infralegal. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2025. (d) 
Imposição de tarifas sobre exportações brasileiras aos EUA: Em 9 de julho de 2025, o Governo dos Estados Unidos da América (EUA) anunciou a imposição de uma tarifa de 50% sobre exportações 
brasileiras para os EUA, com vigência a partir de 1º de agosto de 2025 de setores como agronegócio, papel e celulose, siderurgia, aeronáutica e calçados. A medida gerou preocupação de autoridades e 
impacto imediato nas empresas exportadoras, com variação de preços, maior volatilidade cambial e queda nos pedidos. A administração da Companhia acompanha de perto os impactos potenciais e, até 
a emissão desta demonstração financeira, nenhum impacto direto e relevante sobre as operações havia sido identificado. O acompanhamento e monitoramento da situação segue de forma ativa e 
qualquer necessidade na identificação de alternativas para minimizar potenciais impactos negativos serão tomadas de forma tempestiva. 1.2. Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 26 de março de 2026. 1.3. Questões ambientais: O órgão ambiental licenciador do empreendimento é o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. Em 24 de novembro de 2010, o IBAMA concedeu a Licença de Operação “LO” nº 974/10, com validade de quatro anos a partir daquela data. 
A Licença de Operação “LO” estabelece as condicionantes que devem ser executadas durante a fase de operações da UHE Estreito e se referem basicamente à: continuidade de determinados programas 
ambientais e implementação de novos programas socioeconômico e físico biótico, o monitoramento do Plano de Enchimento do Reservatório, bem como a apresentação periódica de relatórios sobre tais 
programas aos órgãos competentes. Em 16 de julho de 2014, em tempo hábil, o Consórcio encaminhou correspondência ao IBAMA solicitando a renovação da LO. Conforme § 4º do art. 18 da resolução 
nº 237, de 19 de dezembro de 1997, emitida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, a renovação da LO de uma atividade ou empreendimento deverá ser requerida com antecedência míni-
ma de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental compe-
tente. O IBAMA emitiu posicionamento oficial acerca da validade da LO, no dia 13/11/2023, por meio ofício nº 286/2023/CGTEF/DILIC onde reafirma a validade da Licença de Operação. Em 2023 foi 
definido que a renovação da Licença de Operação da Linha de Transmissão e Subestação (SE) Estreito deveria ser mantida em separada da Licença de Operação da Usina. Sendo assim, a Licença de 
Operação da usina permanece sob responsabilidade do IBAMA e a responsabilidade sobre a operação da Linha de transmissão e subestação passou a ser do órgão regulador do estado do Maranhão, a 
SEMA. Os procedimentos foram adotados e a licença ambiental nº 1155467/2023 emitida em 23/08/2023 com validade até 23/08/2027. 1.4. Concessão Onerosa: O Contrato de Concessão de Uso do 
Bem Público (“UBP”), relativo ao projeto para geração de energia elétrica, regido pelo Decreto no 2.003, de 10 de setembro de 1996, foi outorgado pelo Decreto de 26 de novembro de 2002, publicado 
no Diário Oficial em 27 de novembro de 2002. Seu prazo original é de 35 anos, contados da data de assinatura do contrato. Houve extensão deste prazo conforme descrito na nota 1.9 “Repactuação do 
risco hidrológico - Extensão do prazo de concessão”. O prazo da concessão poderá ser prorrogado com base nos relatórios técnicos específicos preparados pela fiscalização da ANEEL, nas condições que 
forem estabelecidas, a critério da ANEEL, mediante requerimento das concessionárias. No advento do termo final do contrato de concessão, todos os bens e instalações vinculadas ao Aproveitamento 
Hidrelétrico passarão a integrar o patrimônio da União, mediante indenização dos investimentos realizados e ainda não amortizados, desde que autorizados pela ANEEL, e apurados em auditoria da 
ANEEL. Para determinação do montante da indenização a ser paga, serão considerados os valores dos investimentos posteriores, aprovados e realizados, não previstos no projeto original, e a deprecia-
ção apurada por auditoria do poder concedente. A administração, com base no novo manual de contabilidade do setor elétrico, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2015, alterou o procedimento 
adotado em relação à contabilização da UBP, de forma prospectiva, registrando assim, a concessão onerosa do uso do bem público como ativo intangível, cujo valor presente em 1º de janeiro de 2015 
era de R$ 33.185. Nos termos do contrato de concessão, o valor do passivo será atualizado anualmente por índice de inflação, que neste caso consiste numa ponderação entre IGP-M e IPCA. Em 31 de 
dezembro de 2025 a Companhia pagou um total de R$ 6.586 (R$ 6.299 em 31 de dezembro de 2024). 1.5. Compromissos com as consorciadas: Em 5 de novembro de 2002, as consorciadas firmaram o 
Contrato de Constituição de Consórcio para Implantação e Exploração do AHE Estreito - Consórcio Estreito Energia - CESTE. O objetivo do CESTE é a execução do empreendimento, o qual não tem e nem 
terá personalidade jurídica. As consorciadas devem realizar e conduzir o empreendimento em plena observância da legislação aplicável e dos seguintes instrumentos: edital, contrato de concessão, 
contrato de consórcio, estudo de viabilidade, orçamento e implantação, cronograma de implantação, cronograma de aporte de recursos e orçamento anual de operação. A Companhia Energética Estrei-
to S.A., como consorciada líder, é a responsável pelo cumprimento do contrato de concessão perante a ANEEL e o Poder Concedente. Não será devida à líder nenhuma remuneração pela representação 
do Consórcio nos termos do disposto na cláusula 6.1 do acordo das consorciadas, ressalvadas as despesas incorridas pela líder com tal representação, que serão tratadas como despesas do Consórcio. A 
cada consorciada será atribuído um voto, independentemente de sua participação percentual, nas deliberações das matérias previstas na cláusula 8.3 do contrato de constituição. Cada consorciada 
arcará, as suas despesas exclusivas, com a remuneração dos membros do Conselho Deliberativo que tiver nomeado. Não será alocada ao CESTE nenhuma despesa das consorciadas, exceto quanto a 
eventuais despesas de representação diretamente ligadas às obrigações dele. 1.6. Operação e manutenção da usina: Após o início da operação comercial da primeira unidade geradora, que ocorreu em 
maio de 2011, as consorciadas, na proporção de suas respectivas participações percentuais, passaram a arcar e a pagar todos os custos e despesas de operação e manutenção da usina, bem como os 
relativos à administração e ao funcionamento do Consórcio, conforme previsto no Orçamento Anual de Operação. A operação e manutenção da usina ficam a cargo da Engie Brasil Energia S.A., operador 
escolhido e contratado pelo Consórcio. As consorciadas comercializam e/ou utilizam suas respectivas parcelas de Energia do Projeto Rateada e correspondente Potência Associada no regime de produção 
independente, conforme definidas na legislação aplicável. Cada consorciada é exclusivamente responsável pela comercialização e/ou utilização de sua respectiva parcela da Energia do Projeto Rateada 
e correspondente Potência Associada. 1.7. Risco de não renovação da concessão: A Companhia detém a concessão para exploração de serviços de geração de energia elétrica com a expectativa, da 
Administração, de que seja renovada após o primeiro termo da concessão pela ANEEL e/ou pelo Ministério de Minas e Energia. Caso a renovação da concessão não seja deferida pelos órgãos reguladores 
ou a mesma ocorra mediante a imposição de custos adicionais para a Companhia (nova licitação), os níveis de rentabilidade futura e atividade poderão ser alterados. 1.8. Destinação da energia: A 
entidade celebrou em 20 de julho de 2010, com a sua controladora o Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica, prevendo este a venda de 100% da energia gerada pela Companhia. Este contrato 
foi aditado em julho de 2020, ocasião a partir da qual Estreito Energia S.A. passou a ter possibilidade de vender seu volume de energia também para terceiros. 1.9. Repactuação do risco hidrológico - 
Extensão do prazo de concessão: Em 8 de Setembro de 2020 foi sancionada a lei do Generation Scaling Factor - GSF (Lei no 14.052/20) e em 1º de dezembro de 2020 foi publicada a resolução norma-
tiva ANEEL nº 895/20, as quais estabelecem novas condições de repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica. O objetivo dessas normativas foi compensar as usinas hidrelétricas pelos 
riscos hidrológicos de geração de energia, cujos efeitos estão relacionados à antecipação da garantia física dos empreendimentos de geração denominados estruturantes, bem como do atraso na entra-
da em operação das instalações de transmissão necessárias ao escoamento da geração de energia desses empreendimentos, além da geração térmica fora da ordem de mérito. A compensação aos titu-
lares das usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE se dará por meio de um direito não pecuniário na forma extensão dos prazos de concessão. Em 12 de Julho de 
2021 foi publicada a Lei no 14.182 que deu nova redação ao § 4º do art. 2-A e ao §9º do art. 2-B da Lei no 13.203/2015, ampliando o cálculo do prazo de extensão de outorga das usinas que repactuaram 
o risco hidrológico no Ambiente de contratação regulada - ACR e incluindo as usinas estruturantes no cálculo da compensação financeira e extensão de outorga. Adicionalmente, em 17 de setembro de 
2021 foi publicada a resolução homologatória 2.932/21 que trata do prazo de extensão da outorga das usinas hidrelétricas participantes do mecanismo de realocação de energia - MRE, incluindo os 
efeitos do ambiente de contratação livre - ACL e ambiente de contratação regulada - ACR, o prazo de extensão da Companhia é de 1.876 dias equivalente a R$ 129.058. Dessa forma, a Companhia efetuou 
uma análise dos impactos desses normativos em suas demonstrações financeiras e reconheceu em dezembro de 2021 o montante de R$ 129.058 como direito de extensão de concessão no intangível em 
contrapartida ao custo dos serviços de energia elétrica na demonstração do resultado do exercício. O montante reconhecido no intangível como direito de extensão de concessão é equivalente a 1.876 
dias de extensão. Dessa forma, considerando a extensão, o prazo de concessão se encerra em 15 de fevereiro de 2043. Considerando a inovação trazida pela repactuação do risco hidrológico e a ausên-
cia de pronunciamento, interpretação ou orientação do CPC que se aplique especificamente ao tema, a Administração da Companhia exerceu seu julgamento no desenvolvimento e na aplicação de polí-
tica contábil, conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erro. O ativo constituído pela repactuação do risco não hidrológico, foi reconhecido ao valor 
justo, considerando a melhor estimativa da Companhia observando os aspectos e condições previstas no CPC 04 - Ativo Intangível e a essência do direito de exploração recebido do poder concedente, 
bem como os valores das compensações calculados pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE assim como, com base nas regras de cálculo constantes na resolução normativa ANEEL no 
895/20 e prazos de extensão divulgados na resolução homologatória 2.932/21.
2. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis materiais na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo dispo-
sição em contrário. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação dessas políticas. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Adicionalmente a Companhia adota as normas estabelecidas pela ANEEL 
quando não conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (b) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: • Alteração ao CPC 02 - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras: em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - “Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras”, 
adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes 
dessas alterações, o CPC 02 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 
2025. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. (c) Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: 
As alterações e normas listadas abaixo referem-se aquela emitidas pelo IASB, que ainda serão devidamente adaptadas pelo Comitê de Pronunciamento Contbábeis e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade. • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Financei-
ros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral 
e não apenas à instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns 
passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somen-
te pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que 
podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumentos de patri-
mônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia está atualmente avaliando 
o impacto que as alterações terão na prática atual. • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza: Em dezembro de 2024, 
o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações do IFRS 7 - “Ins-
trumentos Financeiros: Evidenciação”, com o objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e 
cuja geração dependa da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se aplicam somente a contratos que ex-
põem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade 
se os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos de own use, (ii) condições a serem consideradas para aplicação de hedge 
accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que expoem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estima-
dos) e efeitos dos contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alterações são aplicáveis a exercícios/períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia está 
em processo inicial de análise dos efeitos dessas alterações em suas demonstrações financeiras, porém não espera que resultem em impactos materiais. • IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Financeiras: A IFRS 18 substitui a IAS 1 – Apresentação das demonstrações financeiras, transportando diversas das exigências na IAS 1 não alteradas e complementando-as com as 
novas exigências. Além disso, alguns parágrafos da IAS 1 foram movidos para a IAS 8 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro e IFRS 7 – Instrumentos financeiros: Divulga-
ções. O IASB, também implementou pequenas alterações na IAS 7 – Demonstração do fluxo de caixa e IAS 33 – Lucro por ação. A IFRS 18 introduziu novas exigências para: (a) apresentar categorias 
específicas e subtotais definidos na demonstração do resultado; (b) apresentar divulgações sobre as medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) nas notas explicativas às demons-
trações financeiras; (c) melhorarias vinculadas aos requisitos de agregação e desagregação de informações. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospecti-
va, isto é as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. Não se espera que as alterações tenham um impacto material 
nas demonstrações financeiras da Companhia. • Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melhorias anuais se limitam a alterações que 
visam esclarecer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre 
os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações referem-se às seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Conso-
lidadas”; e • IAS 7 - “Demonstração dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos 
em suas demonstrações financeiras. (d) Outros assuntos: • Aplicação das regras fiscais do Modelo Pilar Dois da OCDE: Em dezembro de 2024 foi publicada a Lei nº 15.079/2024, com vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2025, instituindo no Brasil o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) para empresas multinacionais que estejam no escopo do Pilar Dois, como parte da 
adaptação da legislação brasileira às Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária (Regras GloBE). O Adicional da CSLL no Brasil reflete a adoção da regra do Tributo Complementar Mínimo Domés-
tico Qualificado (QDMTT) e visa garantir uma tributação mínima efetiva de 15% sobre os lucros gerados por empresas brasileiras que fazem parte de grupos econômicos multinacionais. No âmbito inter-
nacional, diversas jurisdições já promulgaram normas relacionadas ao Pilar Dois. O Grupo encontra-se no escopo das regras de Pilar Dois da OCDE, uma vez que o mesmo apresentou receita consolidada 
superior a EUR 750 milhões em pelo menos dois dos últimos quatro exercícios. Nos termos da referida legislação do Pilar Dois, o Grupo poderá estar sujeito ao pagamento de um complemento de impos-
to pela diferença entre a alíquota efetiva de imposto GloBE (Global Anti-Base Erosion) por jurisdição e a alíquota mínima de 15%. Com base nas análises efetuadas, devido a aplicação das Regras Sim-
plificadoras Globe de Transição (RSGT), não houve impacto material nas demonstrações financeiras em função deste tema. 2.1. Consórcio: A Companhia é uma das consorciadas do CESTE, do qual detém 
uma participação proporcional de 25,49% em ativos e passivos oriundos da geração de energia. Como consequência, as demonstrações financeiras incluem, substancialmente, a consolidação propor-
cional de 25,49% das demonstrações financeiras do CESTE. Adicionalmente, são registrados por cada consorciado de forma independente nas suas Demonstrações Financeiras, outros impactos contá-
beis, tais como Uso do Bem Público (“UBP”), encargos do setor elétrico, receita de vendas e seus respectivos impostos, Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”), Generation Scaling Factor (“GSF”) dentre 
outros. As políticas contábeis materiais adotadas na elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: 2.2. Caixa, equivalentes de caixa, caixa restrito e aplicações financeiras vinculadas: 
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e compõem-se de saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras com liquidez imediata em montantes sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São classificados como instrumentos financeiros destinados à negociação e estão registrados ao 
valor justo do instrumento financeiro. Os saldos de caixa restrito e aplicações financeiras vinculadas referem-se a investimentos em certificado de depósito bancário (CDB) mantido como forma de ga-
rantia referente ao processo de liquidação financeira das operações de compra e venda de energia elétrica e com prazo de vencimento em 12 meses, conforme detalhado na nota explicativa 5. 2.3. 
Ativos e passivos financeiros: 2.3.1. Ativos financeiros: (a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, 
em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia possuía instrumentos financeiros ativos classificados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
(b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. (c) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia na data do 
balanço se há evidência objetiva de perda (impairment) em algum ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros e reconhece contabilmente se a mesma for necessária. Os critérios utilizados para 
determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: • dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; • uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos 
pagamentos de juros ou de principal; • probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e • extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas finan-
ceiros. (d) Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro é baixado principalmente quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e a Companhia transferir os seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; 
e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. 2.3.2. Passivos financeiros: (a) Classificação: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos 

financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos 
com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2025, 
os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluíam 
substancialmente contas a pagar a fornecedores. (b) Reconhecimento e mensuração: Após o re-
conhecimento inicial, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar são mensurados sub-
sequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. (c) Desreco-
nhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for 
revogada, cancelada ou expirar. 2.3.3 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: As 
despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos corren-
te e diferido, e estão reconhecidas na demonstração do resultado. O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou 
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data das demons-
trações financeiras, utilizando as alíquotas de tributos (e legislação fiscal) que estejam vigentes na 
data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações. São estabelecidas provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Os impostos diferidos são contabiliza-
dos com base nas diferenças temporárias ou sobre prejuízos fiscais quando há razoável certeza da 
recuperabilidade dos mesmos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas (e legislação fiscal) determinada pela legislação tributária vigente na data do balanço e 
que se espera sejam aplicáveis na data de realização dos ativos ou liquidação dos passivos que ge-
raram os tributos diferidos. A Companhia goza de incentivo fiscal do imposto de renda condiciona-
do à constituição de reserva de lucros por montante equivalente. Esse incentivo foi concedido pela 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em decorrência de investimentos 
realizados em projetos de expansão na usina e consiste na redução de 75% do imposto de renda 
sobre resultado apurado, até o ano-base de 2033. 2.3.4. Imobilizado: Avaliado ao custo de aquisi-
ção ou de construção do empreendimento. O resultado na alienação ou na retirada de um item do 
ativo imobilizado é determinado pela diferença entre o valor de venda e o saldo contábil do ativo e 
é reconhecido no resultado do exercício. Com o advento do término do período de construção, com 
a entrada em operação comercial da última turbina (8ª unidade) em março de 2013, a depreciação 
dos ativos passou a ser feita de forma linear, com base nas taxas definidas pela ANEEL, limitada ao 
prazo de concessão. A vida útil estimada dos bens de maiores importâncias são:

Anos
Reservatórios, Barragens e Adutoras 50
Edificações e benfeitorias 30 a 50
Equipamentos e instalações 13 a 40
Veículos 7
Móveis e utensílios 16
2.3.5. Intangível: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos in-
corridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável que é em média de três anos. O ativo 
intangível que corresponde ao direito de exploração de concessões é a contraprestação de paga-
mento para a União a título de UBP e pelas novas condições de repactuação do risco hidrológico 
de geração de energia elétrica de acordo com a Lei nº 14.052/20. O registro desta obrigação 
teve como contrapartida a conta do ativo intangível. O registro do intangível relacionado à lei 
14.052/20 corresponde à compensação aos titulares das usinas hidrelétricas participantes do 
MRE por meio de um direito pecuniário da forma de extensão de concessão. A amortização é cal-
culada sobre o valor do ativo, sendo reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que estes estão dis-
poníveis para uso, já que este método é o que melhor reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros dos ativos. 2.3.6 Provisão para redução ao provável valor de realização dos 
ativos não circulantes (ativo imobilizado e intangível): A Administração revisa, anualmente ou 
sempre que existem indicadores de não realização, a recuperação do valor contábil dos ativos não 
circulantes ou de longa duração, principalmente o imobilizado e o intangível mantidos e utiliza-
dos nas operações da Companhia, especificamente os ativos do empreendimento hidrelétrico. O 
objetivo dessa revisão é determinar e avaliar a ocorrência de eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicando que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos poderá não ser recuperado. 
Os ativos são agrupados e avaliados segundo a possível não recuperação, com base nos fluxos de 
caixa descontados do negócio projetados para o período correspondente à vida útil remanescente 
estimada dos ativos. Uma perda é reconhecida com base no montante pelo qual o valor contábil 
excede o valor provável de recuperação de um ativo de longa duração. O valor provável de recu-
peração é determinado como sendo o maior entre: (i) o valor de venda estimado dos ativos menos 
os custos estimados para venda; e (ii) o valor em uso, determinado pelo valor presente esperado 
dos fluxos de caixa futuros do ativo ou da unidade geradora de caixa. Quando uma provisão para 
redução ao provável valor recuperável é revertida em períodos subsequentes, o valor contábil do 
ativo é aumentado para refletir a estimativa revisada do valor de realização. O valor da reversão 
da provisão para redução ao provável valor de realização dos ativos de vida longa está limitado 
ao valor da provisão constituída em períodos anteriores e é registrado no resultado do exercício 
em que houve a revisão da estimativa. 2.3.7. Contas a pagar: A rubrica registra os valores a pagar 
a fornecedores, com base em faturas recebidas ou por estimativa, na ausência de documentação 
pertinente. 2.3.8. Provisão do custo remanescente de implantação: O registro da provisão de 
custos remanescentes de implantação no ativo imobilizado, em cumprimento com a orientação 
técnica OCPC 05, é depreciado pelas taxas definidas pela ANEEL e limitado ao prazo da concessão. 
A contrapartida do custo remanescente de implementação foi registrada na rubrica de provisão 
do custo remanescente de implantação no passivo, e serão realizados de acordo com as expecta-
tivas da Administração. 2.3.9. Provisão para contingências: As provisões são reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim 
de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão 
são esperados que fossem recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, 
o reembolso for certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.3.10. Provisão para 
custos socioambientais: Registrada à medida que a Companhia assume obrigações formais com 
reguladores ou tenha conhecimento de potencial risco relacionado às questões socioambientais. 
Durante a fase de implantação do empreendimento, os valores provisionados foram registrados 
em contrapartida ao ativo imobilizado em curso. Após a entrada em operação comercial do em-
preendimento, todos os custos ou despesas incorridas com programas socioambientais relaciona-
dos com as licenças de operação e manutenção do empreendimento são registrados diretamente 
no resultado do exercício. 2.3.11. Encargos Setoriais: Estão contabilizados como custos dos 
serviços de energia elétrica, e são apurados pelo regime de competência. 2.3.12 Uso do Bem 
Público (UBP): São os valores contratados relativos ao direito do uso do bem público para ex-
ploração do potencial de energia hidráulica, decorrentes de contratos de concessão onerosa 
com a União, demonstrados ao custo amortizado e atualizados pelas taxas de juros ou índices 
contratuais incorridos até a data do balanço, ajustados a valor presente, com base na taxa de 
desconto “livre de risco”. 2.3.13. Reconhecimento da receita: A receita operacional advinda do 
curso normal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita pela prestação de serviços é e continuará sendo reconhecida com base 
nos serviços de fornecimento de energia efetivamente realizados até a data do balanço, uma vez 
que o valor justo e os preços de venda dos serviços individuais são relativamente semelhantes. 
A Companhia realiza operações de vendas passivas de energia elétrica no mercado regulado de 
energia (Balcão Brasileiro de Comércio de Energia (BBCE)) nos casos em que julga vantajoso. 
Nestes casos, a Companhia reconhece um contas a receber da CCEE (Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica) em contrapartida a uma receita de vendas, conforme previsto no CPC 47. O 
recebimento deste contas a receber é registrado quando ocorre a liquidação conforme política 
da CCEE para vendas passivas. 2.3.14. Demonstração do resultado: Representada pela receita 
da venda de energia gerada, correspondente à participação da Companhia no CESTE, inclui os 
rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais a índices ou taxas oficiais, incidentes 
sobre ativos e passivos circulantes e não circulantes, incluindo, quando aplicável, os efeitos de 
ajustes de ativos para o valor de mercado ou de realização. Tais valores são contabilizados de 
acordo com o regime de competência.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
A elaboração do balanço patrimonial de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil re-
quer que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam 
os ativos e passivos da Companhia, bem como a divulgação de informações sobre dados do seu 
balanço patrimonial. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva 
realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, são: a) Provisão para con-
tingências: O Consórcio CESTE, da qual a Companhia é membro, mantém o registo das provisões 
referentes às causas com probabilidade de perda considerada provável, com base em avaliação 
interna e externa dos assessores jurídicos. Contudo, a determinação final é incerta e depende de 
fatores não controlados pela Companhia, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis 
e regulamentos. Um resumo sobre esses processos em discussão e seus efeitos potenciais, está 
apresentado na nota explicativa 17. b) Obrigações socioambientais: A Companhia está sujei-
ta ao pagamento da repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica (GSF), ao 
pagamento de encargos pelo uso do sistema de transmissão e distribuição (TUST), compensação 
financeira pela utilização de recursos hídricos (COFURH) e ao Programa de Pesquisa e Desenvolvi-
mento do setor elétrico (P&D), entre outras obrigações socioambientais relacionadas à operação 
do mercado de energia nacional. Estas obrigações socioambientais possuem um grau de incerteza 
elevado e dependem de fatores produtivos do setor nacional de geração de energia e da regu-
lamentação de órgãos governamentais. Um resumo dessas obrigações está apresentado na nota 
explicativa 12. c) Imposto de Renda Diferido: O imposto de renda e contribuição social diferidos 
inclui um saldo passivo de R$ 25.074 (R$ 16.721 em 2024) relacionado ao impacto da repactuação 
do risco hidrológico e o um saldo ativo de prejuízo fiscal e de diferenças temporárias de R$ 6.502 
(R$ 7.893 em 2024). A Companhia entende que o ativo fiscal diferido é recuperável considerando 
as projeções de lucro tributável futuro estimado com base nos planos de negócios aprovados e 
nos orçamentos. A estimativa é que a Companhia continue gerando lucro tributável nos próximos 
anos (ver nota explicativa 23). d) Impairment de ativos: A Companhia realiza uma análise de im-
pairment de seus ativos, utilizando taxas de desconto, curvas de preço futuras e outras premissas 
de mercado. A Companhia aplica julgamento profissional para estabelecer essas premissas e para 
selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico, nas condições existentes 
de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. 3.1. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico, no qual ela atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia.

4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
As atividades da Companhia à expõem a diversos riscos financeiros: risco de capital, risco de cré-
dito, risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo e valor presente, risco de 
taxa de juros de fluxo de caixa), risco regulatório e risco de liquidez. A gestão de risco financeiro 
é realizada pela tesouraria do Grupo, segundo as políticas aprovadas pela matriz (Alcoa Corpo-
ration). A tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos 
financeiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo. 4.1 Fatores de risco finan-
ceiro: (a) Risco de mercado: (i) Risco cambial: A Companhia não está exposta a risco cambial 
pois as operações comerciais, ativos e passivos são denominados em moeda local. (b) Risco de 
crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de 
suas contrapartes e de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos fi-
nanceiros. Para mitigar esses riscos, a área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do 
cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. 
Considera-se inexistente o risco da carteira de recebíveis devido ao volume de vendas intercom-
pany, que representou 100% das vendas totais no ano de 2025. (c) Risco de liquidez: A previsão 
de fluxo de caixa é realizada na Companhia pelo departamento de Finanças. Este departamento 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em conside-
ração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, exigências 
regulatórias externas ou legais, se aplicável - por exemplo, restrições de moeda. O excesso de cai-
xa mantido pela Companhia, além do saldo exigido para administração do capital circulante, fica 
à disposição da tesouraria, esta tem a deliberalidade de investir o excesso de caixa em depósitos 
de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente 
para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.
Em 31 de dezembro de 2025 Menos de um ano Entre um e três anos
Fornecedores 2.529 6.178
Encargos regulatórios 4.674 –
(d) Risco de capital: A Companhia administra seu capital, para assegurar que possa continuar 
com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes 
interessadas ou envolvidas em suas operações. 4.2. Riscos Operacionais e Regulatórios: De 
acordo com os dados do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), a maior parte do su-
primento de energia do Sistema Interligado Nacional (SIN) é gerado por Usinas Hidrelétricas 
(UHE). Como o SIN opera em sistema de despacho otimizado e centralizado pelo ONS, cada UHE, 
incluindo a UHE da Companhia, está sujeita a variações nas condições hidrológicas verificadas, 
tanto na região geográfica em que opera, como em outras regiões do país. Na eventualidade da 
ocorrência de condições hidrológicas desfavoráveis no SIN, em conjunto com a obrigação de en-
trega de energia assegurada, a Companhia está exposta ao mercado de energia de curto prazo. 
4.3. Estimativa do valor justo e valorização dos instrumentos financeiros: Pressupõe-se que 
os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment), estejam próximas de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contra-
tuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia para 
instrumentos financeiros similares. A Companhia aplica o CPC 48 para instrumentos financeiros 
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações 
do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços cotados, in-
cluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou 
seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (nível 2). • Informações 
para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados observáveis pelo mercado (ou seja, 
premissas não observáveis) (nível 3). No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos. 

2025 2024

Ativos
Ativos ao custo 

amortizado
Ativos ao custo 

amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 22.161 97.935
Caixa restrito 5.574 5.418
Contas a receber de clientes e demais contas 
 a receber, excluindo pagamentos antecipados 18.421 21.284

46.156 124.637
2025 2024

Passivos
Passivos mensurados ao 

custo amortizado
Passivos mensurados 
 ao custo amortizado

Circulante
Fornecedores e outras obrigações, 
 excluindo obrigações legais 2.529 1.704
Encargos regulatórios 4.674 4.716

7.203 6.420
Não Circulante
Fornecedores e outras obrigações, 
 excluindo obrigações legais 6.178 5.656

13.381 12.076

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
E APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS

5.1. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e Bancos 217 104
Certificados de depósitos bancários/compromissadas 21.944 97.831
Total 22.161 97.935
Em 31 de dezembro de 2025, caixa e equivalentes de caixa incluíam substancialmente saldo 
de certificados de depósitos bancários denominados em reais, com alto índice de liquidez de 
mercado, remunerados em 2025 a base média de 98,35% do CDI (99,9% em 2024).
5.2. Caixa restrito: 2025 2024
Caixa restrito 5.574 5.418
Total 5.574 5.418
O saldo de Caixa Restrito em 31 de dezembro de 2025, refere-se a um investimento em certifi-
cado de depósito bancário (CDB) mantido junto ao Banco Bradesco S/A como forma de garan-
tia referente ao processo de liquidação financeira das operações de compra e venda de energia 
elétrica realizadas no âmbito da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica).
5.3. Aplicações financeiras vinculadas: 2025 2024
Aplicações financeiras vinculadas 5.763 5.241
Total 5.763 5.241
Em 14 de outubro de 2010, o Consórcio firmou um compromisso definitivo com a Fundação 
Nacional do Índio (Funai), e a Associação WYTY CATE das Comunidades Timbira do Maranhão 
e Tocantins, objetivando a execução do programa de apoio às comunidades indígenas no âm-
bito do UHE Estreito. Esse compromisso visa atender o componente indígena do processo de 
licenciamento ambiental do UHE Estreito, envolvendo as terras indígenas Kraolândia, Apinajé, 
Krikati e Governador, por meio de repasse dos valores acordados no referido termo. Em função 
desse compromisso, o Consórcio mantém aplicação financeira em Certificado de Depósito Ban-
cário (CDB) emitido pelo Banco do Brasil com possibilidade de resgate antecipado a qualquer 
momento desde a data da aplicação até a data do vencimento ou renovação. Considerando que 
tal aplicação está vinculada à obrigação do Consórcio junto à Funai, o Consórcio constituiu um 
Contas a Pagar - FUNAI, classificado no passivo não circulante, reconhecendo assim que essa 
aplicação será resgatada pela Associação WYTY CATE à medida que o programa de apoio a co-
munidade indígena estiver sendo executado. O saldo acima contempla os valores devidos mais 
os rendimentos de aplicação financeira, que também serão repassados à Funai. O rendimento 
dessa aplicação, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 2.047 (R$ 1.701 em 31 
de dezembro de 2024). Em 21 de novembro de 2023, foi repassado o valor de R$ 200. A última 
parcela do termo de compromisso foi depositada pelo CESTE em 2020, não tendo mais valores 
a serem depositados.
6. PARTES RELACIONADAS

Ativo circulante Passivo circulante Receita de venda
Valores a receber Contas a pagar (produtos e serviços)
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Alcoa Alumínio S.A.(i) 16.136 19.353 24 – 117.114 91.596
Total 16.136 19.353 24 – 117.114 91.596
(i) Em 2025 a sociedade manteve a estratégia de vender 100% da energia cgerada para partes 
relacionadas.
7. CRÉDITOS FISCAIS A COMPENSAR

2025 2024
PIS (i) 378 316
COFINS (i) 1.690 1.462
IRPJ e CSLL a compensar 477 409
Ajuste a valor presente dos créditos sobre ativo fixo (319) (292)
Total 2.226 1.895
Circulante 738 654
Não circulante 1.488 1.241
(i) Créditos de PIS e COFINS a compensar - Refere-se principalmente a aquisição de máquinas e 
equipamentos (ativo imobilizado) necessários para a operação da planta UHE Estreito.
8. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
A composição e movimentação do ativo imobilizado e intangível:

Imobilizações Nota Taxa de depreciação (%) 2023 Adições Baixas Depreciação/Amortização Transferências 2024
Imobilizado em operação
Geração
Terrenos 8.1 3,75 36.271 – – (1.895) – 34.376
Veículos 14,29 42 – – (7) – 35
Móveis e utensílios 6,25 97 – (4) (10) 9 92
Reservatório, barragens e adutoras 3 486.971 44 – (23.327) – 463.688
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.3 3,23 15.744 430 – (825) – 15.349
Máquinas e equipamentos 8.2 5,05 179.934 – (3) (9.667) 734 170.998

719.059 474 (7) (35.731) 743 684.538
Sistema de transmissão de conexão
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,43 455 – – (28) – 427
Máquinas e equipamentos 8.2 3,18 33.803 – – (1.878) 28 31.953

34.258 – – (1.906) 28 32.380
Total do imobilizado em operação 8.4 753.317 474 (7) (37.637) 771 716.918
Imobilizado em curso
Outros ativos a imobilizar 8.312 5.305 – – (771) 12.846

8.312 5.305 – – (771) 12.846
Total imobilizações 761.629 5.779 (7) (37.637) – 729.764
Intangível
Licenças de software 20 6 – – (6) – –
Terrenos para serventia 3,88 632 – – (29) – 603
Utilização do Bem Público 8.5 4,72 185.409 – – (9.673) – 175.736
Total intangível 186.047 – – (9.708) – 176.339
Imobilizações Nota Taxa de depreciação (%) 2024 Adições Baixas Depreciação/ Amortização Transferências 2025
Imobilizado em operação
Geração
Terrenos 8.1 3,75 34.376 – – (1.549) 23 32.850
Veículos 14,29 35 – – (6) – 29
Móveis e utensílios 6,25 92 – – (11) – 81
Reservatório, barragens e adutoras 8.3 3 463.688 71 – (19.594) (33.437) 410.728
Edificações, obras civis e benfeitorias 8.3 3,23 15.349 149 – (1.005) 3.378 17.871
Máquinas e equipamentos 8.2 5,08 170.998 – (77) (11.631) 31.964 191.254

684.538 220 (77) (33.796) 1.928 652.813
Sistema de transmissão de conexão
Edificações, obras civis e benfeitorias 3,43 427 – – (29) 18 416
Máquinas e equipamentos 8.2 3,18 31.953 – – (1.804) 880 31.029

32.380 – – (1.833) 898 31.445
Total do imobilizado em operação 8.4 716.918 220 (77) (35.629) 2.826 684.258
Imobilizado em curso
Outros ativos a imobilizar 12.846 4.491 – – (2.826) 14.511

12.846 4.491 – – (2.826) 14.511
Total de imobilizações 729.764 4.711 (77) (35.629) – 698.769
Intangível
Terrenos para serventia 3,88 603 – – (27) – 576
Utilização do Bem Público 8.5 4,72 175.736 – – (9.674) – 166.062
Total intangível 176.339 – – (9.701) – 166.638
8.1. Terrenos: Referem-se às propriedades das áreas utilizadas na construção da UHE Estreito. 8.2. Máquinas e equipamentos: Referem-se à compra de equipamentos e sistemas eletromecâni-
cos, incluindo serviços de engenharia, materiais e equipamentos, fabricação, transporte e respectivo seguro de itens que compõem a UHE Estreito. 8.3. Obras civis principais: Referem-se em sua 
maior parte ao custo da mão de obra aplicada na construção da UHE. 8.4. Imobilizado em operação - geração e transmissão/conexão: Este grupo de contas registra o valor dos bens de geração 
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de energia em serviço, que estão sendo depreciados pelas taxas definidas pela ANEEL e limitado 
ao prazo de concessão. Anteriormente à entrada da 8ª turbina em operação os montantes foram 
depreciados proporcionalmente à produção de energia. 8.5. Utilização do bem público: Refe-
re-se ao reconhecimento da utilização do uso do bem público, vide (1.4 concessão onerosa). A 
companhia registrou em dezembro de 2021 o montante de R$ 181.634 como direito de extensão 
de concessão oriundos da repactuação do risco hidrológico dos contratos de energia celebrados 
no ambiente de contratação Livre - ACL. Este intangível é amortizado linearmente pelo período 
de concessão que se encerra em 15 de fevereiro de 2043. O montante foi apurado no início do 
período de concessão considerando a obrigação até o final da concessão em contrapartida do 
passivo circulante e não circulante, complementado em dezembro de 2021 no montante de R$ 
181.634 em função da extensão dos prazos de concessão conforme descrito na nota 1.9. Os 
valores da amortização de UBP estão contabilizados no resultado em custos dos serviços de 
energia. O valor de R$ 181.634 reconhecido no exercício de 2021 no intangível advêm de duas 
naturezas distintas. O valor de R$ 129.058 registrado com contrapartida no resultado na linha 
de custo de serviço de energia trata-se de um direito não pecuniário na forma de extensão dos 
prazos de concessão, que se refere ao ressarcimento do encargo GSF pago a maior em períodos 
anteriores, conforme lei 14.052/20. Foi registrado a valor justo através da valoração calculada 
pelo próprio regulador do setor. Já o valor de R$52.576 registrado com contrapartida no passivo 
não circulante se refere à obrigação do UBP (descontado a valor presente pela taxa livre de 
risco) que se adicionou com a extensão da concessão, uma vez que durante o período estendido 
serão mantidas as mesmas características da concessão original. Indisponibilidade dos bens: 
De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, e ainda 
especificamente com o artigo 19 do Decreto nº 2.003, de 10 de setembro de 1996, os bens e as 
instalações utilizados na produção de energia elétrica a partir do aproveitamento de potencial 
hidráulico e as linhas de transmissão associadas, desde o início da operação da usina, não po-
derão ser removidos, alienados, cedidos nem dados em garantia hipotecária sem a prévia e ex-
pressa autorização do órgão regulador e fiscalizador do Poder Concedente. A Resolução ANEEL 
nº 20/99 regulamenta a desvinculação de bens das concessões do Serviço Público de Energia 
Elétrica, concedendo autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à concessão, 
quando destinados à alienação, determinando que o produto das alienações seja depositado em 
conta bancária vinculada para aplicação na concessão.
9. DIREITO DE USO
Os ativos de direito de uso são demonstrados a seguir: 

Vida útil (em anos) Amortização 2025 2024
Mínimo Máximo Custo Acumulada Total Total

Imóveis 3 5 18 (17) 1 3
Veículos 3 3 232 (225) 7 84

250 (242) 8 87
A movimentação do saldo de direito de uso é demonstrada a seguir:

2024 Adições Baixas Amortizações 2025
Imóveis 3 – – (2) 1
Veículos 84 – – (77) 7

87 – – (79) 8

10. CONTAS A PAGAR
O saldo a pagar a terceiros registrados no grupo de fornecedores refere-se primordialmente 
aos valores devidos pela Companhia, compostos principalmente pelas retenções contratuais 
e obrigações socioambientais.
Contas a pagar 2025 2024
Programa de apoio às comunidades indígenas (i) 5.763 5.241
Fornecedores 2.940 2.079
Outros 4 40
Total contas a pagar 8.707 7.360
Circulante 2.529 1.704
Não circulante 6.178 5.656

8.707 7.360
(i) Em 14 de outubro de 2010, o Consórcio firmou um compromissimo definitivo com a Fundação 
Nacional do Índio (Funai), objetivando a execução do programa de apoio às comunidades indíge-
nas no âmbito do UHE Estreito. Em função desse compromisso, o Consórcio mantém aplicação fi-
nanceira em Certificado de Depósito Bancário (CDB) emitido pelo Banco do Brasil com possibilida-
de de resgate antecipado a qualquer momento desde a data da aplicação até a data do vencimento 
ou renovação. Conforme mencionado na NE 05 em 2025 no valor de R$5.763 (R$5.241 em 2024).
11. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E TRABALHISTAS

2025 2024
Obrigações tributárias (i) 3.116 2.915
Obrigações trabalhistas 488 428
Total 3.604 3.343
(i) Saldo composto pelo imposto de renda e contribuição social a pagar sobre o lucro do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025, bem como por obrigações de Pis, Cofins, ISS e demais 
impostos retidos. A Administração da Companhia revisou os julgamentos efetuados na apura-
ção do imposto de renda e contribuição social com base na interpretação da normal contábil 
IFRIC 23/ICPC 22 e concluiu não haver tratamentos incertos utilizados em suas demonstrações 
financeiras, uma vez que todos os procedimentos adotados para o recolhimento de tributos 
sobre o lucro estão amparados na legislação aplicável e precedentes judiciais. 
12. ENCARGOS REGULATÓRIOS

2025 2024
TUST (a) 2.689 2.553
COFURH (b) 1.212 1.266
P&D (c) 203 261
Outros 570 636
Total 4.674 4.716
(a) TUST - Encargos pelo uso do sistema de transmissão e distribuição. (b) COFURH - Compen-
sação financeira pela utilização de recursos hídricos. (c) P&D - Programa de Pesquisa e Desen-
volvimento a serem recolhidos pela Companhia para: a Conta de Desenvolvimento Energético 
- CDE, o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT e o Ministério 
de Minas e Energia - MME.
13. PASSIVOS DE ARRENDAMENTO

2024 Adições Baixas Juros
Pagamento 

Principal 2025
Imóveis 7 – – – (2) 5
Veículos 92 – – 2 (90) 4

99 – – 2 (92) 9
2025 2024

Circulante 9 88
Não Circulante – 11

9 99

14. PROVISÃO PARA UTILIZAÇÃO DO BEM PÚBLICO (“UBP”)

2025 2024
Saldo inicial 164.770 184.332
Pagamentos (6.586) (6.299)
Atualização monetária (13.251) (13.264)
Total da UBP 144.933 164.770
Ajuste a valor presente (71.820) (92.168)
Saldo final ajustado da UBP 73.113 72.602

2025 2024
Circulante 6.811 6.514
Não circulante 66.302 66.088

73.113 72.602
Conforme determinado no Contrato de Concessão nº 094/2002 e seus aditivos, o encargo do 
UBP, no valor total atualizado, em 31 de dezembro de 2025, de R$ 144.933 (R$ 164.770 em 
2024) é recolhido à União enquanto da exploração do aproveitamento hidroelétrico, em par-
celas mensais proporcionais ao valor anual reajustado pelo IGP-M (calculado pela Fundação 
Getúlio Vargas) tendo base inicial para o reajuste o mês de junho de 2002 (mês anterior à data 
do leilão) comparado ao IGP-M do mês anterior à entrada em operação. Conforme celebração 
do 4º Aditivo ao Contrato de Concessão nº 094/2002 junto à ANEEL, a cláusula de reajuste da 
UBP passou a ser calculada através de dois índices a partir de novembro de 2012, sendo: Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (parcela de energia elétrica comercializada 
por Estreito S.A - ACR e Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M sobre a parcela de energia 
elétrica comercializada no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”). O referido termo aditivo foi 
assinado em 12 de novembro de 2012. O índice de variação de 12 meses do IPCA acumulado até 
dezembro de 2025 foi de 4,26% (4,83% em 2024) e o índice do IGP-M foi de -1,05% (2,64% em 
2024). A base de atualização da UBP ocorre em abril de cada ano.

15. PROVISÃO PARA CUSTO DE IMPLANTAÇÃO

2024 Pagamentos Transferências 2025
Circulante 1.972 (1.929) (43) –
Não circulante 1.080 – 43 1.123
Com a entrada da última turbina em operação e da consequente finalização da chamada 
fase de construção do projeto, em cumprimento ao item 119 do OCPC 05, o Consórcio provi-
sionou no segundo trimestre de 2013, a melhor estimativa de desembolsos remanescentes, 
previstos no projeto de implantação da usina, aprovado, em 8 de abril de 2013, pelo Con-
selho Deliberativo do Consórcio.
16. PASSIVOS COM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
O setor de energia elétrica brasileiro determina que 1% do faturamento de seus agentes gera-
dores seja destinado a pesquisas e desenvolvimento que estejam relacionados e tragam benefí-
cios ao próprio setor. A Companhia vem reconhecendo esta obrigação conforme determinação 
da ANEEL. A Companhia está com projetos que estão em diferentes fases de implementação, e 
estes dependem da aprovação da agência reguladora para fins de sua aplicação e reconheci-
mento. Até que o projeto seja finalizado é mantido seu passivo em aberto, e os gastos/paga-
mentos com os projetos permanecem no ativo (Saldo de R$ 87 em 31 de dezembro de 2025).
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.318
Adições 315
Pagamentos (41)
Atualizações monetárias 149
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.741
Adições 335
Pagamentos (40)
Atualizações monetárias 260
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.296
Passivos com pesquisa e desenvolvimento (2.383)
Ativos com pesquisa e desenvolvimento 87
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.296

17. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIA
Em 31 de dezembro 2025, a Administração do Consórcio mantém o registro das provisões refe-
rentes às causas com probabilidade de perda considerada provável em suas informações finan-
ceiras de propósito especial, conforme recomendado pelo pronunciamento técnico CPC 25, pro-
visão, passivo contingentes e ativo contingentes, no montante de R$ 15.320 (R$ 13.213 em 31 
de dezembro de 2024), sendo R$ 3.905 (R$ 3.368 em 2024) referente a participação da Estreito. 
A variação apresentada no exercício refere-se principalmente à atualização dos valores das cau-
sas, pagamentos e alterações nos prognósticos de perda (de provável para possível) conforme 
informado pelos assessores jurídicos da Companhia e demonstrada em detalhes a seguir. 17.1. 
Causas cíveis: O Consórcio possui 336 processos cíveis referentes, principalmente, à indeniza-
ção por danos materiais e morais (ações em que é réu) e ações de desapropriação (ações em que 
é autor). Consubstanciada na opinião de seus consultores legais externos, a Administração do 
Consórcio considera as probabilidades de perda conforme demonstrado abaixo:

Participação da Companhia 25,49%
2025 2024

Classificação possível 6.658 6.589
Classificação provável 3.905 3.368

10.563 9.957
17.2. Causas trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2025, o Consórcio tinha 2 processos possí-
veis, movidos, na sua totalidade, por funcionários ou ex-funcionários das empresas contratadas 
para a construção da UHE Estreito. Em 31 de dezembro de 2025, o Consórcio apresenta dois 
processos trabalhistas classificados como de perda possível.

Participação da Companhia 25,49%
2025 2024

Classificação possível 110 –
110 –

17.3. Causas fiscais: O Consórcio possui um auto de infração cuja matéria é: Contribuição previ-
denciária relativa às competências de janeiro de 2012 a dezembro de 2015. Consubstanciada na 
opinião de seus consultores legais externos, a Administração do Consórcio considera as proba-
bilidades de perda conforme demonstrado abaixo:

Participação da Companhia 25,49%
2025 2024

Classificação possível 102 95
102 95

17.4. Causas ambientais: O Consórcio possui seis autos de infração aplicados pelos órgãos am-
bientais na Fase de Implantação da UHE Estreito. Findo exercício de 2017 estas infrações eram 
relacionadas com o grupo de causas civis, a partir de 2018 por solicitação da Administração, 
foram reclassificados na categoria Ambiental. Consubstanciada na opinião de seus consultores 
legais externos, a Administração do Consórcio considera as probabilidades de perda conforme 
demonstrado a seguir: 

Participação da Companhia 25,49%
2025 2024

Classificação possível 3.358 3.467
3.358 3.467

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia, totalmente 
integralizado, é de R$557.445, representado por 336.501.331 ações.
Acionistas Quantidade Percentual
Alcoa Alumínio S.A. 336.501.330 99,999
Companhia Geral de Minas - CGM 1 0,001

336.501.331 100,000
(b) Dividendos: O estatuto social da Companhia estabelece que no fim do exercício social sejam 
levantados o balanço geral e a demonstração do resultado com observância das prescrições le-
gais. Em 2025, os acionistas aprovaram a alteração do Artigo 8º do Estatuto Social, substituindo 
o antigo percentual mínimo de 0,1% por um dividendo obrigatório de 25% do lucro líquido, 
conforme previsto na legislação aplicável. Durante o exercício de 2025, os acionistas aprovaram 
a distribuição de dividendos nas assembléias realizadas em março e novembro, nos valores de 
R$ 60.000 e R$ 70.000, respectivamente. Para o pagamento desses dividendos foi utilizado o 
saldo da reserva de investimentos. Em 31 de dezembro de 2025, não houve distribuição de divi-
dendos mínimos obrigatórios, uma vez que, após a destinação do lucro para as reservas legal e 
de incentivos fiscais, não permaneceu lucro disponível para distribuição aos acionistas.(c) Re-
serva Legal: A reserva legal é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar 
o capital social. (d) Reserva para incentivos fiscais: Constituída de acordo com o estabelecido 
no artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (com as modificações promulgadas pela Lei 
no 11.638, de 2007), essa reserva recebe a parcela dos incentivos fiscais, reconhecidos no re-
sultado do exercício e a ela destinados a partir da conta “Lucros acumulados”. Esses incentivos 
não entram na base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório, na medida em que a legislação 
fiscal veda a possibilidade de distribuição. Em 29 de agosto de 2013, a Companhia obteve o 
reconhecimento ao direito de redução de 75% do imposto de renda, inclusive adicional, calcu-
lado com base no lucro da exploração do empreendimento de energia pelo prazo de dez anos, 
iniciando-se em 1 de janeiro de 2013 até 31 de dezembro de 2022. Em 09 de setembro de 2024, 
foi aprovada a renovação do incentivo fiscal referente ao lucro da exploração da Empresa, em 
áreas da SUDENE, garantindo a redução de 75% do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), 
com vigência de 10 anos para a utilização desse benefício fiscal (2024-2033). Esse incentivo tem 
como objetivo fomentar o desenvolvimento regional, estimulando investimentos em áreas es-
tratégicas. No exercício de 2025 foi destinado o valor de R$ 1.198 para a reserva fiscal (R$ 3.021 
em 2024). (e) Reserva de lucro para investimentos: A reserva de lucros para investimentos 
refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender a projetos de 
crescimento do negócio, conforme definido no Estatuto Social da Companhia.
19. RECEITA LÍQUIDA

2025 2024
Receita bruta de venda de energia 129.052 129.675
Receita bruta de liquidação financeira - CCEE (i) 13.025 8.584
COFINS (10.199) (10.115)
PIS (2.214) (2.196)
Total 129.664 125.948
(i) A Liquidação Financeira que ocorre na CCEE é o processo de valoração da sobra ou falta dos 
volumes energéticos de todos os agentes que compõem o sistema elétrico brasileiro, de forma 
multilateral, dessa forma em 2025 e 2024 a Companhia destinou parte dos seus volumes para 
cobrir estes possíveis impactos.

20. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA

2025 2024
Folha de pagamento 2.002 1.771
Depreciação e Amortização 45.409 47.425
Operação e Manutenção de Usinas 10.548 7.928
Encargos Regulatórios 8.549 8.869
Seguros 1.136 850
TUST (i) 33.939 32.971
Outras Despesas 14.074 12.547

115.657 112.361
Classificados como:
Custo das vendas 115.304 112.185
Despesas Administrativas 353 176

115.657 112.361
(i) Refere-se  tarifa cobrada pelo uso da infraestrutura de transmissão de energia elétrica.
21. RESULTADO FINANCEIRO

2025 2024
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 9.200 6.671
Ajuste a valor presente 122 1.045
Total 9.322 7.716
Despesas financeiras
Ajuste a valor presente (NE 14) (20.395) (11.147)
Total (20.395) (11.147)
Variações monetárias e cambiais, líquidas
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (260) (149)
UBP 13.251 13.264
Outros 54 301
Total 13.045 13.416

22. PARTICIPAÇÃO NO CESTE
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a participação da Companhia e das demais consorcia-
das no CESTE correspondia a:

Consorciada
Quantidade de 

cotas-partes
2025 

Percentual
Quantidade de 

cotas-partes
2024 

Percentual
Companhia Energética Estreito 2.687.617 40,07 2.636.285 40,07
Vale S.A. 2.012.191 30,00 1.973.390 30,00
Estreito Energia S.A. 1.709.692 25,49 1.677.408 25,49
Estreito Participações S.A. 298.326 4,44 292.116 4,44

6.707.826 100,00 6.579.199 100,00

23. IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
(a) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social

2025 2024
Imposto 

de 
 Renda

Contri-
buição 
Social

Impos-
to de 

Renda

Contri-
buição 
Social

Lucros antes dos impostos de renda 15.331 15.331 23.235 23.235
Alíquota vigente 25% 9% 25% 9%
Expectativa de IRPJ/CSLL de acordo 
 com a alíquota vigente (3.833) (1.380) (5.808) (2.091)
a) Incentivo fiscal de redução de 75% do IRPJ 
 (lucro da exploração) 1.198 – 3.021 –
b) Isenção sobre adicional de 10% do IRPJ 24 – 24 –
c) Ajuste da alíquota do imposto de renda de acordo 
 com a expectativa de realização das diferenças 
  temporárias - 6.25% para o período de incentivo 
   fiscal de redução de 75% (2024-2033) e 25% para 
     o período de realização posterior. (i)

(10.687) – 10.853 –

d) Outros 26 (30) (45) (16)
Imposto de renda e contribuição social (13.272) (1.410) 8.045 (2.107)
Alíquota efetiva (86,57%) (9,20%) 34,62% (9,07%)
(i) Refere-se ao ajuste na aplicação da alíquota de imposto de renda diferido com base na 
expectativa de realização das diferenças temporárias a uma alíquota de 6,25% para o período 
de incentivo fiscal de redução de 75% (lucro da exploração) e 25% para período de realização 
posterior. Em 09 de setembro de 2024, foi aprovada a renovação do incentivo fiscal referente 
ao lucro da exploração da Empresa, em áreas da SUDENE, garantindo a redução de 75% do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), com vigência de 10 anos para a utilização desse 
benefício fiscal (2024-2033). Esse incentivo tem como objetivo fomentar o desenvolvimento 
regional, estimulando investimentos em áreas estratégicas.
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos

2025 2024
Provisões Temporariamente Não Dedutíveis 1.328 1.514

Prejuízos fiscais e base negativa da CSLL 5.174 6.379
Total IRPJ e CSLL diferidos ativo 6.502 7.893

2025 2024
Repactuação do risco hidrológico (i) (25.074) (16.721)
Total IRPJ e CSLL diferidos passivo (25.074) (16.721)

Total IRPJ e CSLL diferidos (líquido) (18.572) (8.828)
(i) Refere-se ao reconhecimento do passivo fiscal diferido calculado sobre a repactuação 
do risco hidrológico GSF. Em 2025 este saldo foi revisado e ajustado para contemplar as 

alíquotas proporcionais aplicáveis com base o prazo de realização da UBP (fevereiro de 
2043) e o vencimento do incentivo fiscal do lucro da exploração (dezembro de 2033). c) 
Período estimado de realização: Os valores dos ativos e passivos diferidos apresentam as 
seguintes expectativas de realização:
Ano Total 2025 Ativo Passivo
2026 a 2027 4.116 5.174 (1.058)
2028 a 2029 (1.245) – (1.245)
2030 a 2031 (1.424) – (1.424)
2032 a 2033 (1.583) – (1.583)
2034 a 2035 (3.846) – (3.846)
2036 a 2037 (4.131) – (4.131)
2038 a 2039 (4.385) – (4.385)
2040 a 2041 (4.613) – (4.613)
2042 a 2043 (1.461) 1.328 (2.789)

(18.572) 6.502 (25.074)
Com base nas projeções de resultados tributáveis futuros, a Administração avalia que o saldo de 
impostos diferidos ativos será integralmente realizado até o término do período de concessão 
da Companhia, previsto para fevereiro de 2043. No exercício corrente, observou-se um aumen-
to no montante de impostos diferidos passivos no valor de R$ 8.353, conforme detalhado na 
Nota 23, item “b”. Os saldos de impostos diferidos passivos decorrem, substancialmente, do 
reconhecimento da extensão do prazo da concessão, cuja apropriação é efetuada mensalmente 
ao longo do período remanescente da concessão, com término previsto para fevereiro de 2043. 
A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano de 
negócios da Empresa para o período de concessão, o qual pode conter informações sobre even-
tos futuros sujeitos a incertezas e fatores que fogem do seu controle, tais como precificação 
futura da alumina e bauxita, flutuações de moeda e condições de mercado. Mencionados fato-
res poderão diferir das premissas adotadas pela administração na elaboração do seu plano de 
negócios, podendo resultar em diferenças materiais quando comparados aos montantes aqui 
apresentados. Outra consideração, é a limitação sobre a compensação dos prejuízos fiscais até 
o máximo de 30% do lucro tributável de exercícios subsequentes, que amplia consideravelmen-
te o total dos resultados tributáveis necessários para extinguir os prejuízos acumulados. Ainda 
sobre esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente tenha determinado que os 
prejuízos fiscais só possam ser compensados até o limite de 30% do lucro tributável, esta o fez 
de modo a assegurar sua utilização a qualquer tempo, permitindo assim que o saldo passível de 
compensação possa ser conservado pelo contribuinte por prazo indeterminado. Por fim, não há 
uma correlação integral entre o lucro líquido da Empresa e as bases de cálculo do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos 
fiscais não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Empresa.
24. SEGUROS
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, 
por montantes considerados pela Administração como suficientes (não auditado) para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As coberturas de seguros, em 31 
de dezembro de 2025, foram contratadas pelos montantes a seguir: 
Ramos Limite Máximo de Indenização
Riscos Operacionais (i) 3.759.358
Responsabilidade Civil Geral (ii) 207.175
Responsabilidade Civil Ambiental (iii) 48.534
D&O (iv) 18.497
E&O (v) 71.291
Cyber (vi) 27.034

(i) A apólice de Riscos Operacionais é contratada globalmente consolidando-se todas as lo-
calidades da Alcoa no mundo e, portanto, possui um único Limite Máximo de Indenização. No 
valor apresentado consta também adicionado o seguro contratado diretamente pela hidrelé-
trica, cujo Limite Máximo de Indenização é de R$ 972,407, somente a participação correspon-
dente a Estreito na hidrelétrica. (ii) A apólice de Responsabilidade Civil Geral é contratada e 
alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 85.839. 
No valor apresentado foi adicionado o seguro contratado diretamente pela hidrelétrica, cujo 
Limite Máximo de Indenização é de R$ 121.334, somente a participação correspondente a 
Estreito na hidrelétrica. (iii) O item Responsabilidade Civil Ambiental refere-se a seguinte 
apólice: RC Ambiental contratada pela Hidrelétrica com o Limite Máximo de Indenização de 
R$ 48.534, somente a participação correspondente a Estreito na hidrelétrica. (iv) Para o item 
referente a Apólice de D&O, o valor do Limite Máximo de Indenização apresentado contempla 
tanto a apólice de D&O da Alcoa como também a Apólice de D&O da Hidrelétrica, sendo esta 
com o Limite Máximo de Indenização de R$ 12.745, somente a participação correspondente a 
Estreito na hidrelétrica. (v) Para o item referente a E&O (Erros e Omissões), o valor do Limite 
Máximo de Indenização apresentado contempla a Apólice de E&O da Hidrelétrica, sendo esta 
com o Limite Máximo de Indenização de R$ 71.291, somente a participação correspondente 
a Estreito na hidrelétrica. (vi) A apólice de Cyber é contratada e alinhada ao programa de 
seguros global da Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 27.034.
25. Eventos subsequntes
a) Distribuição de dividendos para controladora: Os acionistas anunciaram a intenção de 
distribuir dividendos adicionais no montante de R$ 40.000 em 2026, a serem submetidos à 
aprovação em Assembleia Geral Ordinária ao longo do exercício.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas - Estreito Energia S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Estreito Energia S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de de-
zembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 

que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objeti-
vo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2026
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP255830/O-3
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Melhor de Poços bate recorde e arrecada 1,6 tonelada 
de alimentos para famílias em vulnerabilidade

Poços de Caldas, MG 
- A solidariedade foi pro-
tagonista em mais uma 
edição do “Melhor de Po-
ços”. Realizado em março 
de 2026, no Espaço Cul-
tural da Urca, em Poços 
de Caldas, o evento bateu 
recorde de arrecadação 
ao reunir 1,6 tonelada de 
alimentos não perecíveis, 
que agora serão destina-
dos a pessoas em situação 
de vulnerabilidade social 
no município.

Reconhecido por valo-
rizar empresas, talentos 
e autoridades locais, o 
“Melhor de Poços”  che-
gou à sua 4ª edição con-
solidando não apenas o 
reconhecimento público, 
mas também seu caráter 
social. Gratuito, o even-
to teve como ingresso a 
doação de 2 quilos de ali-
mentos por participante, 
reforçando o compromis-
so com a comunidade.

Entre os itens arreca-
dados estão arroz, feijão, 
açúcar, óleo, macarrão 
e farinha de trigo. Todo 
o volume foi destinado 
ao Banco Municipal de 

Alimentos, que já iniciou 
a montagem de cestas bá-
sicas para distribuição às 
famílias cadastradas nos 
Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS).

O coordenador de Se-
gurança Alimentar e Nu-
tricional da Secretaria de 
Assistência Social, Joel 
Fernandes, destacou a 
importância da iniciati-
va. “Aproveitamos para 
agradecer aos organi-
zadores do evento pela 
arrecadação e destinação 
dos alimentos ao Banco de 
Alimentos. Com certeza, 
os itens recebidos farão 
a diferença para diversas 
famílias da cidade”, afir-
mou.

Um dos organizadores 
do evento, Pedro Mari-
nho, também celebrou o 
crescimento da iniciativa 
ao longo dos anos. Se-
gundo ele, o “Melhor de 
Poços” vem conquistando 
cada vez mais adeptos, 
ampliando seu alcance e 
impacto social. “É muito 
gratificante ver o evento 
crescer a cada edição, 
ganhando mais reconhe-

cimento e engajamento 
da população. Além de 
valorizar os destaques da 
nossa cidade, consegui-
mos promover uma ação 
concreta de solidariedade, 
que beneficia diretamente 
quem mais precisa”, des-
tacou.

Banco de Alimentos
O Banco de Alimentos 

de Poços de Caldas inte-
gra a política de Seguran-
ça Alimentar do municí-
pio e desempenha papel 
fundamental no combate 
à insegurança alimentar. 
O equipamento recebe e 
adquire gêneros alimen-
tícios, como frutas, legu-
mes e verduras — espe-
cialmente da agricultura 
familiar — além de itens 

básicos como arroz, fei-
jão, farinha e óleo, sendo 
distribuídos a entidades e 
famílias cadastradas.

A população também 
pode contribuir com doa-
ções diretamente na sede 

do Banco de Alimentos, 
localizada na Avenida Pre-
sidente Wenceslau Braz, 
2.222, nas imediações 
do CEASA. Interessados 
podem se cadastrar como 
“Amigo Doador” ou entrar 

em contato pelos telefo-
nes (35) 3697-2279 e (35) 
98406-5758 (WhatsApp) 
para agendar a retirada 
das doações pela equipe 
da Secretaria Municipal de 
Assistência Social.

Fotos Divulgação
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ALUGO SALÃO
De festas, p/ 80 pes-
soas, c/ mesas, ca-
deiras, freezer, gela-
deira, fogão e estac.  
Trabalho. Tr. 3714-
8910/ 99197- 3040
________________
MÁQUINAS IND.
V. travete elet., galo-
neira Direct Drive, 
Overloke Direct Dri-
ve, zig zag e corte 
sextavado, s/uso. Tr. 
(11) 96573-9007 / 
(35) 98853-0897 
WhatsApp

PAPELARIA
Vendo estoque com-
pleto.Tr.99747-2929
________________
SOLUÇÕES
Serv. Administrati-
vos, INSS, imposto 
de renda, bancos e 
documentação.  Tr. 
(35) 99701-2226
________________
USADÃO CONSTR.
V./ troco/ compro, 
mat. de constr. usa-
dos. Tr. 3722-4998 / 
99987-5083
________________

PUBLICAÇÃO LEGAL
ATAS

EDITAIS

CONVOCAÇÕES

CONFIRA EDIÇÃO DIGITAL NO SITE:
WWW.JORNALMANTIQUEIRA.COM.BR

TER. QUISISANA
Vendo ou troco, com 
567m². Ótimo para 
construção de pré-
dio. Tr. 99903-7358
________________

IMÓVEIS
ALUGUEL

COMPRA

VENDA

UBATUBA ALUGO
Ot. apto., de frente 
para a Praia das Toni-
nhas, 8 pessoas.  Tr. 
99958-3453
________________

AL. AP. UBATUBA
50m da Praia Gran-
de, fins semana / feri-
ados, 8 pessoas. Tr. 
3722-1240
________________

CASA QUISISANA
Vendo/troco 3sls., 
3qts. (sendo 1ste. c/ 
closet), lav., coz., ga-
ragem (4 carros). Tr. 
3599903-7358

Anuncie: 3729.0007

VEÍCULOS
COMPRA

VENDA

TROCA

HB20 2022
Completo, único do-
no, tirado em Poços, 
Evolution, ainda na 
garantia. Tr. Whats-
App 35 98444.4870
________________
PCX 150C 2019
V.12mil km, prata, ze-
rada, R$15.500,00. 
Tr. 99945-5241
________________

________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREADO - MG

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO N° 030/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2026

Objeto: REGISTRO DE PREÇO visando futura e eventual contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de locação de mó-
veis, organização de translado, execução de serviços elétricos e dema-
is atividades correlatas à promoção e realização de eventos institucio-
nais, conforme condições e especificações contidas no Termo de Refe-
rência - Anexo I do Edital e seus anexos. A sessão pública deste Pregão 
Eletrônico será realizada no dia 16/04/2026 ás 12:40 horas data e horá-
rio final para envio de Proposta: 16/04/2026 às 12:30 horas, perante o 
sistema eletrônico provido pelo(a) Portal de Compras Públicas no en-
dereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br. O 
Edital estará disponível através dos Sites: https://www.portalde com-
praspublicas.com.br, https://areado.mg.gov.br/ e no Portal Nacio-
nal de Contratações Públicas (PNCP). Informações pelo telefone (35) 
3293-1333 ou Email: compras@areado.mg.gov.br
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Poços de Caldas, MG 
- A Escola Municipal Ru-
ral José Avelino de Melo, 
localizada na Fazenda 
Lambari, tem se destaca-
do pelo compromisso com 
uma educação de qualida-
de e pelo fortalecimento 
dos vínculos com a comu-
nidade rural que atende.

Atualmente, a unidade 
escolar oferece atendi-
mento completo, contem-
plando a Educação Infan-
til, o Ensino Fundamental 
I e II, além do Ensino 
Médio no período notur-
no, em parceria com o 
Governo do Estado. Essa 
estrutura permite que os 
estudantes da zona rural 
tenham acesso à formação 
educacional contínua, 
sem a necessidade de 
deslocamento para a área 
urbana.

Um dos grandes di-
ferenciais da escola é a 
oferta da Educação Inte-
gral, que neste momento 
atende alunos do Funda-
mental I e do Jardim II, 
beneficiando cerca de 70 
estudantes. A proposta 

Educação que transforma vidas 
na zona rural de Poços de Caldas

vai além do ensino tradi-
cional, proporcionando 
experiências que con-
tribuem para o desen-
volvimento integral dos 
alunos.

Entre as atividades ofe-
recidas estão aulas de vio-
lão, coral, flauta, futsal, 
cricket, capoeira, jiu-jit-
su, banda mirim, teatro, 
noções de meliponicul-
tora, horticultura, além 
de ações voltadas ao for-
talecimento de vínculos, 
realizadas em parceria 
com a Promoção Social. 
Essas iniciativas ampliam 
o repertório cultural, es-
portivo e social dos estu-
dantes, promovendo não 
apenas a aprendizagem, 
mas também valores como 
cooperação, disciplina e 
pertencimento.

A escola segue empe-
nhada em fortalecer cada 
vez mais suas ações junto 
à comunidade, enten-
dendo que a educação se 
constrói de forma coleti-
va, com diálogo, partici-
pação e cuidado com cada 
estudante e sua realidade.

Fotos Divulgação
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ÁRIES (21/03 A 20/04) - 
Áries, a Lua em Leão devolve 
cor, prazer e vontade de se 
expressar. Após dias mais 
introspectivos, algo em você 
quer brincar, criar e ocupar 
espaço com verdade. O de-
safio é não buscar aplauso 
externo, mas reconhecer o 
próprio brilho. O que você 
faz quando ninguém está 
olhando?

TOURO (21/04 A 20/05)  - 
Touro, o dia mexe fundo no 
território emocional. Há um 
desejo de pertencimento, de 
se sentir visto(a) e acolhido(a) 
nos vínculos mais íntimos. 
Ajustes na forma de pedir cui-
dado podem ser necessários. 

GÊMEOS (21/05 A 20/06) - 
Gêmeos, sua voz ganha força 
e peso emocional. Conversas 
carregam mais verdade e 
podem provocar movimentos 
internos importantes. O cui-
dado é não entrar em jogos 
de poder com as palavras. 
Você fala para se conectar ou 
para se proteger? .

CÂNCER (21/06 A 22/07) - 
Câncer, questões de valor, 
merecimento e segurança 
emocional vêm à tona. Pode 
surgir o desejo de reco-
nhecimento pelo que você 
entrega. Observe se sua 
autoestima está baseada no 
que você sente por dentro 
ou no que espera receber 
do outro. 

LEÃO (23/07 A 22/08) - Leão, 
com a Lua no seu signo, tudo 
fica mais intenso e evidente. 
Emoções pedem expressão e 
presença, mas o céu convida 
a um brilho mais consciente. 
Não é sobre provar nada, é 
sobre se habitar por inteiro. 
De onde vem sua luz hoje? 

VIRGEM (23/08 A 22/09) - 
Virgem, o dia pede silêncio 
emocional. Sentimentos an-
tigos podem surgir, pedindo 
acolhimento e não análise. 
Há força em descansar do 
controle e permitir sentir 
sem corrigir. O que apare-
ce quando você pára de se 
explicar? 

LIBRA (23/09 A 22/10) - 
Libra, vínculos e trocas co-
letivas ganham destaque. 
Você pode sentir vontade 
de se posicionar com mais 
clareza sobre quem é e 
onde escolhe estar. O dia 
pede alinhamento entre 
presença, desejo e perten-
cimento. 

ESCORPIÃO (23/10 A 
21/11) - Escorpião, emo-
ções se projetam para 
fora e tocam temas de 
visibilidade, poder e re-
conhecimento. O convite 
é transformar sua relação 
com a autoridade sem 
endurecer o coração. Que 
tipo de força você escolhe 
sustentar? 

SAGITÁRIO (22/11 A 
21/12)  - Ideias, crenças 
e desejos de expansão ga-
nham calor emocional. Há 
vontade de ir além, mas o 
céu lembra da importância 
de viver o presente. Onde 
sua fé pode se enraizar 
mais? 

CAPRICÓRNIO (22/12 A 
20/01)  - Emoções intensas 
pedem entrega e honestidade 
hoje. Questões de controle, 
apego e profundidade vêm à 
tona. O dia convida a sentir 
sem precisar dominar. O que 
você ainda protege por medo 
de perder? 

AQUÁRIO (21/01 A 18/02) - 
Aquário, relações funcionam 
como espelhos mais nítidos. 
O outro revela partes suas 
que talvez você evite ver. 
Menos distanciamento, mais 
presença afetiva. O que esse 
encontro mostra sobre você? 

PEIXES (19/02 A 20/03) -  
Peixes, emoções se manifes-
tam nos detalhes do dia a dia 
e no corpo. Cuidar de si hoje 
é um gesto essencial, não um 
luxo. Como você pode se tra-
tar com mais gentileza nas 
pequenas escolhas? Questões 
práticas se alinham aos seus 
valores. Há mais clareza 
sobre como sustentar o que 
importa. Cuidar do concreto 
também é espiritual.
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HOROSCOPO
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A Nobraza 
do Amor
GLOBO – 18H - Mundi-
ca chantageia Mirinho. 
Caetana se surpreende 
quando Mundica afir-
ma que irá ao baile do 
Grêmio com Mirinho. 
Tonho descobre que foi 
Mirinho quem pegou a 
maleta e denuncia o ra-
paz a Casemiro. Mundica 
pede perdão a Casemiro. 
Mirinho provoca Tonho 
e afirma que conquistará 
Lúcia/Alika. Virgínia se 
incomoda ao saber que 
Lúcia/Alika trabalhou em 
seu vestido com Teresa. 
Cinar confessa a Soliman 
que o estado de saúde de 
Omar é crítico. Mirinho 
desiste de cumprir sua 
promessa de levar Mun-
dica ao baile. Virgínia 
exige que Dôra expulse 
Lúcia/Alika e sua família 
da festa do Grêmio.

Coração 
Acelerado
Globo – 19h -  Bara suge-
re que Ronei visite Nora. 
Alaor faz uma proposta 
de trabalho para Walmir. 
A proposta de Janete 
para a compra do bar é 
recusada, e Palhares se 
oferece como investidor. 
Alaor pede Marcela em 
noivado. Ronei seduz 
Zilá, e Alaorzinho nota. 
Ribamar se apresenta a 
Agrado e Eduarda como 
produtor musical. Naia-
ne se declara para João 
Raul.

Três Graças
GLOBO – 21h30 -  Kasper 
ameaça contar a Maggye 
que Júnior roubou a es-
cultura. Ferette teme a 
prisão de Vicente. Magg-
ye fica impactada ao sa-
ber por Júnior que o 
namorado participou do 
roubo da escultura. Bag-
dá pressente que Vandíl-
son possa ser responsável 
pelo tiro que levou. Leo-
nardo reconhece Vicente 
na delegacia e avisa aos 
policiais que o homem 
trabalha para Ferette, e 
que era gerente da Casa 
de Farinha. Ferette pede 
ajuda à delegada Marisa. 
Maggye pede um tempo 
no namoro para Júnior. 
Paulinho agradece Ger-
luce, e o casal acaba se 
beijando.

Os resumos das 
novelas estão sujeitos 

a mudanças em função da 
edição das novelas.

NOVELAS
redacaomantiqueira@mantiqueira.inf.br

CENA da novela “Três Graças”

DIVULGAÇÃO

GENTE
redacaomantiqueira@mantiqueira.inf.brredacaomantiqueira@mantiqueira.inf.br

ARQUIVO PESSOAL

ESTEFANO VALLENTE completa mais um ano de 
vida. Os parabéns são de amigos e familiares. 

ARQUIVO PESSOAL

SIDINEIA RAINEKI fará aniversário na próxima 
segunda-feira, dia 30. Ela recebe os parabéns dos 
filhos e especialmente do esposo Zezito.

THÉO completa 2 anos para alegria dos pais
Renata e Luiz e da irmã Maryah

FOCUS ESTÚDIO



Poços de Caldas, MG 
- Em Poços de Caldas, o 
projeto Faça e Venda tem 
apresentado novas possi-
bilidades de geração de 
renda para mulheres da 
comunidade da Zona Sul. 
Realizado na instituição 
Bem Viver de Apoio à 
Comunidade, o projeto 
oferece formação gratuita 
por meio de oficinas prá-
ticas voltadas à produção 
artesanal com potencial 
comercial.

A proposta é ensinar 
técnicas acessíveis, que 
possibilitem às partici-
pantes desenvolver pro-
dutos e vislumbrar opor-
tunidades de renda. Entre 
as atividades já realizadas 
estão oficinas de pintura 
em tecido, criação de lu-
minárias com materiais 
reciclados e produção de 
caixas decorativas para 
diferentes ocasiões, como 
casamentos, batizados e 
datas comemorativas.

Conduzido pela arte-
-educadora Deise Carri-
jo, o projeto se destaca 
por unir ensino técnico 
e incentivo à autonomia. 
“A proposta é mostrar 
caminhos. A partir do 
momento em que a pessoa 
aprende e reconhece o va-
lor do que produz, novas 
possibilidades começam a 
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Projeto “Faça e Venda” promove capacitação 
e geração de renda em Poços de Caldas

Iniciativa oferece formação gratuita para moradoras 
da Zona Sul, com foco em arte e empreendedorismo

surgir”, destaca.
Ao longo dos encontros, 

as participantes apren-
dem desde a execução 
das peças até orientações 
sobre precificação, divul-
gação e estratégias de 
venda. Além disso, as par-
ticipantes levam para casa 
os materiais necessários 
para dar continuidade ao 
aprendizado, fortalecendo 
a prática e a independên-
cia.

Ao todo, serão realiza-
das três turmas ao longo 
do projeto, ampliando o 
acesso da comunidade à 
formação. A próxima tur-
ma tem início no dia 08 
de maio, e as inscrições 
já estão abertas para mo-
radoras da região, mesmo 
que não estejam vincula-
das à instituição.

Mais informações po-
dem ser obtidas direta-
mente na instituição Bem 
Viver de Apoio à Comuni-
dade, pelo telefone (35) 
3722-3666 e Whatsa-
pp:(35) 98802- 1283

O projeto Faça e Ven-
da é realizado por meio 
do Programa de Apoio a 
Projetos Locais do Insti-
tuto Alcoa, que incentiva 
iniciativas voltadas ao 
desenvolvimento social e 
econômico das comuni-
dades.

PROPOSTA é ensinar técnicas acessíveis, que possibilitem às participantes desenvolver produtos e vislumbrar oportunidades de renda

Fotos Divulgação

Poços  promove encontro municipal para prevenção 
e combate ao bullying e cyberbullying nas escolas

Poços de Caldas, MG - 
O Comitê de Proteção Es-
colar realiza, no próximo 
dia 6 de abril, o Encontro 
Poços-caldense de Preven-
ção e Combate ao Bullying 
e Cyberbullying. O evento 
acontece das 8h às 11h30, 
no Espaço Cultural da 
Urca, e tem como objetivo 
promover o diálogo, a sen-
sibilização e o fortaleci-
mento de ações integradas 
entre as redes de ensino e 
a rede de proteção.

A iniciativa vai reunir 
representantes das escolas 
das redes municipal, es-
tadual e particular, refor-
çando a integração entre 
os diferentes segmentos 
da educação e amplian-
do estratégias conjun-
tas de enfrentamento ao 
bullying. A participação é 
gratuita e aberta também 
às famílias e a todos os 
interessados no tema. As 
inscrições podem ser fei-
tas por meio de formulário 
on-line.

De acordo com o secre-
tário municipal de Edu-
cação, Marcus Lemos, 
o encontro representa 
um passo importante na 
construção de um ambien-
te escolar mais seguro. 
“Este será um momento 
fundamental de diálogo 
e sensibilização. Nosso 
objetivo é fortalecer as 
ações conjuntas entre as 
escolas e a rede de prote-
ção, garantindo que nos-
sas unidades educacionais 
sejam espaços cada vez 
mais seguros, acolhedores 
e respeitosos para todos 

os estudantes”, destacou.
A organização reforça 

o convite às instituições 
de ensino e destaca a im-
portância da participação 
coletiva na construção de 
uma cultura de paz. A pro-
posta é que, por meio do 
diálogo e da cooperação, 
seja possível avançar na 
prevenção e no enfren-
tamento ao bullying e ao 
cyberbullying no muni-
cípio.

COMITÊ
O Comitê de Proteção 

Escolar foi instituído 
por meio do Decreto nº 
14.389, de 17 de outubro 
de 2023, com o propósito 

de aperfeiçoar as ações e 
medidas de segurança nas 
unidades educacionais de 
Poços de Caldas, tanto da 
rede pública quanto da 
privada. A iniciativa bus-
ca atuar na prevenção e na 
resolução de conflitos que 
envolvem alunos e toda a 
comunidade escolar.

Integrante da estrutura 
da Secretaria Municipal 
de Educação, o comitê é 
uma instância colegia-
da de assessoria ao Po-
der Executivo Municipal, 
com caráter consultivo, 
propositivo, mobilizador 
e deliberativo. O grupo 
reúne representantes de 
diversas secretarias mu-

nicipais, além do Conselho 
Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, 
Conselho Municipal de 
Educação, Conselhos Tu-
telares, Superintendência 
Regional de Ensino, Mi-
nistério Público de Minas 
Gerais e Ministério da 
Educação.

SERVIÇO
Data: 06 de abril 
de 2026
Horário: 
das 8h às 11h30
Local: Espaço 
Cultural da Urca
Inscrições gratuitas: 
https://forms.gle/E2P-
7fNjFZwo3YeyLA

OBJETIVO é garantir que as escolas sejam espaços cada vez mais 
seguros, acolhedores e respeitosos para todos os estudantes

Freepik
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Espetáculo teatral “Pelos Caminhos 
do Gólgota” marca programação 
da Semana Santa Cultural em Poços

Poços de Caldas, MG - 
A tradicional peça “Pelos 
Caminhos do Gólgota” 
será apresentada pelo 
Grupo de Teatro Trancos 
e Barranco no dia 4 de 
abril, Sábado de Aleluia, 
às 20h, na Praça da Cape-
la de São Benedito, encer-
rando a programação da 
Semana Santa Cultural 
em Poços de Caldas.

A encenação retrata o 
caminho de Jesus pelo 
Monte Gólgota – ou Cal-
vário – que, de acordo 
com a tradição cristã, é o 
lugar onde Jesus Cristo 
foi levado para ser cru-
cificado. Pelo dicionário 
Priberam e por extensão 
de sentido, Gólgota sig-
nifica lugar de grande 
sofrimento, sofrimento 
atroz, calvário. Também 
se atribuiu o nome de “lu-
gar da caveira”, porque o 
local, fora das muralhas 
da cidade, apresentava 
uma elevação que se as-
semelhava a um crânio e 
era também o local onde 
os condenados à morte 
eram crucificados.

O espetáculo é uma 
tradição da Semana San-
ta em Poços de Caldas há 
mais de 30 anos e faz par-
te da história do teatro 
local. Dirigido por Luiz 
Munhoz e roteirizado 
pelo escritor poços-cal-
dense Carlos Alberto Ca-
salinho, “Pelos Caminhos 
do Gólgota” promete uma 
experiência emocionante 
e transformadora para a 
comunidade.

O diretor Luiz Munhoz 
destaca que o público 
pode esperar grandes 
surpresas e reflexões, já 
que a peça foi realinhada 
pelo próprio autor do tex-

Confira a programação:
Encenação “Paixão de Cristo” – Grupo Palavra Viva
Data: 01/04 | quarta-feira | 19h30
Local: Basílica Nossa Senhora da Saúde
A peça começa a partir dos milagres de Jesus e do crescimento de sua popularidade. O 
roteiro conta a história da Santa Ceia, desde Judas, o traidor, o sofrimento e a angústia de 
Jesus em suas orações, o julgamento, crucificação, sepultamento e ressurreição.

Encenação “Paixão e Morte de Cristo”
Data: 03/04 | sexta-feira | 19h
Local: Paróquia São Paulo Apóstolo
Peça encenada, montada e desenvolvida pela própria comunidade que frequenta a Paróquia 
São Paulo Apóstolo.

Espetáculo “Pelos Caminhos do Gólgota” – Grupo de Teatro Trancos e Barrancos
Data: 04/04 | sábado | 20h
Local: Praça da Capela de São Benedito
A encenação retrata o caminho de Jesus pelo Monte Gólgota, ou Calvário, que de acordo 
com a tradição cristã, é o lugar onde Jesus Cristo foi levado para ser crucificado.

Fotos Divulgação

to, colocando em pauta as 
questões contemporâneas 
como as dificuldades, 
desafios e conquistas do 
mundo atual, com o con-
texto artístico da apre-
sentação.

Realizada pela Pre-
feitura, por meio da Se-
cretaria Municipal de 
Cultura, a peça integra a 
programação da campa-
nha Minas Santa 2026, da 
Secretaria de Estado de 
Cultura e Turismo de Mi-
nas Gerais. O programa 
posiciona o estado como o 
principal destino no país 
durante a Semana Santa 
e estimula a economia da 
criatividade.

A programação terá 
início no dia 1º de abril, 
com a encenação “Paixão 
de Cristo”, do Grupo Pala-
vra Viva, na Basílica Nos-
sa Senhora da Saúde e 
conta também com a En-
cenação “Paixão e Morte 
de Cristo”, na Sexta-feira 
da Paixão, na Paróquia 
São Paulo Apóstolo.

 


